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PROCESSO N.° 234/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATáRIO 

PARA 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N.° 1085/2025 

(FUNDAMENTAÇÃO LEGAL, ART. 74, INCISO III, DA 

LEI FEDERAL N.° 14.133/2021) 

0 Processo em epígrafe contém 

órgão competente. 
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TESTUli 0 TECNItO  PREUMINAR N° 63/-i02 I 

Araci-BA, 14 de maio de 2025. 

SECRETARIA REQUISITANTE: Secretaria Municipal de 
Administração. 

CATEGORIA DO ETP: Contratação de empresa especializada para 
prestação de serviços jurídicos especializados em consultoria 
para analise minuciosa e diagnóstico das nulidades existentes e 
inerentes aos processos de parcelamentos, mais 
especificamente nos parcelamentos de n° 
0091.00013.0008101304.18-55, 0226.00Qi.O000510686.24-
01,
0226.00011.0000804291.24-53, 0226.00011.0000809829.23-
53, 0226.00011.0000817770.23-72,0226. 
00011.0000920296.24-20, para a propositura de Ação 
Cominatoria, que busca assegurar o direito do Município. Visto 
que os débitos ali parcelados são irregulares por incidência de 
contribuições previdenciarias sobre verbas de caráter 
indenizatório, sem prejuízo de outrOS parcelamentos, 
simplificados ou não, conexos aos parcelamentos aqui 
identificados. 

a- INTRODUÇÃO 

A elaboração do Estudo Técnico Preliminar (ETP) configura-se como etapa 

essencial no planejamento das contratações públicas, conforme estabelecido pela Lei n° 

14.133/2p21. Esse instrumento tem como principal finalidade assegurar que a 

Administração Pública compreenda com clareza e profundidade a necessidade a ser 

atendida, bem como as alternativas disponíveis para sua solução, de modo a orientar a 

tomada de decisão de forma fundamentada, eficiente e alinhada ao interesse público. 

Ao promover a análise criteriosa do problema, o ETP permite a transição das 

demandas identificadas no âmbito administrativo para soluções viáveis, seguras e 
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alinhadas as diretrizes legais e técnicas. Não se trata apenas de um requisito formal, mas 

de um instrumento estratégico que subsidia a elaboração de documentos como o 

anteprojeto, o termo de referência ou o projeto básico, garantindo maior qualidade e 

aderência da contratação aos objetivos institucionais. 

Conforme destacado na doutrina especializada, "o ETP 6, portanto, o alicerce 

epistemológico que sustenta a elaboração do anteprojeto, do termo de referência ou do 

projeto básico, agindo como um filtro analítico que traduz a abstração das necessidades 

para parâmetros concretos e operacionais" (DESVENDANDO 0 ESTUDO TÉCNICO 

PRELIMINAR NA CONTRATAÇÃO PÚBLICA: Guia completo com base na Lei n° 

14.133/2021 Organização de Alcione Silva Quintas, Jamil Manasfi da Cruz, Lara Brainer 

Magalhães Torres de Oliveira. - Leme-SP: Mizuno, 2025, p. 70). 

Assim, o presente ETP tem por objetivo apresentar, de forma estruturada e 

justificada, os elementos que norteiam a futura contratação, garantindo racionalidade, 

transparência e conformidade com os princípios da eficiência, economicidade e 

planejamento que regem a Administração Pública. 

DESCR-100 DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇA0,-abITISIDÉRAITO-140TEEMA g 
!SER RESOLVIDO SOB A PERSPECTIVA DO INTERRESSE pÚBLICO. 

A presente contratação visa atender à necessidade de análise minuciosa e 

diagnóstico técnico-jurídico dos autos de infração que resultaram em parcelamentos de 

débitos junto a Fazenda Nacional. Esses processos já se encontram formalizados, e há 

indícios relevantes de nulidades que comprometem a legalidade da constituição dos 

débitos, especialmente em razão da inclusão de contribuições previdenciarias incidentes 

sobre verbas indenizatórias. 

A atuação especializada se faz imprescindível para examinar, de forma 

detalhada, os elementos constantes dos autos relacionados aos parcelamentos de rig 
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00910001300081013041855,02260001100005106862401,0226000110000609940239 

1,02260001100008042912453,02260001100008098292353,022600011000081777023 

72 e 02260001100009202962420. 0 objetivo é verificar as falhas que possam ter 

comprometido a regularidade dos valores lançados e, a partir disso, embasar a 

propositura de Ação Cominatória em defesa dos interesses do Município. 

Essa medida busca assegurar o direito do ente municipal à revisão dos 

parcelamentos já realizados, incluindo a exclusão de valores indevidamente exigidos e a 

possibilidade de inclusão de débitos que, de forma irregular, foram deixados de fora. 

Trata-se de medida que atende diretamente ao interesse público, na medida 

em que busca proteger o erário, corrigir distorções administrativas e assegurar a 

observância dos princípios da legalidade, da moralidade e da eficiência na condução da 

gestão fiscal. A contratação de serviços especializados permitirá que o Município atue 

com segurança jurídica e técnica na defesa de seus direitos, prevenindo danos financeiros 

indevidos e promovendo a adequada regularização de suas obrigações tributárias perante 

a União. 

1§TiKiKtiVAIYÁT ÕtTA-RVCoNTRATAÇÃo 

Com base em estudos técnicos, estima-se a contratação de tais serviços: 

ITEM DISCRIMINAÇÃO DOS PRODUTOS QTD UNID 

1 

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços jurídicos especializados em 
consultoria para analise minuciosa e diagnóstico das nulidades existentes e inerentes aos processos 
de parcelamentos, mais especificamente nos parcelamentos de n2 0091.00013.0008101304.18-55, 
0226.00011.0000510686.24-01, 0226.00011.0000609940.23-91, 0226.00011.0000804291.24-53, 
0226.00011.0000809829.23-53, 0226.00011.0000817770.23-72,0226. 00011.0000920296.24-20, 
para a propositura de Ação Cominatória, que busca assegurar o direito do Município. Visto que os 
débitos ali parcelados são irregulares por incidência de contribuições previdenciárias sobre verbas 

Ws 12 



côo 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARACI 
Estado da Bahia 

CNPJ 14.232.086/0001-92 
Praga Nossa Senhora da Conceição, 4. Centro - Atuei - BA - CEP: 48760-000 

Tel:(73) 3266-2146 / 3266-3076, e-mail: gabinete@araci.ba.gov.br 

1de caráter indenizatódo, sem prejuízo de outros parcelamentos, simplificados ou não, conexos aos 
parcelamentos aqui identificados. 

A estimativa do valor da contratação constitui etapa indispensável do 

planejamento da despesa pública, sendo fundamental para a definição do critério de 

julgamento a ser adotado no processo licitatório, bem como para a verificação da 

compatibilidade entre os pregos praticados no mercado e os valores previstos no 

orçamento do ente público. 

Nos termos do artigo 23, inciso II, da Lei n2 14.133, de 12 de abril de 2021, 

compete à Administração a realização de levantamento de pregos com base em 

parâmetros atualizados e em fontes idôneas, utilizando, preferencialmente, os seguintes 

critérios: (i) painéis de preços oficiais; (ii) contratações similares de outros entes públicos; 

(iii) pesquisa publicada em mídia especializada ou sítios eletrônicos de fornecedores; ou 

(iv) outros meios que assegurem a veracidade e atualidade dos dados. 

Para garantir a observância da norma e a fidedignidade das informações que 

subsidiarão a fase interna do certame, será designado servidor integrante do setor de 

compras da Prefeitura Municipal, o qual ficará responsável pela condução da pesquisa de 

preços. Esse servidor deverá adotar metodologia compativel com as diretrizes da Lei n2

14.133/2021 e demais orientações dos órgãos de controle, de modo a obter um valor 

estimado que reflita, de forma adequada, os custos praticados no mercado para serviços 

com as mesmas características, qualidade e complexidade técnica. 

A adoção desse procedimento assegura transparência, isonomia e 

racionalidade na condução da futura contratação, além de minimizar riscos de sobre 

prego, direcionamento ou contratação antieconômica. Ressalte-se que a estimativa do 

valor não vincula a Administração ao pagamento do montante máximo levantado, mas 
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serve como referência para o julgamento da proposta mais vantajosa e para o controle de 

legalidade do processo licitatório. 

Assim, o levantamento será conduzido com o devido rigor técnico e formal, 

garantindo que a contratação se realize dentro dos parâmetros de legalidade, 

economicidade e eficiência exigidos pela legislação vigente e pelo interesse público. 

L-Db 1-3—AriaaMENTO 

Considerando a natureza e as características do objeto da contratação optou-

se por não realizar o parcelamento, nos termos do que dispõe o artigo 40, §32, inciso I, 

da Lei n2 14.133/2021. Vejamos: 

Art. 40. 0 planejamento de compras deverá considerar a expectativa de 

consumo anual e observar o seguinte: 

§ 320 parcelamento não será adotado quando: 

l- a economia de escala, a redução de custos de gestão de contratos ou a maior 

vantagem na contratação recomendar a compra do item do mesmo 

fornecedor. 

A escolha se justifica pela própria especificidade dos serviços jurídicos a 

serem contratados, os quais exigem uma atuação técnica integrada e continua, com 

análise estratégica dos autos de infração, elaboração de diagnóstico jurídico minucioso e 

posterior propositura de medida judicial adequada para resguardar os interesses do 

Município. A fragmentação contratual comprometeria a efetividade da prestação do 

serviço, prejudicando sua consistência, unidade e os resultados esperados. 

Além disso, o fracionamento da contratação não atenderia ao principio da 

eficiência, previsto no caput do artigo 52 da referida lei, podendo ocasionar riscos 

uniformidade da interpretação jurídica e à condução processual. A adoção de uma 
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solução única e especializada assegura maior segurança técnica e jurídica, garantindo 

uma atuação alinhada e coerente em todas as etapas da demanda. 

Dessa forma, a decisão pelo não parcelamento observa os critérios legais e 

busca a proteção do interesse público, preservando a qualidade, a economicidade e a 

efetividade da contratação. 

"6- *scriiçÃo 66§4EdplIsiTosi510?% CONTRATAÇÃO 

Para assegurar a efetividade da contratação e o atendimento adequado às 

necessidades do Município, os requisitos essenciais são: 

• Comprovação de experiência na prestação de serviços, apresentando os 

atestados de capacidade técnica; 

• Equipe técnica qualificada, composta por profissionais especializados; 

• Cumprimento integral das cláusulas contratuais; 

• Observância dos critérios de execução, considerando a vigência de 12 

(doze) meses a partir da assinatura do contrato; 

• Atendimento às exigências estabelecidas no Laudo de Avaliação Prévia; 

• A empresa deverá cumprir as exigências de habilitação jurídica, 

qualificação econômico-financeira e de regularidade fiscal e trabalhista, conforme 

disciplinado no art. 62, inciso I, II e III da 14.133. 

• Respeito aos prazos estipulados pela administração para a execução das 

demandas; 

[7- POSICIONAMENTO CONCLUSIVO 

A equipe técnica, após análise dos elementos apresentados, declara a 

viabilidade da contratação, por entender que estão presentes os pressupostos 

necessários para o seu regular prosseguimento, nos termos da legislação vigente. 

FISq1:12-WO, E 4ESTA0 66.COTITRefer,7777—r 
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A fiscalização e a gestão do contrato são essenciais para garantir a execução adequada 
dos serviços contratados, assegurando que todas as obrigações pactuadas sejam 
devidamente cumpridas pela empresa prestadora. Dessa forma, a responsabilidade pela 
supervisão do contrato será atribuida a Servidora MARIA VERENA MATOS MOURA 
DA SILVA, inscrito sob o CPF 011.229.865-64, que irá atuar como gestor e fiscal do 
contrato. 

MARIA VERENA MATOS MOURA DA SILVA 
CPF n2 011.229.865-64 

r9- • R NgAVÊ[PELAILÃàORAÇÂÔ 

C la Ferreira dos Santos 
CPF n2 054.375.105-86 

DECRETO "NE" N2 0244 DE 21 DE JANEIRO DE 2025. 

[10- RES'PQNSAVEL p E LA  SOLICITACAO' 

JOSÉ SOCORRO DA SILVA 
Secretário Municipal de Administração 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERENCIA 

1 — OBJETO 
Contratação de empresa especializada para prestação de serviços jurídicos 
especializados em consultoria para análise minuciosa e diagnóstico das nulidades 
existentes e inerentes aos processos de parcelamentos, mais especificamente nos 
parcelamentos de n9 0091.00013.0008101304.18-55, 0226.00011.0000510686.24-01, 
0226.00011.0000609940.23-91, 0226.00011.0000804291.24-53, 
0226.00011.0000809829.23-53, 0226.00011.0000817770.23-72,0226. 
00011.0000920296.24-20, para a propositura de Ação Cominatória, que busca 
assegurar o direito do Município. Visto que os débitos ali parcelados são irregulares 
por incidência de contribuições previdenciárias sobre verbas de caráter indenizatório, 
sem prejuízo de outros parcelamentos, simplificados ou não, conexos aos 
parcelamentos aqui identificados. 

2- DA JUSTIFICATIVA 
A presente contratação visa atender à necessidade de análise minuciosa e diagnóstico 
técnico-jurídico dos autos de infração que resultaram em parcelamentos de débitos 
junto 5 Fazenda Nacional. Esses processos já se encontram formalizados, e há indícios 
relevantes de nulidades que comprometem a legalidade da constituição dos débitos, 
especialmente em razão da inclusão de contribuições previdenciárias incidentes sobre 
verbas indenizatórias. 
A atuação especializada se faz imprescindível para examinar, de forma detalhada, os 
elementos constantes dos autos relacionados aos parcelamentos de n° 
00910001300081013041855,02260001100005106862401,0226000110000609940239 
1,02260001100008042912453,02260001100008098292353,022600011000081777023 
72 e 02260001100009202962420. 0 objetivo é verificar as falhas que possam ter 
comprometido a regularidade dos valores lançados e, a partir disso, embasar a 
propositura de Ação Cominatória em defesa dos interesses do Município. 
Essa medida busca assegurar o direito do ente municipal à revisão dos parcelamentos 
já realizados, incluindo a exclusão de valores indevidamente exigidos e a possibilidade 
de inclusão de débitos que, de forma irregular, foram deixados de fora. 
Trata-se de medida que atende diretamente ao interesse público, na medida em que 
busca proteger o erário, corrigir distorções administrativas e assegurar a observância 
dos princípios da legalidade, da moralidade e da eficiência na condução da gestão 
fiscal. A contratação de serviços especializados permitirá que o Município atue com 
segurança jurídica e técnica na defesa de seus direitos, prevenindo danos financeiros 
indevidos e promovendo a adequada regularização de suas obrigações tributárias 
perante a União. 
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3 — ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 
ITEM DESCRIÇÃO UND QTD 
01. Contratação de empresa especializada para prestação 

de serviços jurídicos especializados em consultoria para 
análise minuciosa e diagnóstico das nulidades 
existentes e inerentes aos processos de parcelamentos, 
mais especificamente nos parcelamentos de n° 
0091.00013.0008101304.18-55, 
0226.00011.0000510686.24-01, 
0226.00011.0000609940.23-91, 
0226.00011.0000804291.24-53, 
0226.00011.0000809829.23-53, 
0226.00011.0000817770.23-72,0226. 
00011.0000920296.24-20, para a propositura de Ação 
Cominatária, que busca assegurar o direito do 
Município. Visto que os débitos ali parcelados são 
irregulares por incidência de contribuições 
previdenciárias sobre verbas de caráter indenizatório, 
sem prejuízo de outros parcelamentos, simplificados ou 
não, conexos aos parcelamentos aqui identificados. 

MÊS 12 

4- DO PAGAMENTO 
A CONTRATADA deverá entregar nota fiscal/fatura de serviços, para fins de atesto aos 
serviços prestados e para posterior liquidação e pagamento. 
0 pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo de 30 (trinta) dias, contado 
da data da protocolização da nota fiscal/fatura. 
0 pagamento será realizado por meio de ordem bancária, creditada na conta corrente 
do CONTRATADO. 

5- OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com o estabelecido no Contrato; 
Promover o acompanhamento e a fiscalização da prestação de serviços, sob o aspecto 
quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas; 
Comunicar à CONTRATADA, qualquer anormalidade no objeto do Contrato, podendo 
recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições 
estabelecidas no Termo de Referência; 
Notificar previamente 5 CONTRATADA, quando da aplicação de penalidades. 

6- OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
Responsabilizar-se pela prestação de serviços do objeto do Contrato, respondendo civil 
e criminalmente por todos os danos, perdas e prejuízos que, por dolo ou culpa sua, de 
seus empregados, prepostos, ou terceiros no exercício de suas atividades, vier a direta 
ou indiretamente, causar ou provocar 5 CONTRATANTE e a terceiros; 
Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na elaboração 
de estimativa de custos e que redundem em aumento de despesas ou perda de 
descontos para o Contratante; 
Assumir, com exclusividade, todos os encargos, impostos e taxas que forem devidos 
em decorrência do objeto deste processo, bem como as contribuições devidas 
Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro e de acidentes de 
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trabalho, trânsito, e outras despesas que se fizerem necessárias ao cumprimento do 
objeto pactuado; 
A Contratada deverá utilizar profissionais em número adequado para execução dos 
serviços propostos; 
A Contratada assumirá total responsabilidade pela execução e cumprimento dos 
prazos e garantias do Contrato. 

7 - VIGÊNCIA DO CONTRATO 
0 contrato vigorará por 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura, podendo 
ser prorrogada por igual período nos termos do Art. 107, da Lei Federal N° 14.133/21. 

8 — REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
Para assegurar a efetividade da contratação e o atendimento adequado às 
necessidades do Município, os requisitos essenciais são: 
Comprovação de experiência na prestação de serviços, apresentando os atestados de 
capacidade técnica; 
Equipe técnica qualificada, composta por profissionais especializados; 
Cumprimento integral das cláusulas contratuais; 
Observância dos critérios de execução, considerando a vigência de 12 (doze) meses a 
partir da assinatura do contrato; 
Atendimento as exigências estabelecidas no Laudo de Avaliação Prévia; 
A empresa deverá cumprir as exigências de habilitação jurídica, qualificação 
econômico-financeira e de regularidade fiscal e trabalhista, conforme disciplinado no 
art. 62, inciso I, II e Ill da 14.133. 
Respeito aos prazos estipulados pela administração para a execução das demandas. 

9 - ASSUNTOS GERAIS 
A Contratada guardará e fará com que seu pessoal guarde sigilo sobre dados, 
informações e documentos fornecidos pela Prefeitura ou obtidos em razão da 
execução do objeto contratado, sendo vedada toda e qualquer reprodução dos 
mesmos, durante a vigência do ajuste e mesmo após o seu término; 
Todas as informações, resultados, relatórios e quaisquer outros documentos obtidos 
ou elaborados pela Contratada durante a execução do objeto contratado serão de 
exclusiva propriedade da Prefeitura, não podendo ser utilizados, divulgados, 
reproduzidos ou veiculados, para qualquer fim, senão com a prévia e expressa 
autorização deste, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal, nos 
termos da legislação pátria vigente; 
Se o objeto hão for entregue conforme condições deste edital, o pagamento ficara 
suspenso até seu recebimento regular; 
Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fis is o prazo de pagamento 
sera contado a partir de sua reapresentação, desde qu e r larizados. 

/ JOSE SOCORRO DA SILVA 

Secretário Municipal de Administração. 
V 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ARACI 
Estado da Bahia 

CNPJ 14.232.086/0001-92 
Praga Nossa Senhora da Conceição, 4. Centro - Arad - BA - CEP: 48760-000 

Tel:(7513266-2146 /3266-3076, e-mail: gabinetePoraci.ba.gov.br CNIAtEL) 

ATO DE INEXIGIBILIDADE N.° 1085/2025 

Com fundamento no que estabelece o Art. 74, inciso III, da Lei Federal n.° 
14.133/2021, que torna como inexigível a formalidade de licitação, para 

contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 

predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória 

especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 

divulgação, assim sendo, solicito que seja encaminhado ao setor competente 

para análise, a documentação da empresa: WILLIAM RODRIGUES SOCIEDADE 

INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, relativo à prestação de serviços jurídicos 
especializados em consultoria para análise minuciosa e diagnostico das 

nulidades existentes e inerentes aos processos de parcelamentos, mais 

especificamente nos parcelamentos de n.° 0091.00013.0008101304.18-55, 
0226.00011.0000510686.24-01, 0226.00011.0000609940.23-91, 
0226.00011.0000804291.24-53, 0226.00011.0000809829.23-53, 
0226.00011.0000817770.23-72, 0226.00011.00000920296.24-20, para a 

propositura de Ação Cominatória, que busca assegurar o direito do 

município, visto que os débitos ali parcelados são irregulares. 

Araci - Bahia, 14 de julho de 2025 

S cretário Municipal de Administração 

DESPACHO: 

Encaminho ao setor jurídico, controladoria e Comissão de Licitação para a 

apreciação do processo e para o setor de contabilidade para informar a 
existência, ou não, de recursos orçamentários para a realização da despesa 
correspondente. 

Araci - Bahia, 14 de julho de 2025 

MARIA BETIVANIA LIMA DA SILVA 
Prefeita Municipal 
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Ilma. Sra. Maria Betivânia Lima da Silva 

MD PREFEITA MUNICIPAL DE ARACI - BA 

Prezado(a) Senhor(a), 

Encaminhamos proposta para analise e posterior contratação: 

APRESENTAÇÃO 

CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

A William Rodrigues Sociedade Individual de Advocacia, vem por intermédio desta, 

apresentar a Vossa Excelência a competente PROPOSTA DE SERVIÇO JURÍDICO. 

Neste sentido, o escritório supracitado surgiu da intenção de seu sócio em formar um 

escritório capaz de oferecer atendimento diferenciado, técnico e especializado para 

órgãos e entidades da Administração Pública Municipal. Resultado de experiências de 

seus sócios na atuação em escritórios anteriores na area pública. 

MISSÃO 

Ser o escritório de excelência na promoção e defesa dos direitos e interesses dos 

membros das carreiras da Administração Pública Municipal, enquanto função essencial 

Justiça, em favor da sociedade e do Estado Democrático Brasileiro. 

Avenida Tancredo Neves, n° 620, Edf. Mundo Plaza, sala 503, Caminho das Alvores, Salvada-Bahia 
E-mail: adv.williamroddauesahotmailCom 

(71)99282-4343 
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VISA() 

Ser reconhecido pelos membros das carreiras jurídicas e pela sociedade como 

instituição-referência da Advocacia Pública Municipal. 

SERVIÇOS, EQUIPE E AREA DE ATUAÇÃO 

0 trabalho 6 realizado em duas etapas, em que a primeira resta na análise minuciosa e 

diagnóstico das nulidades existentes e inerentes aos processos de parcelamento, mais 

especificamente nos parcelamentos de n° 0091.00013.0008101304.18-
55,0226.00011.0000510686.24-01, 0226.00011.0000609940.23-91, 
0226.00011.0000804291.24-53, 0226.00011.0000809829.23-53, 

0226.00011.0000817770.23-72, 0226.00011.0000920296.24-20, para, após isso, dar 

inicio a segunda etapa do serviço, em que esta consiste na propositura de Ação 

Ordinária, que busca assegurar o direito do Município, visto que os débitos ali parcelados 

são irregulares, por incidência de contribuições previdencidrias sobre verbas de caráter 

indenizatório, sem prejuízo de outros parcelamentos, simplificados ou não, conexos aos 

parcelamentos aqui identificados. 

Outrossim, importante chamar a atenção dessa municipalidade acerca do valor total do 

saldo devedor dos parcelamentos, qual seja, valor aproximado de R$ 60.703.473,81 

(sessenta milhões, setecentos e três mil, quatrocentos e setenta e três reais e oitenta e 

um centavos) valor este que pode mudar de acordo com a atualização monetária, pois 

só foi feito o cálculo do valor originário, assim como, a identificação de outros 

parcelamentos. 

Portanto, os serviços a serem prestados, quais sejam, a análise e diagnóstico dos 

aludidos autos de infração e, consequentemente, a propositura da referida ação 6 de 

extrema importância para o município, tendo em vista que a continuidade dos aludidos 

procedimentos administrativos fiscais, bem com, das referidas representações, de fato, 

vão gerar um grande prejuízo aos cofres públicos, além da responsabilização da gestora 

pelos fatos ilícitos supostamente cometidos, os quais restam descritos nas referidas 

representações. 

Nossa equipe 6 formada por advogados, contadores e técnicos especializados em gestão 

pública com larga experiência profissional. O escritório 6 especializado no referido 

Avenida Tancredo Neves, n° 620, Edf. Mundo Plaza, sala 503, Caminho das Arvores, SaNador-Bahia 
E-mail: adv.williamrodrieuesMotmaitcom 
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serviço, atuando para os Municípios, junto A Receita Federal do Brasil, Tribunal Regional 
Federal da la Região — TRF1, este com sede em Brasilia-DF, Tribunal Regional Federal 
da 5a Região — TRF5, este com sede em Recife-PE, Tribunal de Justiça do Estado da 
Bahia — TJBA, tal como outros tribunais da nossa federação, nos termos das decisões 
prolatadas. 

Por fim, salienta-se que o escritório William Rodrigues Advocacia e Consultoria pratica 
uma advocacia inovadora dinâmica, eficaz e ágil, voltada para resultados. Esse modelo 
propicia serviços mais completos e eficiente, com uma excelente relação custo-beneficio. 

INVESTIMENTO E FORMA DE PAGAMENTO 

A titulo de remuneração pelos serviços profissionais prestados, o Contratante pagará A 
Contratada o valor de R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais), a ser pago ao Contratado 
pelo Contratante, em 1 (uma) parcela em até 10 (dez) dias da emissão da nota fiscal, 
haja vista o vasto trabalho referente A análise e diagnóstico, pormenorizado, das 
nulidades dos referidos processos de parcelamentos. 

OBJETO 

Constitui objeto do presente instrumento, a contratação de prestação de serviços 
jurídicos especializados em consultoria para análise minuciosa e diagnóstico das 
nulidades existentes e inerentes aos processos de parcelamentos, mais especificamente 
nos Parcelamentos de n° 0091.00013.0008101304.18-55,0226.00011.0000510686.24-

01, 0226.00011.0000609940.23-91, 0226.00011.0000804291.24-53, 
0226.00011.0000809829.23-53, 0226.00011.0000817770.23-72, 
0226.00011.0000920296.24-20, para a propositura de Ação Cominatória, que busca 
assegurar o direito do Município, visto que os débitos ali parcelados são irregulares, por 

incidência de contribuições previdenciárias sobre verbas de caráter indenizat6rio, sem 
prejuízo de outros parcelamentos, simplificados ou não, conexos aos parcelamentos aqui 

identificados. 

Avenida Tanaudo Neves, if 620, Edf. Mundo Plaza, sala 503, Caminho das Arvores, 8alvada-Bahia 
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DA VIGÊNCIA 

A vigência do contrato será até o trânsito em julgado da(s) agão(ões), contada a partir da 
assinatura deste termo, podendo ser prorrogado nos termos da legislação vigente, a 
critério do Contratante e concordância do Contratado, nas mesmas condições contratuais 
conforme previsão do art. 91, da Lei n° 14.133/2021. 

FORMA DE CONTRATAÇÃO 

A presente proposta se acolhida passará a ser regida por toda legislação que dispõe 

acerca da matéria, e, especialmente, pela Lei n° 11.343/2021, art. 74, inciso Ill, alíneas 

"c" e "e" e suas posteriores modificações, em que inexige as formalidades de licitação, 

para execução dos serviços objeto deste contrato por se tratar de serviços de notória 

especialização, consoante discriminação do objeto. 

DA LEGALIDADE DA CONTRATAÇÃO 

È cediço que a contratação pública, de qualquer prestador de serviços pela 

Administração Pública, deve ser precedida de licitação (art. 37, inciso XXI da Constituição 

Federal), ou estar inserida dentro das exceções estabelecidas pela lei que instituiu as 

normas gerais para as licitações e contratos da Administração Pública, qual seja, Lei n° 

14.133, de 1° de abril de 2021). 

Excepcionalmente, diante de situações de inviabilidade de competição, a própria lei 

estabelece hipóteses de inexigibilidade de licitação, conforme previsto no art. 74, inciso 

Ill, alíneas "c" e "e", da Lei n° 14.133/2021, autorizando à administração a realizar 

contratação direta, sem licitação, nos seguintes termos: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos 

casos de: 

I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de 

serviços que s6 possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante 

comercial exclusivos; 
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II - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de 
empresário exclusivo, desde que consagrado pela critica especializada ou pela 

opinião pública; 

Ill - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória 

especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 

divulgação: 

a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos executivos; 

b) pareceres, perícias e avaliações em geral; 

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou 

tributárias; 

d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; 

e) patrocínio ou defesa de causas iudiciais ou administrativas: 

A inviabilidade de competição, prevista no art. 74, inciso Ill, alíneas "c" e "e", da Nova Lei 

de Licitações, ocorre quando ela for inviável, que se caracteriza pela ausência de 

alternativas para a Administração Publica, quando só existir um profissional em 

condições de atender ã necessidade, não se justificando realizar a licitação (fase 

externa), que seria um desperdício de tempo e recursos públicos, tornando a licitação 

"inútil". 

Sobre a inviabilidade de competição, o Tribunal de Contas da União — TCU confeccionou 

o "Manual de Licitações e Contratos, que compile as principais orientações e 

jurisprudência do Tribunal de Contas da União (TCU)", em que em seu item 5.10.1.3, 

assim se posiciona: 

5.10.1.3. Serviços técnicos especializados de natureza predominantemente 

intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização (inciso 

Ill) 

Trata-se de hipótese de inexigibilidade prevista no art. 74, inciso Ill, da Lei 

14.133/2021, para a contratação de serviços técnicos especializados de natureza 

predominantemente intelectual nos casos em que a realização do trabalho por 
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profissional ou empresa de notória especialização seja essencial e 

reconhecidamente adequada à plena satisfação do objeto contratadog. 

As alíneas "a" a "h" do inciso Ill do art. 74 da Lei 14.133/2021 estabelecem o rol 

de serviços técnicos especializados que podem ser enquadrados nessa hipótese 

de contratação direta (vide Quadro 311). No entanto, cabe mencionar que, mesmo 

diante dessa lista, é possível contratar diretamente outros serviços técnicos 

especializados, desde que seja comprovada a inviabilidade de competição, 

conforme previsto no caput do art. 74 da Lei. 

A Lei 14.133/2021 estabeleceu tits requisitos para essa inexigibilidade: o serviço 

deve ser técnico especializado de natureza predominantemente intelectual; o 

contratado deve ser profissional ou empresa de notória especialização21; e deve 

ser demonstrado que a contratação de profissional ou empresa com notória 

especialização é imprescindível à plena satisfação do obieto contratado. 

Assim, diferentemente da Lei 8.666/19931fl a Lei 14.133/2021 suprimiu a 

singularidade do objeto[41 como requisito para a inexigibilidade de licitação. Em 

vez disso, passou a ser necessário demonstrar que o trabalho do profissional 

renomado é essencial para alcançar completamente o objetivo do contrato. 

É importante observar que a contratação direta de um notório especialista depende 

das características do serviço a ser prestado. Inovações legislativas, como a da 

Lei 14.039/2020, que vinculou a singularidade dos serviços prestados por 

advogados e por contadores A notoriedade daqueles que os executam 

(singularidade subjetiva)g, podem levar A interpretação equivocada de que todo 

e qualquer serviço prestado por notórios especialistas pode ser contratado por 

inexigibilidade de licitação. 

0 que determina a necessidade de notória especialização para executar o 

serviço sio as características diferenciadas desse serviço. Assim, se o objeto 

for usual, rotineiro ou não exigir a atuação de um profissional ou empresa de 

notória especialização, não se justifica a contratação direta por inexigibilidade, pois 

isso poderia violar os princípios da economicidade, da impessoalidade e da 

isonomia. 

Para que essa hipótese de inexigibilidade seja aplicável, deve-se avaliar não 

somente as características do prestador, mas também as do serviço 

demandado, a fim de demonstrar que a contratação do profissional ou da 

Avenida Tancredo Neves, n° 620, Edt Mundo Plaza, sala 503, Caminho das Arvores, Salvador-Bahia 
E-mail: adv.williamroddaues(Mhotmalcom 

(71)992824343 



ADVOCACIA E CONSULTORIA 

empresa de notória especialização é imprescindível à plena satisfação do 
objeto do contrato, como previsto no art. 6°, inciso XIX, e no art. 74, § 3°, da 
Lei 14.133/2021. 

Se a notória especialização do prestador não for essencial à plena satisfação do 
objeto do contrato, o serviço poderá ser contratado por meio de licitação na 
modalidade de concorrência, segundo o critério de julgamento por técnica e preço, 
ou pelos critérios de julgamento pelo menor prego ou maior desconto, nos casos 
em que a avaliação e a ponderação da qualidade técnica das propostas que 
superarem os requisitos mínimos estabelecidos no edital não forem relevantes aos 
fins pretendidos pela Administraçãojp. 

Note-se que, nessa hipótese de inexigibilidade, a técnica empregada na execução 
do objeto e a habilidade do prestador são interdependentes, fazendo com que a 
escolha do contratado dependa de uma análise subjetiva, o que torna a licitação 
inviável. Isso porque haverá dificuldade em comparar objetivamente as propostas, 

que estão atreladas aos profissionais que executarão os trabalhosEj. 

È o caso por exemplo, das contratações de treinamento e aperfeiçoamento de 
pessoal, em que os resultados pretendidos pela Administração dependem da 
atuação direta do instrutor, ou seja, da aplicação de talento, técnica e didática 
próprias, com curso desenvolvido ou adaptado especificamente para o 
atendimento do público-alvo do treinamento. Nessas circunstâncias, restará 
configurada a inviabilidade de competição, haja vista a impossibilidade de 
comparar objetivamente os possíveis instrutores e os produtos por eles 
oferecidosj8j. 

Por outro lado, em situações excepcionais, se o curso desejado for baseado em 
técnicas e métodos padronizados de ensino, exigindo intervenção minima do 
instrutor, a influência dele sobre os resultados do treinamento sera limitada. 
Portanto, a diferença entre os serviços prestados por um ou outro proponente 
tende a ser pequena, sem prejudicar o objetivo do treinamento. Nesse caso, o 

treinamento poderá ser contratado por meio de licitaçãoE. 

Assim, pode-se concluir que a inviabilidade de competição (regra geral para a 
inexigibilidadeag não se fundamenta na ausência de pluralidade de sujeitos com 
condições de executar o serviço, mas sim na impossibilidade de definir critérios 
objetivos para a seleção do contratado, tomando-se inútil realizar uma 
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licitaçãon. Essa característica distingue esta hipótese de inexigibilidade daquela 
prevista no inciso Ido art. 74 da Lei 14.133/2021 (fornecedor exclusivo). 

Entre os sujeitos capazes de prestara serviço, a Administração escolherá o mais 
adequado, segundo critérios discricionários, desde que devidamente motivados. 

È importante mencionar que a Lei 14.133/2021 proibe, neste caso de 
inexigibilidade, a subcontratação de empresas ou a atuação, na execução desses 
contratos, de profissionais diferentes daqueles que justificaram a 
inexigibilidadefla uma vez que a contratação é personalissima. 

Além disso, não é admitida a inexigibilidade para serviços de publicidade e 
divulgaçãoffal, os quais estão sujeitos A Lei 12.232/20101141 

A notória especialização do profissional ou da empresa deve ser 
comprovada por desempenho anterior, estudos, experiência, publicações,. 
organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos 
relacionados com as atividades contratadas que permitam inferir que o seu 
trabalho é essencial e reconhecidamente adequado é plena satisfação do 
obieto do contrato[151. 

Note-se que a Lei 14.133/2021 estabelece a exigência de que o trabalho seja 
reconhecidamente adequado, diferentemente da Lei 8.666/1993, que previa a 
exigência de que o trabalho fosse "indiscutivelmente o mais adequadotl E. 

Por fim, ressalta-se que, como mencionado no item 5.10 deste manual, o preço da 
contratação deve ser justificado, demonstrada a sua razoabilidade, considerando 
as caracteristicas do serviço e o grau de especialização do contratado. A 
justificativa de preço deve ser feita mediante a comparação do valor ofertado com 
aqueles praticados pelo futuro contratado junto a outros entes públicos ou 
privados, em contratos envolvendo objetos idênticos ou objetos semelhantes de 
mesma naturezap. (grifos nossos) 

Por fim, resta patente que todos os requisitos exigidos na Lei de Licitações são 

devidamente cumpridos pelo escritório William Rodrigues Sociedade Individual de 
Advocacia, por intermédio de toda documentação acostada A presente proposta e, por 

consequência lógica, esse objeto não é de competência da Assessoria Jurídica 

Municipal, consoante será demonstrado nas linhas abaixo. 
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DA INCOMPETÊNCIA DA PROCURADORIA JURÍDICA DO MUNICÍPIO NO OBJETO 
CONTRATADO: 

Numa simples análise da legislação municipal, verifica-se que o objeto contrato NÃO É 

COMPETÊNCIA da Procuradoria Jurídica Municipal, portanto, perfeitamente cabível a 

contratação de pessoa jurídica para a prestação de serviços técnicos especializados em 

consultoria jurídica para análise minuciosa e diagnóstico das nulidades existentes e 

inerentes aos Processos de Parcelamentos n° 0091.00013.0008101304.18-

55,0226.00011.0000510686.24-01, 0226.00011.0000609940.23-91, 

0226.00011.0000804291.24-53, 0226.00011.0000809829.23-53, 
0226.00011.0000817770.2342, 0226.00011.0000920296.24-20, para a propositura de 

Ação Cominat6ria, que busca assegurar o direito do Município, visto que os débitos ali 

parcelados são irregulares, por incidência de contribuições previdenciárias sobre verbas 

de caráter indenizat6rio, sem prejuízo de outros parcelamentos, simplificados ou não, 

conexos aos parcelamentos aqui identificados. 

Concluindo-se, imperioso registrar que, dos pontos levantados no procedimento 

administrativo em apreço, ficou mais do que sobejamente provado que o Escritório de 

Advocacia, ora proponente, atende aos requisitos da lnexigibilidade de Licitação prevista 

nas legislações pertinentes em vigor. 

Dessa forma, é inconteste que os servidores dos quadros da Administração Municipal, 

sejam temporários, sejam de provimento efetivo, não detém especialização técnica para 

garantir os serviços prestados pelo escritório William Rodrigues Sociedade Individual de 

Advocacia. 

Assim, preenchidos os requisitos legais e constitucionais, e respeitada a necessidade de 

formalização do respectivo processo para a aferição das exigências (todas as exigências 

devem estar devidamente demonstradas nos autos da inexigibilidade), é legal essa 

contratação por inexigibilidade de licitação, amparada no art. 74, inciso Ill, alíneas "c" e 

"e", da Lei n°14.133/2021. 

DA RECOMENDAÇÃO DO CNMP 

Oportunamente vem cientificar que, no dia 13 de junho de 2016, durante a 2 a Sessão 

Extraordinária, o Plenário do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) aprovou, 
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por maioria, proposta de recomendação que define que a contratação direta de advogado 
ou escritório de advocacia por ente público, por inexigibilidade de licitação, por si só, não 
constitui ato ilícito ou ímprobo. 

0 objetivo da recomendação 6 garantir a inviolabilidade e o exercício profissional do 
advogado, recomendando-se aos membros do Ministério Público de se absterem de 
adotar medidas contrárias ao entendimento do Superior Tribunal de Justiça, que, de 
acordo os artigos 13 e 25 da Lei 8.666/93, autoriza o ente público a contratar advogado 

Por inexigibilidade de licitação. 

PRAZO DA PROPOSTA 

A presente proposta terá o prazo de 30 (trinta) dias a partir da sua data. 

William o ngues Sociedad ndividtra de Adv, 

CNPJ: 39.235.342/0001-26 

cacia 
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adv.williamredrinuesehotmaikom 

(71)99282-4343 



PREFEITURA MUNICIPAL DE ARACI 
Estado da Bahia 

CNP.1 14.232.086/0001-92 
Praga Nossa Senhora da Conceigdo, 4. Centro - Araci - BA - CEP: 48760-000 

Tel:(75) 3266-2146 / 3266-3076, e-mail: gabinete@araci.ba.Rov.br 
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CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 

do FGTS - CRF 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

39.235.342/0001-26 

WILLIAM RODRIGUES SOCIEDADE INDIVIDUAL 

AVENIDA TANCREDO NEVES 620 EDF MUNDO PLAZA S 503 / CAMINHO 
DAS ARVORES / SALVADOR / BA / 41820-020 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de mica de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigag6es com o FGTS. 

Validade:20/06/2025 a 19/07/2025 

Certificação Número: 2025062022365534679003 

Informação obtida em 20/06/2025 09:57:34 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: WILLIAM RODRIGUES SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
CNPJ: 39235.34210001-26 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, 6 certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos 
em Divida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou 
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de 
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de 
certificação da regularidade fiscal. 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se A situação do 
sujeito passivo no ambito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada A verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 11:54:30 do dia 20/01/2025 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 19/07/2025. 
Código de controle da certidão: C66D.OFDS.DEEB.5D7D 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA Emissão: 26/06/2025 10:54 

SECRETARIA DA FAZENDA 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código 
Tributário do Estado da Bahia) 

Certidão N°: 20253291024 

RAZÃO SOCIAL 

)00000000000000000000000000001 

INSCRIÇÃO ESTADUAL CNPJ 

39.235.342/0001-26 

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima 
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. 

Emitida em 26/06/2025, conforme Portaria n°918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua 
emissão. 

AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDARM 
OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br 

Válida corn a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

Página 1 de 1 RelCertidaoNegativa.rpt 



%) - P0002 

Prefeitura Municipal do Salvador - PMS 
Secretaria Municipal da Fazenda - SEFAZ 

Procuradoria Geral do Município de Salvador - PGMS 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS NA SEFAZ E TRIBUTÁRIOS E 
NÃO TRIBUTÁRIOS INSCRITOS NA DiVIDA ATIVA DO MUNICÍPIO DE SALVADOR 

Razão Social: 

CNPJ: 

Endereço: 

Número da Certidão: 

WILLIAM RODRIGUES SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

39.235.342/0001-26 

AVENIDA TANCREDO NEVES N°620 - CAMINHO DAS ARVORES, 
SALVADOR/BA' CEP: 4-182-0-020 - EDIFICIO MUNDO PLAZAS ANDAR SALA 

503 - 

26152171. 

E certificado que não constam pendências em nome do sujeito passivo acirda identificado:: incluindo matriz e filiais 
- _ ---. r -' 

localizadas no Municipio. -_-- -- -,. -. - t-- ----, - - 
_ 

Esta certidão se refere a situação fiscal, compreendendo créditos tributários administrudos pela SEFAZ e a inscrições 

em Divida Ativa junto & PGMS e abrange, inclusive,-a situação cadastral -do estabelecimento matriz e suas filiais ou 
imóvel(is) em que estejacip) na Condição de contribuinte. - ---- = = r - 

Fica ressalvado o direito de o Municipio cobrar e inscrever em Divida Aiwa quaisqlier wi o sujedo passivo que , - -- 
vierem a ser apuradas. - - — t t , - . r--_ - , 

A aceitação desta-certidão está condicionada A. verificação de sua autenticidade -na Interne no endereço 
- - 4 E I . _ . . 

https://sefazzalvador.bago.br. --- - -_ 

Certidão emitida gratuitainente-edm bise na Lei n° 7.186/2006 - CTRMS 

Certidão emitida Ls 09:51:58 -horas dia 26/06/2025: 
Wilda até dia 24/09/2025. 

Código de controle da certidão: A6.7F65.CCE0.8674.037.4.DE1C.5C4D.C939 

Esta certidão foi emitida pela página da Sebetaria Municipal da Fazenda, no endereço 

http://www.sefaz.salvador.ba.gov.br, e sua autenticidade pode ser confirmada utilizando o código de controle acima. 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: WILLIAM RODRIGUES SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA (MATRIZ E 

FILIAIS) 

CNPJ: 39.235.342/0001-26 

Certidão n°: 10047088/2025 

Expedição: 21/02/2025, As 09:51:26 

Validade: 20/08/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que WILLIAM RODRIGUES SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 39.235.342/0001-26, 

NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores 

Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão sac) de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se A verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários a identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdencidrios, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 

Dúvidas e sugestaes: cridtZtst.jus.br 



PODER JUDICIÁRIO 
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia 

CERTIDÃO ESTADUAL 
CONCORDATA, FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL- 1° GRAU 

CERTIDÃO N°: 00852730E 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela Internet no site do 
Tribunal de Justiça (https://portalcertidoes.tjba.jus.br/#/primeirograu). 

CERTIFICO que, pesquisando os registros dos sistemas eletrônicos de 
distribuição de processos deste Estado da Bahia, anteriores à data de 26/06/2025, 
verifiquei NÃO CONSTAR em nome da parte abaixo indicada: 

Razão Social: WILLIAM RODRIGUES SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
CNPJ: 39.235.342/0001-26 
Endereço: Avenida Tancredo Neves, 620, Edif. Mundo Plaza, 5° andar, Sala 503, 
Caminho das Arvores, Salvador, Bahia 

Esta certidão abrange as ações ativas de falência e recuperação judicial e 
extrajudicial, em que a pessoa pesquisada figure no pólo passivo, para as ações de 
falência e polo ativo, para as ações de recuperação judicial / extrajudicial, com exceção 
dos processos em segredo de justiça. 

Em caso de inconformidade, entrar em contato com a Seção de Certidões - 
SEDEC através do endereço eletrônico sedec@tjba.jus.br. 

Os dados informados são de responsabilidade do solicitante, devendo a 
titularidade ser conferida pelo interessado e/ou destinatário, tendo em vista que a base 
de dados pesquisada para a emissão desta certidão não possui conexão com 
nenhuma outra base de dados de outra instituição pública ou da Receita Federal. 

Esta certidão é emitida sem custas e tem validade de 30 dias, a partir da sua 
data de emissão. Após este prazo, sera necessária a emissão de nova certidão. 

Salvador/BA, quinta-feira, 26 de junho de 2025 

1 
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CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO 

Certidão Negativa Correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e 
CEPIM) 

Consultado: WILLIAM RODRIGUES SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

CPF/CNPJ: 39.235.342/0001-26 

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM, 

mantidos pela Corregedoria-Geral da Unido, NÃO CONSTAM registros de penalidades vigentes ou de 

procedimentos acusatórios em andamento, relativos ao CPF/CNPJ consultado. 

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes 

públicos, de todos os Poderes e esferas de governo. 

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização 

de entes privados no Poder Executivo FederaL 

O Cadastro Nacional de Empresas 'Mamas e Suspensar ICEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que 

sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração 

Pública. 

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram quaisquer das punições 

previstas na Lei n°12.846/20(3 (Lei Anticorrupção). 

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPRID apresenta a relação de entidades privadas sem 

fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a 

Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos 

de parceria firmados anteriormente. 

Certidão emitida As 09:56:12 do dia 26/06/2025 ,com validade até o dia 26/07/2025. 

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgti.gov.br/ 

Código de controle da certidão: iTEdVkhYQ7tg7nbD4BYM 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR 
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

CCm COORDENADORIA DE CADASTRO MOBILIÁRIO 

ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO 
PESSOA JURÍDICA 

Validade deste Alvará: 31/12/2026 

RAZÃO SOCIAL: WILLIAM RODRIGUES SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

NOME FANTASIA: 

CGA: 00.763.095/001-71 
ENDEREÇO: Avenida Tancredo Neves, 620, EDIFICIO MUNDO 

503- CAMINHO DAS ARVORES 

NATUREZA JURÍDICA: 232-1 - Sociedade Unipessoal de Advocacia 

CONSTITUIÇÃO EMPRESA: Matriz 

CNPJ: 39.235.342/0001-26 

PLAZAS ANDAR SALA 

ATIVIDADE(S) CNAE DATA INICIO 

Serviços advocaticios 

TIPO DE UNIDADE: 

FORMA DE ATUAÇÃO: 

siTuAgÃo CADASTRAL: 
DATA DA INSCRIÇÃO: 

6911-7/01 29/09/2020 

Unidade Produtiva 

Em Local Fixo Fora de Loja 

Ativa Regular N° 71/L: 2009902 VALIDADE: Definitivo 
29/09/2020 DATA DE IMPRESSÃO: 20/01/2025 

Para o exercício da atividade, se Produtiva ou Auxiliar, observar TVL e suas restrições. 

O Alvará de Funcionamento não dispensa o Alvará de Saida, para as atividades que sejam de interesse da Vigilánda Sanitária, de 

acordo com o Anexo IX da Lei 7.186/2006 (Tabela de Receita n° VIII - TVS) e demais legislações relacionadas. 

cOoloo DE CONTROLE: 1138B75F13F3A74538554D133720503D 

A autenticidade deste Alvará poderá ser confirmada na página da Secretaria Municipal da Fazenda 

(http://www.sefaz.salvador.ba.gov.br), através do código de controle acima 



01/10/2020 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

e - CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 
39.235.342/0001-26 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 
22/07J2017 

NOME EMPRESARIAL 
WILLIAM RODRIGUES SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
...ht.. 

PORTE 
ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
69.11.7-01 -Serviços advocaticIos 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 
Rao Informada 

CÓDIGO E DESCRIÇA0 DA NATUREZA JURIDICA 
232-1 - Sociedade Unipessoal do Advocacia 

LOGRADOURO 
AV TANCREDO NEVES 

NÚMERO 
620 

COMPLEMENTO 
EDIFICIO MUNDO PLAZA 5 ANDAR SALA 
503 

CEP • 
41.820.020 

BAIRRO/DISTRITO 
CAMINHO DAS ARVORES 

MUNICIPIO 
SALVADOR 

UF 
BA 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
ADV.WILLIAMRODRIGUES@HOTMAILCOM 

TELEFONE 
(71) 92824343 

ENTE FEDERATIVO RESPONSAVEL (EFR) 
*...* 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
22/02/2017 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇA0 ESPECIAL 
n....... 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
citron 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 01/10/2020 as 15:34:03 (data e hora de Brasilia). Página: 1/1 
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ATO CONSTITUTIVO DA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
"William Rodrigues Sociedade Individual dg Advocacia" 

WILLIAM RODRIGUES DE SOUZA, brasileiro, solteiro, .inscrltoI na 
Ordem. dos Advogados do Brasil, SegAn do Estado da Bahia, sob o 
35.418 e no CPI; sob o nq 015.244.095-02, residente e domicillado 
Rua Miguel Navarro y Canizares, n2 209, EdE Azul do Mar, ap. 1001, 
Pituba, na cidade do Salvador, Estado da Bahia, resolve constituir 
Sociedadel ndividual de Advocacia, doravante designada simplesmente 
"Sociedade", que se regerá pela Lei na 8906/94, pelo Regulamento 
Gera! da Advocacia, pelo ProvImento n2 1.12/2006 do Conselho Federal 
da Ordem dos Advogados do Brasil e denials regramentos apliciveis, e 
pelos seguintes terms e condições: 

Cliusu a eira RAZÃO SOCIAL - A Sociedade utilizará a razào 
'al W1LLIAM. RODRIGUES SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 

ADVOCACli 

Cláusula Segunda — SEDE - A Sociedade tern sede na cidade do 
Salvador, no Estado da Bahia, 5 Avenida Tancredo Neves, 112 620, Ed. 
Empresarial Mundo Plaza, sala 503, Caminho das Árvores, CEP x 
41..820-020. 

Parágrafo Único A Süciedade podera, a qualquer tempo, abrir ou 
fechar filial on outra dependência, mediante alteração_ 
constitutivo, devidamente assinada pelo titular cla empreia. 

Cláusula Terceirari 0131470 - A Sociedade tern corno objetõ o 
exercício da advocacia, sendo vedada a consecução de qualquer outra _ _ 
atividade. 4jjj, Tabittanato tio te Otklo d• Pkitar ' 

F ‘it es4=tare jaahl+inei
a via asa sag may 

..mi. in 19,4 a • a ingsdisa ha t.; 
slckmpia mat eda_ - 

n rjtwsIi Pent' 4fil • r. •*
tiCi521 7" 110AV. 

- 
CAPX7213 
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Cláusula Quarta - PRAZO DE DURAÇÃO - A presente Sociedade 
Individual de Advocacia se constitui par prazo indeterminado. 

• 

Clausula Quinta C.APITAL SOCIAL - 0 capital social, inteiramente 
subscrito e integralizado, á de RS 20.000,00 (vinte mil reais), dividido 
em 20 (vinte) quotas, com valor nominal de Rs 1.000,00 (um mil teals) 
cada. 

Clausula Sexta - RESPONSABILIDADE DO TITULAR 
responsabilidade do titular e. limitada ao capitil social. 

Pareigralb único - No exerdcio da advocacia como uso da razão 
o titular responde subsidiária e ilimitadamente pelos danos causados 
os clientes, por ação ou omissão, sent prejuízo da swa 

responsabilidade disciplinar 
••• 

Cláusula Skim - ADMINISTRAÇÃO -A adrnlhístttçãa s acaie-

unicamente ao titular da Saciedade. 

Cláusula Ottawa RESULTADOS PATRIMONIAIS - 0 exercido social 
corresponde au ano civil. Ao final de cada exercfclo, levantar=se-i ° 
balanço patrimonial da Sociedade e se apurarão os resultados, cabendo 
ao titular, os lucros ou perdas apurados, 

a 

Clausula Nona EXTINÇÃO DA SOCIEDADE - A Sociedade 
dissolvida par consequência do falecimento do seu titnlar_e o, valor le,. 
seus haveres sera apurado e liquidado - cOrn base' nat;:situa6o 
patrimonial da sociedade unipessoal de advocacia; data da reiolii4o,1. 
verificada em balanço especialmente levantado. 

Tabttionfto don irtle de Pfatas 
tec:st ?,:k titatialta 

  •--b— ra t•s•-twassab.saL-n t•tat.sIntrj 
is la .t ;fa Its tspittutt;i1g 40 '-
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Clausula Décima -FORO - Para todas as questões oriundas deste 
com i ato, rim (delta, com exclusão de qualquer outro, o foro da cidade 
do Salvador, Estado da Bahia; 

Cláusula Décima Primeira - DECLARAVIO DE DESIMPEDIMENTO - 
0 titular da Sociedade declara, sob as penas da lei, que não está sujeito 
a qualquer hipótese de incompatlbilidade ou impedimento para o 
exercício da advocacia ou para constituir esta Sociedade Declara, 
ainda, que no participa de nenhuma outra Sociedade de Advogados au 
Sociedade Individual de- Advocacia inscrita nesta seccional e que não 
está incurso em nenhuma penalidade que o impeça de constituir esta 
Sociedade., 

Salvador-BA, 2.1de Janeiro e 2017. 

Teste 

1) Nome: , 

Identidade: I 

CPF: 

2) Nome 

Identidade: 

CPP: 3i

ODRIGUES DE OU 
OAR/BA n-38.418 

(13 -via.

ti) - 
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REGISTRO 

Fica nesta data registrado sob n° 4445/2017 o 

Contrato Primitivo da Sociedade denominada 

"WILLIAM RODRIGUES SOCIEDADE 

INDIVIDUAL DE ADVOCACIA", no livro 

n° 156-A, Hs. 118 a. 120, da Secretaria de Registro 

de Sociedades de Advogados, desta Seel° da 

OABBA, conrorroe decis5o exaracia ern 22/02/2017. 

Salvador, 27J07/2017. 
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ESTADO DA BAHIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE RIO REAL 
RENOVAÇÃO E PROGRESSO 

ISI• PODER LEGISLATIVO 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

A CAMARA MUNICIPAL DE RIO REAL, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, 

inscrita no CNPJ/MF sob o n° 13.253.620/000144, corn sede estabelecida à Rua Maria 

Angélica dos Santos, n° 30, Centro, Rio Real, Bahia, CEP n° 48.330-000, por meio de 

seu Presidente, o Vereador HENIO LUCAS SANTOS CARDOSO, atesta para os 

devidos fins que o advogado WILLIAM RODRIGUES DE SOUZA, inscrito na OAB/BA 

sob o n° 38.418, com endereço profissional à Avenida Tancredo Neves, n° 620, Ed. 

Mundo Plaza, sala 503, Caminho das Arvores, Salvador-BA., CEP n° 41.820-020, 

prestou serviços de consultoria e assessoria na area de Direito Public() e Direito 

Administrativo, desde 01.01.2019 até a presente data, tendo cumprido todas as 

condições estabelecidas, do havendo em nossos registros, até a presente data, 

qualquer fato que desabone sua conduta e responsabilidade corn as obrigações 

constituídas. 

RIO REAL/BA, 30 de Setembro de 2020 

eiejta 
CÂMARA ML4ÇJPAL DE RIO REAL 

CNN'? F n° 13.253.620/0001-84 
Herdo Lucas Santos Cardoso 

Rua Mana Angilica dos Santos. fr 33. Centro. Rio Rest. Bahia. CEP eta itn-rnl 

Ctl RIOS re 13 253 e2Deca1-e.4 

Digitalizado com CamScanner 
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ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANÓPOLIS 
Controladona Gerd Flo Municipio 
EMAIL: CGMSANTANOPOLISIIGMAIL.COM 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

A MUNICÍPIO DE SANTANÓPOLIS, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrito 

no CNPJ sob n° 13.627.062/0001-70, situado na Praga João Ned, sin, Centro, CEP: 

44.260-000, na cidade de Santanápolis, Estado da Bahia, por meio de seu Prefeito, o Sr. 

JOSE FLORIN LIMA SANTOS, atesta para os devidos fins que o advogado WILLIAM 

RODRIGUES DE SOUZA, inscrito na OAB1BA sob o if 38.418, com endereço 

profissional à Avenida Tancredo Neves, n° 620, Ecif. Mundo Plaza, sala 503, Caminho 

das Arvores, Salvador-BA., CEP n° 41.820-020, prestou serviços de consultoria e 

assessoria na area de Direito Público, Direito Administrativo, Direito Previdenciario e 

Direito Tributário, desde 01.01.2017 até a presente data, tendo cumprido todas as 

condições estabelecidas, não havendo em nossos. registros, até a presente data, 

qualquer fato que desabone sua conduta e responsabilidade com as obrigações 

constituídas. 

SANTANOPOLIS/BA, 29 de Setembro de 2020 

BSA MUNIC1P O'D NTANÕPOLIS 
CNPJ n° 13.627.06210001-70 

JOSE FLORIN LIMA SANTOS 

Praça Joao Neil, sin, Centro, CEP: 44.260-000 
CNPJ n° 13.627,062/0001-70 
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Prefeitura Municipal de Mirangaba 
Be 

Esta edição encontra-se no sito oficial deste ante. 

Prefeitura Municipal de 
Miranqaba publica: 

• Decreto N° 119, de 05 de março de 2021 - Institui, em todo território 
do município de Mirangaba, as restrições indicadas, como medida de 
enfretamento ao novo coronavirus, causador do Covid-19, e dá outras 
providências. 

• Decreto N° 120, de 05 de março de 2021 - Dispõe sobre nomeação 
do cargo de Assessor Técnico II, na forma que indica e dá outras 
providências. 

• Inexigibilidade de Licitação N° 007/2021 - Processo Administrativo 
N° 0025/2021 - William Rodrigues Sociedade Individual de Advocacia. 

• Extrato do Contrato N° 022/2021 - Processo Administrativo N° 
0025/2021 - William Rodrigues Sociedade Individual de Advocacia. 

• Inexigibilidade de Licitação N° 008/2021 - Processo Administrativo 
N° 0032/2021 - Almacks Luiz Siva. 

• Extrato do Contrato N° 028/2021 Processo Administrativo N° 
0032/2021 - Almacks Luiz Siva. 

0. 
eStfltmpi
essaprèiektita 

Imprefisa y , 

Gestor - DIRCEU MEN DES RIBEIRO / Secretario • Governo / Editor - Prefeito 
Av. Jonas Carvalho, 125 Mirangaba - Bahia 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: 13G3DHGBDYPRMWO1NAULA 
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Diárió Ofteidlird-
MUNICIPIO Mirangaba 

Sexta-feira 
5 de Março de 2021 
7 - Ano IX - Ng 2520 

Licitações 

IjLJ$tura Municipal de Mirangaba 
3.371/0001-06, Avenida Jonas Carvalho, 125, Centro, Mirangaba-Bahia, CEP:44.745-000. 

PRFEITURA MUNICIPAL DE MIRANGABA 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 007/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0025/2021 

CONTRATANTE: PRFEITURA MUNICIPAL DE MIRANGABA - BA. 

CONTRATADA: WILLIAM RODRIGUES SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 
ADVOCACIA. 
CNPJ N° 39.235342/0001-26. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Artigo 25, inciso II da Lei Federal 8666/1993 e suas 
alterações posteriores. 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços técnicos de 
assessoria e consultoria jurídica na area previdencidria. 

VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$ 96,250,00 (noventa e seis mil e duzentos e 
cinquenta reais). 

PRFEITURA MUNICIPAL DE MIRANGABA 
EXTRATO DO CONTRATO N° 022/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0025/2021. 
CONTRATO N° 022/2021. 

CONTRATANTE: PRFEITURA MUNICIPAL DE MIRANGABA - BA. 

CONTRATADA:WILLIAM RODRIGUES SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 
ADVOCACIA. 
CNPJ N° 39.235.342/0001-26. 

NATUREZA DA CONTRATAÇÃO: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços técnicos de 
assessoria e consultoria jurídica na area previdencidria. 

DATA DA ASSINATURA: 02/02/2021. 

VIGÊNCIA: DE 02/02/2021 A 31/12/2021 

VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$ R$ 96,250,00 (noventa e seis mil e duzentos e 
cinquenta reais). 

Dirceu Mendes Ribeiro 
Prefeito Municipal de Mirangaba. 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: 13G3DHGBDYPRMWO1NAULA 

Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. 
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DIÁRIO 
CIAOFI L 

Prefeitura Municipal de 
Coaraci 

PREFEITURA MUNICIPAL DE: COARACE 
CINPJAW Nt114.1.17.47.1100111.75 

CARINETE DO PREFEITO 
COARACZI-EtAHIA 

Coaraci. Bahia, 06 de Janeiro de 2021. 

RATIFICACÃO 

O Prefeitablunicired nu uso de suas atribok0gs 

CONSIDERANIXI a net ssidado dg presta¡Sci dos serviços requivilados: pela Seermaria Municipal de 
AdmIrdstração, devidamente fundamentada no Preeesso Administrative. it 174/1320: 

CONSIDER-MOO a recomoalação oriunda da Comisisla Pennanente dg Damao registradi IM Ten** 
Mexigibilidade n'00.5202lt 

CONSIDERANDO a legalidade da aka praticados dares.* decoder do Maim AdinhUsaiialuO said 
oventionado; 

CONSIDERAM; por Gnu o purreer da hocunslorfa ;vitae* Jo Muidelpio bpiaandolaioniielmentetrella 
contras.% dos semis-es:pot local:Maids& tie ficitgio: 

RESOLVE: 

RATII1CAR ortuceue de Inexisibilidasi: de Lieitação at 005/1412 acollyndo o Patveer Jutidico pea que 
stela os silanjurisEcos e lepis efeitos, no tempo que mean-an/to o mama pare gee seja formaltmdo o contain 
administrant° de Prestação de serviços especialitadoi de consultatia links preildeuciArla, cum 
realloação de estudo nu &ilia de pagamento referente tic aliquots* pmidenciArias, bem canto sadist de 
cobranças Indevidas feints ea munkipia, tans da prestação de eels IçOs de advocacia (prevIdencilda) 
presently& admirdstratIt a e judichiria (rrtillzação de defesas, inierposIção de recursos em processes 
adnilnlslraui,os cJudkl5alos na justiça federal e na justice estadual em qualquer grau tk Jurlsdiçio), 
C0113 a emlssão de pareceres técnicos, para que sejam adotadas as medidas taint &Junto a president-la 
social (maim federal) referenta a sobre., resides e / am bloqueados lodes Id.unente so fundo de 
parlielpação dos municiplos, adotando Lodes as prosIdInclas necuairlas para mauler o CAUC do 
municípto line de pendênclas que Imposilbilitan a coital* da CND (cerlidlo negative de débitos); Corn 
a unpreM, iVILLIA/St RODRIGUES SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, CNKI/Ilf 
39.23S-142A)001-26. pan yaks mensal de RS 9.000,00 (nose mil reais). 

Regime-se. Publique-se e cumpra-sc. 

Jadsou Albano Gallia 
Prefeito Mimic:pi de Coaraci-BA 

AitaidaJoracy Mocaltdiem,244—C.coiro—Curad/BA—CEP 4$13$400 

Cerblicagao TKPYXMZL-ASKWKFSP-DPJUVSBU-05WRVAF2 

Versão eletrônica disponível em: httpsircoaracibagrov.br 

Documento assinado digitalmente con forme MP no 2200-2/2001 de 24/08/2001, que kudzu! a infra-estrutura de Chaves Públicas Orasitetra ICP Brasil 
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Prefeitura Municipal de Mirangaba 
CNPJ: 13.913.371/0001-06, Avenida Jonas Carvalho, 125, Centro, Mirangaba-Bahia, CEP:44.745-000. 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos, para fins de prova, aptidão de desempenho e atestado de execução, que a empresa 
WILLIAM RODRIGUES SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, Pessoa 
Jurídica de Direito Privado, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 39.235.342/0001-26, com sede à 
Avenida Tancredo Neves, 620, Edit'. Mundo Plaza, 50 andar, sala 503, Caminho das Arvores, 

Salvador, Bahia, CEP n° 41.820-020, representada por seu sócio administrador, quem seja, o 

Dr. William Rodrigues de Souza, prestou serviços advocaticios de postulação junto a órgão da 

Administração Pública Federal, especialmente na area de Direito Previdenciário junto à Receita 

Federal e na Seção Judiciária da Justiça Federal, nas areas dos Direitos Constitucional, 

Administrativo e Direito Civil, com eventual propositura de ações judiciais de interesse do 

município e/ou defesa administrativa, perante qualquer Órgão, Juizo ou Tribunal. 

A referida prestação de serviços compreende o período de: 

02/01/2021 até a presente data. 

Consigna-se, ainda, que a aludida prestação dos serviços acima referida apresenta desempenho 

operacional satisfatório, tendo a empresa cumprido e cumprindo fielmente com suas 

obrigações, nada constando que a desabone técnica e comercialmente, até a presente data. 

Município de Mirangaba - BA, 27 de novembro de 2024. 

DIRCEU_Assinadoligitalmenlepor CIRCEU 
7 MENDEZ RIBEIRO:92496970587 

0-1CP-Breall, CU-AC 

M EN DEST --sa"""laysmu-Anne" chg., 
OU-Cartilicado PF Al, CN-DIRCEU 

RIBEIROI: 92 ,,,,E.,,,milir.1:10$ 446.9,0705.7 
-f;:locurner10 

496970587E'L —.an& Feed PDF Reader Versio: 20212.0 

DIRCEU MENDES RIBEIRO 
Prefeito Municipal de Mirangaba 



ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE SÃO DOMINGOS 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos, para fins de prova, aptidão de desempenho e atestado de execução, que a 
empresa WILLIAM RODRIGUES SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, Pessoa 
Jurídica de Direito Privado, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 39.235.342/0001-26, com sede 
Avenida Tancredo Neves, 620, Edif. Mundo Plaza, 5° andar, sala 503, Caminho das Arvores, 
Salvador, Bahia, CEP n°41.820-020, representada por seu sócio administrador, quem seja, 
o Dr. William Rodrigues de Souza, prestou serviços advocaticios de postulação junto a 
órgão da Administração Publica Federal, especialmente na area de Direito Previdenciario 
junto à Receita Federal e na Seção Judiciária da Justiça Federal, nas Areas dos Direitos 
Constitucional, Administrativo e Direito Civil, com eventual propositura de ações judiciais de 
interesse do município e/ou defesa administrativa, perante qualquer Crgão, Juizo ou 
Tribunal. 

A referida prestação de serviços compreende o período de: 

22/02/2023 até a presente data. 

Consigna-se, ainda, que a aludida prestação dos serviços acima referida apresenta 
desempenho operacional satisfatório, tendo a empresa cumprido e cumprindo fielmente com 
suas obrigações, nada constando que a desabone técnica e comercialmente, até a presente 
data. 

São Domingos-BA, 27 de Novembro de 2023. 

EDILSON FERREIRA DA GONNA ARAUJO JUN 

la nano 

Edilson Ferreira da Cunha Araujo Junior 
Secretario Municipal de Administração e Planejamento 
Decreto no 110/2023 

Praga Izaque Pinheiro da Costa, no 110, Centro, CEP 48.895-000 
CNP3 16.435.547/0001-50 

1 de 1 



ESTADDDO RIO GRANDE-DO-NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIUNFO 

Rua Aritõrrio-Balbino,„84 — Célifro, CEP.59;685-090--
, CNPJ (1v1P1::01412.376/000,140 
idunforpougu nforratiRiAi.rd.Rov,br 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos, para fins de prova, aptidão de desempenho e atestado de execução, que a empresa 

WILLIAM RODRIGUES SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, Pessoa 

Jurídica de Direito Privado, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 39.235.342/0001-26, com sede A 

Avenida Tancredo Neves, 620, Edif. Mundo Plaza, 5° andar, sala 503, Caminho das Arvores, 

Salvador, Bahia, CEP n° 41.820-020, representada por seu sócio administrador, quem seja, o 

Dr. William Rodrigues de Souza, prestou serviços advocaticios de postulação junto a órgão da 

Administração Pública Federal, especialmente na Area de Direito Previdencidrio junto A Receita 

Federal e na Seção Judiciária da Justiça Federal, nas Areas dos Direitos Constitucional, 

Administrativo e Direito Civil, com eventual propositura de ações judiciais de interesse do 

município e/ou defesa administrativa, perante qualquer órgão, Juizo ou Tribunal. 

A referida prestação de serviços compreende o período de: 

05/06/2024 até a presente data. 

Consigna-se, ainda, que a aludida prestação dos serviços acima referida apresenta desempenho 

operacional satisfatório, tendo a empresa cumprido e cumprindo fielmente com suas 

obrigações, nada constando que a desabone técnica e comercialmente, até a presente data. 

Triunfo Potiguar/RN, 25 de novembro de 2024. 

JOANA DARC ESTEVAM D4meE1er 
FONSECA SILVA:81239157487M7=—

JOANA DARC ESTE YAM DA FONSECA SILVA 
Prefeita Municipal 

Município de Triunfo Potiguar/RN 



PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO 

Gab. 24- DESEMBARGADOR FEDERAL MARCOS AUGUSTO DE SOUSA 
Processo Judicial Eletrônico 

AGRAVO DE INSTRUMENTO (202) 1004008-37.2020.4.01.0000 
AGRAVANTE: MUNICIPIO DE CANARANA 
Advogados do(a) AGRAVANTE: WILLIAM RODRIGUES DE SOUZA - BA38418, GUTTEMBERG 
OLIVEIRA BOAVENTURA - BA19603-A 
AGRAVADO: FAZENDA NACIONAL 

DECISÃO 

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo, interposto 
para reforma da decisão proferida em primeiro grau que indeferiu antecipação de tutela em 
procedimento comum movido à agravada para compeli-la a admitir e processar pedidos de 
parcelamento simplificado sem a limitação de valores imposta pela Instrução Normativa/RFB 
1.891/2019. 

Sustenta o agravante a ilegalidade da limitação de valores imposta pelo art. 16 da 
Instrução Normativa/RFB 1.891/2019. 

Decido 

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que a Lei 10.522/02 
dispõe sobre o parcelamento simplificado sem considerar limites de valores, e por isso, a 
Fazenda Nacional não pode, por meio de atos infralegais, inovar no ordenamento originário 
impondo limite máximo ao montante objeto de parcelamento, sob pena de violação ao principio 
da reserva legal em matéria tributária. Confira-se: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVO TIDO POR 
VIOLADO. SÚMULA 211/STJ. PARCELAMENTO. LIMITE FINANCEIRO MÁXIMO. 
PORTARIA CONJUNTA PGFN/RFB N. 15/2009. ILEGALIDADE. JURISPRUDÊNCIA 
DO STJ. 
I. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, a despeito 
da oposição de embargos de declaração, impede o seu conhecimento, a teor da 
Súmula 211/STJ. 
2. Na forma da jurisprudência consolidada nesta Corte Superior de Justiça, "Os arts. 
11 e 13 da Lei n. 10.522/2002 delegam ao Ministro da Fazenda a atribuição para 
estabelecer limites e condições para o parcelamento exclusivamente quanto ao valor 
da prestação minima e A apresentação de garantias, não havendo autorização para a 
regulamentação de limite financeiro máximo do crédito tributário para sua inclusão no 
parcelamento." (REsp 1.739.641/R3, Primeira Turma, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, DJe 29/6/2018). 
3. Agravo interno não provido. 
(Aglnt no REsp 1.774.118/AL, Primeira Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe 
11/09/2019.) 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 
DO CPC/2015. NÃO CARACTERIZAÇÃO. PARCELAMENTO SIMPLIFICADO. LEI 
10.522/02. PORTARIA CONJUNTA PGFN/RFB No 15/09. OFENSA AOS ARTIGOS 
11, §19, 13, §1Q E 14-F DA LEI 10.522/2002. FUNDAMENTOS GENÈRICOS DE 
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PO Ohb,__ 

AFRONTA À LEGISLAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL. SÚMULA 284/STF. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. Na linha da jurisprudência desta Corte, não há falar em negativa de prestação 
jurisdicional, nem em vicio quando o eta() impugnado aplica tese jurídica 
devidamente fundamentada, promovendo a integral solução da controvérsia, ainda 
que de forma contrária aos interesses da parte. 
2. A regrada art. 14-F da Lei 10.522/2002 prevê que a Receita Federal do Brasil e a 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional expedirão os atos necessários a execução 
do parcelamento. A expedição de atos infralegais destinados a viabilizar a simples 
execução (operacionalização) do parcelamento, evidentemente, não possui a 
amplitude defendida pela recorrente (de que o dispositivo legal teria atribuído a tais 
órgãos competência para disciplinar diretamente, por atos infralegais, o próprio limite 
máximo para fins de concessão do parcelamento). 
3. Desse modo, em consonância com o entendimento desta Corte, nos casos em que 
a arguição de ofensa ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração 
efetiva da contrariedade, aplica-se ao recurso especial, por analogia, o entendimento 
da Súmula 284/STF. 
4. Agravo interno não provido. 
(AgInt no REsp 1.801.790/AL, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
DJe 21/05/2019.) 

Dessa forma, configura ilegalidade a limitação imposta pelo art. 16 da Instrução 

Normativa/RFB 1.891/2019, uma vez que inexiste restrição desta espécie na Lei 10.522/02. 

Ante o exposto, dou provimento ao agravo de instrumento para autorizar a adesão 

do agravante ao parcelamento da Lei 10.522/2002, independente da limitação prevista no art. 16 

da Instrução Normativa/RFB 1.891/2019. 

Publique-se e intimem-se. 

Sem manifestação, arquive-se. 

Brasilia, 2 de março de 2020. 

Desembargador Federal MARCOS AUGUSTO DE SOUSA 
Relator 
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Classe: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL 

Órgão julgador: 16il Vara Federal Cível da SJDF 

Última distribuição :17/03/2020 

Valor da causa: R$ 3.877.368,64 
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Segredo de justiça? NÃO 
Justiça gratuita? NÃO 
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_ 
PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA FEDERAL 
Saga° Judiciada do Distrito Federal 

isa Vara Federal Cível da SJDF 

PROCESSO: 1014918-11.2020.4.01.3400 
CLASSE: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7) 

AUTOR: MUNICIPIO DE ARACI 
Advogados do(a) AUTOR: WILLIAM RODRIGUES DE SOUZA - BA38418, GUTTEMBERG OLIVEIRA BOAVENTURA - 

BA19603 

RÉU: UNA() FEDERAL (FAZENDA NACIONAL) 

DECISÃO 

Trata-se de procedimento comum, com pedido de tutela provisória de 
urgência, ajuizado pelo MUNICÍPIO DE ARACI-BA em face da UNI -A0 (FAZENDA 
NACIONAL) objetivando "(...) que a Fazenda Nacional, sob pena de multa diária 
(astreintes), admita e processe os pedidos de Parcelamento Simplificado do Autor: 
a) Sem a limitação imposta pelo art. 16, da Instrução Normativa da RFB ng 1.891, de 14 
de Maio de 2019; b) Que sejam incluídos no parcelamento todos os débitos vencidos de 
natureza previdenciá ria ou não, inclusive as obrigações tributárias correntes dos meses 
anteriores ao do recebimento do respectivo Fundo de Participação, no caso de não 
pagamento no vencimento, sob pena de retenção no FPM, nos termos do art. 10 e 
parágrafo único, do art. 14-C, da Lei n.2 10.522/2002, c/c inciso I, do art. 111, do CTN, e 
art 14-D, da Lei n.g 10.522/2002, art 32, da Lei n.g 12.810/2013 e art 32, da Lei n.g 
13.485/2017;" FL. 45. 

Relata, em síntese, que pretende efetuar parcelamento simplificado com a 
Receita Federal em valor superior a cinco milhões de reels, o que é vedado pelo teto 
estabelecido pelo artigo 16 e seguintes da Instrução Normativa RFB ng. 1.891/2019, que 
impõe limites inexistentes na legislação de regência, em violação ao principio da reserva 
legal. 

Com a inicial, vieram documentos. 

Informação de prevenção negativa é fl. 123. 

Vieram os autos conclusos. 
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É o breve relatório. Decido. 

A tutela de urgência de natureza antecipada é medida excepcional cujo 
deferimento, a teor do art. 300 do CPC, reclama elementos que evidenciem a 
probabilidade do direito e o perigo de dano ou risco ao resultado útil do processo. 

Com efeito, a Lei ng 10.522/2002, em seu art. 10, prevê o parcelamento de 
débitos de qualquer natureza para com a Fazenda Nacional, sem considerar limites de 
valor, motivo pelo qual não fid como a IN RFB ng. 1.891/2019, mero ato normativo 
regulamentador, inovar a lei ordinária, sob pena de violação do principio da reserva legal 
no tocante. 

Sobre o tema, a jurisprudência do TRF/1 Regido prestigia a pretensão do 
autor: 

TRIBUTÁRIO E ADMINISTRATIVO. AC,40 ORDINÁRIA. PARCELAMENTO. LEI 
10.522/2002. PORTARIA CONJUNTA PGFN/RFB 15/2009. ARTIGO 29. 
LIMITAÇÃO DO VALOR NÃO EXIGIDO EXPRESSAMENTE EM NORMA 
LEGAL. OFENSA AO PRINCIPIO DA LEGALIDADE. CARACTERIZAÇÃO. 

1. A Lei 10.522/2002 não dispõe expressamente sobre a limitação estabelecida 
na Podaria PGFN/RFB 15/2009, com a redação dada pelo art. 29 da Portaria 
PGFN/RFB 12, de 26/11/2013. 

2. 0 STJ. ao apreciar o REsp 1506175. em 20/4/2015. estabeleceu que o 
diploma administrativo extrapolou os limites da Lei instituidora do favor 
legal que não prevê tal restricio. o que caracteriza evidente violação ao 
principio da hierarquia das normas e da reserva leaal. 

3. Deve ser afastada a incidência da norma limitadora, cujas restrições não foram 
previstas em let 

4. Apelação e remessa oficial a que se nega provimento. 

(AC 0070985-52.2016.4.01.3400 / DF, Rel. DESEMBARGADORA FEDERAL 
MARIA DO CARMO CARDOSO, RetConv. JUIZ FEDERAL BRUNO CÉSAR 
BANDEIRA APOLINARIO (CONV.), OITAVA TURMA, e-DJF1 de 09/02/2018) 
(grifei) 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. PARCELAMENTO SIMPLIFICADO. 
PORTARIA CONJUNTA PGFN/RFB Ng 15/2009. LIMITAÇÃO INDEVIDA. 
NORMA INFRALEGAL. OBSERVÂNCIA A LEI Ng 10.522/2002. PRECEDENTES. 

1. Objetivando regulamentar o parcelamento previsto na Lei ng 10.522/2002, a 
Fazenda Nacional editou a Portaria Conjunta PGFN/RFB n2 15/2009, que impôs 
limitação ao parcelamento simplificado em valor igual ou inferior a R$ 
1.000.000,00 (um milhão de reais). 

2. 0 egrégio Superior Tribunal de Justiça reconheceu que: "b..] a Portaria 
Conjunta PGFN/RFB n2 15/2009, ao limitar o valor dos débitos passíveis de 
inclusão no parcelamento simplificado, criou restrição que a Lei não previu. Com 
efeito, o diploma administrativo extrapolou os limites da Lei instituidora do favor 

i r
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legal que não prevê tal restrição, o que caracteriza evidente violação ao principio 
da hierarquia das normas e da reserva legal. 1:..] Destarte, ha que se afastar a 
incidência da norma limitadora contida na Portaria PGFN/RFB 15/09, 
determinando ao impetrado, caso seja esse o único óbice, o recebimento e 
processamento do pedido de parcelamento da impetrante, nos termos legais. ((Is. 
154-155, e-STJ) (RECURSO ESPECIAL N2 1.506.175 - PR (2014/0328389-5) 
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN, 20/04/2015). 

3. "Como a Lei 10.522/02 dispõe sobre o parcelamento simplificado sem 
considerar limites de valores, não ha como a Portaria Conjunta PGFN/RFB n2
15/09 inovar onde a lei ordinária não dispõe, sob pena de viola* ao principio da 
reserva legal em matéria tributária". (TRF4, APELREEX 5037686-
16.2015.404.7000, SEGUNDA TURMA, Relator °MVO ROBERTO 
PAMPLONA, juntado aos autos em 10/03/2016. 

4. Assim, a lei instituidora do beneficio não previu a limitação criada pela norma 
infralegal, que atribuiu óbice à concessão do parcelamento requerido. 

5. Apelação e remessa oficial não providas. 

(AC 0018373-20.2015.4.01.4000 / PI, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL 
HERCULES FAJOSES, SÉTIMA TURMA, e-DJF1 de 26/01/2018) 

Assim, tenho que, de fato, existem elementos nos autos capazes de 
convencer este julgador sobre a verossimilhança das alegações autorais, no tocante a 
limitações que se fizerem por meio de Portarias, uma vez que institui limites que a Lei de 
regência não estipula. 

Com essas considerações, DEFIRO A TUTELA DE URGÊNCIA para 
determinar que a ré permita a realização de parcelamentos de débitos pelo Município 
Autor na forma da Lei n2 10.522/2002, desde que o único impedimento seja a limitação 
prevista no art. 16 da IN RFB n2. 1.891/2019, e independentemente da retenção no FPM 
de obrigações previdenciárias correntes vencidas. 

Intimem-se, via mandado, para ciência e cumprimento da decisão. 

Observo, ademais, que a questão trazida a debate no feito diz respeito A 
legalidade do estabelecimento, por atos infralegais, de limite máximo para a concessão 
do parcelamento simplificado instituído pela Lei 10.522/2002. 

Verifica-se, ainda, que essa matéria foi afetada pela Primeira Seção do STJ 
ao rito dos recursos especiais repetitivos (REsp 1.679.536/RN, REsp 1.724.834/SC e 
REsp 1.728.239/RS — Tema 997/STJ), tendo o Ministro Relator determinado a suspensão 
do processamento de todos os processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem 
sobre a questão e tramitem no território nacional. 

Sendo esta a matéria em debate nos presentes autos, determino a 
suspensão do feito até ulterior deliberação da Superior Corte. 

Publique-se. Cumpra-se. 

Ei 
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MARCELO REBELLO PINHEIRO 

Juiz Federal da 164 Vara/DF 

BRASÍLIA, 24 de merge de 2020. 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA FEDERAL 

Seca° Judiciaria do Distrito Federal 
20• Vara Federal Cível da SJDF 

PROCESSO: 1012347-67.2020.4.01.3400 
CLASSE: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7) 
AUTOR: MUNICIPIO DE BOQUIM 
Advogados do(a) AUTOR: WILLIAM RODRIGUES DE SOUZA - BA38418, GUTTEMBERG OLIVEIRA BOAVENTURA - 

BA19603 

RÉU: UNIAO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL) 

DECISÃO 

Cuida-se de ação sob o procedimento comum, com pedido de tutela de urgência, ajuizada pelo 

MUNICÍPIO DE BOQUIM em face da UNIÃO FEDERAL, objetivando a declaração de ilegalidade do art. 16 da 

Instrução Normativa da RFB na 1.891/2019. 

Em liminar requer que a ré admita e processe seus pedidos de Parcelamento Simplificado sem 

a limitação imposta pelo art. 16 da Instrução Normativa da RFB na 1.891/2019, incluindo todos os débitos 

vencidos de natureza previdencidria ou não, inclusive as obrigações tributaries correntes dos meses anteriores 

ao do recebimento do respectivo Fundo de Participação, no caso de não pagamento no vencimento, sob pena 

da retenção no FPM. 

Sustenta, em síntese, que afronta o principio da legalidade a limitação de valor para 

parcelamento simplificado de débitos tributários veiculado em ato normativo infralegal, limite que se encontra 

estabelecido no art. 16, licapur e §12, da Instrução Normativa da RFB na 1.891/2019, em dissonância b. Lei ng 

10.522/2002, a qual estabelece requisitos para concessão de parcelamentos ordinários/simplificados sem 

estipular limites de valores. 
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000063 

Defende, também, a possibilidade de incluir em Parcelamento Simplificado todos os débitos 
vencidos de natureza previdencidria ou não, inclusive obrigações previdencidrias correntes vencidas no mós 
anterior ao pedido de parcelamento. 

Inicial instruída com procuração e documentos de fls. 47/138, eventos n2 189971864 ao 

189971872. 

Sem mais, vieram os autos conclusos para decisão. 

É o relatório. Decido. 

Para a concessão de tutela de urgência é necessária a presence de elementos que evidenciem 

a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado OW do processo (CPC, art. 300). 

0 presente feito possui dois objetos, o primeiro se refere a teto de valor veiculado em ato 

normativo infralegal, art. 16, "caput" e §12, da Instrução Normativa da RFB n2 1.891/2019, para parcelamento 

simplificado de débitos tributários; o segundo traduz-se na pretensão de poder Ind* nos pedidos de 

parcelamento simplificado todos os débitos de natureza previdenciária ou não, inclusive as obrigações 

tributaries correntes dos meses anteriores ao do recebimento do respectivo Fundo de Participação, em caso de 

não pagamento no vencimento. 

A jurisprudência sedimentou-se no sentido de que viola o principio da legalidade o 
estabelecimento de limite máximo para parcelamento de débitos por ato normativo infralegal em contrariedade 

d'  lei de regência, no caso, a Lei 10.522/02. De fato, essa lei "dispõe sobre o parcelamento simplificado sem 
considerar limites de valores, opor isso, não é devido a Receita Federal do Brasil em conjunto com a Fazenda 

Nacional, por meio de Portaria, que é ato infralegal, inovar no ordenamento originário impondo limite máximo ao 
montante objeto de parcelamento pela agravante, sob pena de violação ao principio da reserva legal em 

matéria tributaria" (AG 0056346-78.2015.4.01.0000/PA, Sétima Turma, Rel. Des. Fed. Jose Amilcar Machado, 

undnime, e-DJF1 28/04/2017). 

Essa a linha de orientação jurisprudencial do STJ. Cito precedente: 

TRIBUTÁRIO. PARCELAMENTO. LIMITE FINANCEIRO otixtnera PORTARIA CONJUNTA PGFN/RFB N. 

15/2009. ILEGALIDADE. 

1. 0 art. 155-A do CTN dispõe que o parcelamento sera concedido na forma e condição estabelecidas em 

lei especifica, enquanto o art. 

153 do CTN, aplicado subsidiariamente ao parcelamento, estabelece que 'a lei' especificará 00 prazo do 

beneficio, N as condições da concessão do favor em caráter individual e fit) sendo o caso. a) os tributos a 

que se aplica; b) o número de prestações e seus vencimentos, dentro do prazo a qua se refere o inciso 

podendo atribuir a fixação de uns e de outros .4 autoridade administrative, para cada caso de concessão em 

caráter individual e c) as garantias que devem ser fornecidas pelo beneficiado no caso de concessão em 

caráter individual. 

2. A concessão do parcelamento deve estrita observância ao princfpio da legalidade, não havendo 

autorização para que atos infralegais, como portarias, tratem de requisitos não previstos na lei de regência 

do beneficio. 

3. Os arts. 11 e 13 da Lei n. 10.522/2002 delegam ao Ministro da Fazenda a atribuição para estabelecer 

limites e condições para o parcelamento exclusivamente quanto ao valor da prestação minima e 
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apresentação de garantias, não havendo autorização para a regulamentação de limite financeiro maxima 

do crédito tributário para sua inclusão no parcelamento. 

4. Hipótese em que o Tribunal Regional Federal da 42 Região decidiu pela ilegalidade da Portaria Conjunta 

PGEN/RFB n. 15/2009, tendo em vista não haver limites de valores no art. 14-C da Lei n. 

10.522/2002. 

5. Recurso especial da Fazenda Nacional não provido. 

(REsp 1739641/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/06/2018, DJe 

29/06/2018) 

Seguindo a mesma linha de intelecção, cotejando conteúdo do art. 16 da Instrução Normativa 

RFB n. 1.891/2019 com os fundamentos decisórios dos julgados acima colacionados, vislumbro o mesmo 

substrato jurídico da norma instituidora de teto para o valor a ser incluído no programa de parcelamento 

simplificado, conquanto o veiculo normativo utilizado — instrução normativa — carrega consigo idêntica 

qualidade de ato infralegal que caracterizava a Portaria Conjunta PGFN/RFB n0 15/09. 

Com efeito, neste juizo de cognição sumária, tenho que resta violado o principio da reserva 

legal em matéria tributária, uma vez que a limitação de valor no programa de parcelamento simplificado 

almejada com a edição do art. 16 da Instrução Normativa RFB n. 1.891/2019 somente teria alicerce jurídico 

com a alteração da Lei n. 10.522/2002, de modo a se estabelecer limites expressos para o gozo do benefício 

fiscal, ou, em outra perspectiva, de ordem a delegar tal providência ao poder regulamentar. 

Assim, quanto ao teto de valor para parcelamento vejo presente a plausibilidade do direito 

alegado e identificado o risco de demora, uma vez que o óbice à inclusão da pane autora no programa de 

parcelamento pretendido resultara em graves danos as suas atividades regulares, além de implicar no 

incremento diário e continuo do valor devido. 

Por fim, quanto a pretensão de incluir nos pedidos de parcelamento simplificado todos os 

débitos de natureza previdencidria ou não, inclusive as obrigações tributárias correntes, não me parece ter 

amparo jurídico a linha de intelecção defendida, porquanto estaria a parte autora recebendo um salvo-conduto 

para rolagem de dividas em evidente prejuízo a boa gestão do erário. 

Pelo exposto DEFIRO PARCIALMENTE A TUTELA DE URGÊNCIA para afastar 

para a parte autora em seus pedidos de Parcelamento Simplificado a limitação prevista no art. 16, "caput" e 

§10, da Instrução Normativa da RFB n0 1.891/2019. 

Intime-se a parte autora para apresentar réplica, no prazo de 15 (quinze) dias. 

Após, com a resposta ou decorrido o prazo, venham os autos conclusos para sentença por 

veicular o feito matéria eminentemente de direito. 

Brasilia, data da assinatura 

(datado e assinado eletronicamente) 
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ADVERCI RATES MENDES DE ABREU 

Juiza Federal da 20, Vara Federal 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA FEDERAL 

Snarl Judiciária do Distrito Federal 
3' Vara Federal Cível da SJDF 

PROCESSO: 1021730-69.2020.4.01.3400 
CLASSE: PROCEDIMENTO COMUM Ch./EL (7) 
AUTOR: MUNICIPIO DE BREJO GRANDE 
Advogados do(a) AUTOR: WILLIAM RODRIGUES DE SOUZA - BA38418, GUTTEMBERG 
OLIVEIRA BOAVENTURA - BA19603 

RÉU: UNIAO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL) 

DECISÃO 

Trata-se de AÇÃO ORDINÁRIA ajuizada pelo MUNICÍPIO DE BREJO GRANDE-SE 

em face da UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), em que pretende provimento judicial para 

determinar que que a Fazenda Nacional, sob pena de multa diária (astreintes), admita e processe 

os pedidos de Parcelamento Simplificado do Autor: sem a limitação imposta pelo art. 16, da 

Instrução Normativa da RFB n° 1.891, de 14 de Maio de 2019; Que sejam incluídos no 

parcelamento todos os débitos vencidos de natureza previdencidria ou não, inclusive as 

obrigações tributárias correntes dos meses anteriores ao do recebimento do respectivo Fundo de 

Participação, no caso de não pagamento no vencimento, sob pena de retenção no FPM, nos 
termos do art. 10 e parágrafo único, do art. 14-C, da Lei n.° 10.522/2002, c/c inciso I, do art. 111, 

do CTN, e art. 14-D, da Lei n.2 10.522/2002, art. 32, da Lei n.2 12.810/2013 e art. 32, da Lei n.2

13.485/2017; 

Alega ter débitos tributários da ordem de aproximadamente R$ 5.829.468,64 (cinco 

milhões, oitocentos e vinte e nove mil, quatrocentos e sessenta e oito reais e sessenta e quatro 
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centavos), sendo que já existem R$ 4.065.479,80 (quatro milhões, sessenta e cinco mil, 
quatrocentos e setenta e nove reais e oitenta centavos)parcelados. 

Contudo, alega que foi imposta limitação pelo §1°, art. 16, da IN RFB ng 1891/2019 
que estipula a importância de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais) como valor máximo dos 
débitos a serem parcelados, razão pela qual resta impedido de efetuar o parcelamento 
pretendido. 

Assim, afirma que tal IN o impede de regularizar sua situação fiscal, submetendo-o 
ao risco iminente de sofrer bloqueio no repasse do Fundo de Participação dos Municípios - FPM. 

Entende que a Lei n2 10.522/02 não estipulou qualquer limite para qualquer 
modalidade de parcelamento e, portanto, não pode uma norma infralegal extrapolar o comando 
previsto no artigo 14-C da referida Lei, sob pena de violação do principio da legalidade. 

A inicial veio acompanhada de procuração e documentos. 

E o relatório. DECIDO. 

0 deferimento da antecipação dos efeitos da tutela jurídica pressupõe a presença 
concomitante da prova inequívoca da verossimilhança das alegações autorais, consubstanciada 
na "probabilidade de que o autor tenha mesmo o direito que assevera ter", segundo o magistério 
sempre atual do eminente professor Luiz Rodrigues Wambierta de sorte que o direito a ser 
tutelado se revele apto para seu imediato exercício, bem como que exista o fundado receio de 
dano irreparável ou de difícil reparação. 

Isso porque, com a tutela antecipada, há o adiantamento (satisfação) total ou parcial 
da providência final, ao contrário da tutela cautelar em que se busca, tão somente, salvaguardar 
ou conservar uma situação até o julgamento final. A par de que o CPC/15 unifica as atuais tutela 
antecipada e tutela cautelar sob o nome de "tutela provisória", ainda hoje necessária se faz a 
distinção de ambos os institutos. 

Numa análise perfunctória, própria deste instante processual, vislumbro presentes 
os requisitos. 

0 parcelamento é uma opção do contribuinte para regularizar sua situação fiscal 
diante de uma concessão da Administração Fazenclaria e, em razão do principio da legalidade 
estrita, suas condições devem estar previamente estabelecidas em lei especifica. 

A parte Impetrante pretende obter parcelamento simplificado de débitos cujo valor 
ultrapassa o valor de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais). 0 referido parcelamento está 
previsto na Lei n2 10.522/2002, que preceitua em seus arts. 10 e art. 14-C que: 

Art. 10. Os débitos de qualquer natureza para com a Fazenda Nacional poderão ser 
parcelados em até sessenta parcelas mensais, a exclusivo critério da autoridade 
fazendária, na forma e condições previstas nesta Lei. (Redação dada pela Lei n2
10.637, de 2002) 
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Art. 14-C. Poderá ser concedido, de oficio ou a pedido, parcelamento simplificado, 
importando o pagamento da primeira prestação em confissão de divida e 
instrumento hábil e suficiente para a exigência do crédito tributário. (Incluído pela Lei 
n2 11.941, de 2009) 

Parágrafo único. Ao parcelamento de que trata o caput deste artigo não se aplicam 
as vedações estabelecidas no art. 14 desta Let (Incluído pela Lei n2 11.941, de 
2009). 

Com o fito de regulamentar o parcelamento previsto na Lei n2 10.522/2002, a 
Fazenda Nacional editou juntamente com a Receita Federal do Brasil a Portaria Conjunta 
PGFN/RFB n2 15/2009 L2J, que impôs limitação ao parcelamento simplificado. 

A referida Portaria, posteriormente, foi revogada pela Portaria Conjunta PGFN/RFB 
n2 895, de 15.05.2019 DI. 

Atualmente, apesar de o art. 16 da Instrução Normativa RFB n2 1891 Ea de 
14.05.2019, ter ampliado a concessão do parcelamento simplificado para pagamento de débitos 
cujo valor seja igual ou inferior a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais), ainda remanesce a 
limitação de valores ao parcelamento simplificado. 

Contudo, a Lei n° 10.522/2002, ao dispor sobre o parcelamento simplificado não 
considera limites de valores e, por isso, não cabe à Receita Federal do Brasil, por meio de uma 
instrução normativa, inovar no ordenamento jurídico impondo limite máximo ao montante objeto 
de parcelamento, sob pena de violação ao principio da reserva legal em matéria tributária. 

Nesse sentido, Id se manifestou o Superior Tribunal de Justiça: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVO TIDO POR 
VIOLADO. SÚMULA 211/STJ. PARCELAMENTO. LIMITE FINANCEIRO MÁXIMO. 
PORTARIA CONJUNTA PGFN/RFB N. 15/2009. ILEGALIDADE. 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 1. A falta de prequestionamento da matéria suscitada 
no recurso especial, a despeito da oposição de embargos de declaração, impede o 
seu conhecimento, a teor da Súmula 211/STJ. 2. Na forma da jurisprudência 
consolidada nesta Corte Superior de Justiça, "Os arts. 11 e 13 da Lei n. 
10.522/2002 delegam ao Ministro da Fazenda a atribuição para estabelecer 
limites e condições para o parcelamento exclusivamente quanto ao valor da 
prestação minima e à apresentação de garantias, não havendo autorização 
para a regulamentação de limite financeiro máximo do crédito tributário para 

sua inclusão no parcelamento." (REsp 1.739.641/RS, Primeira Turma, Rel. 
Ministro GURGEL DE FARIA, DJe 29/6/2018). 3. Agravo interno não provido. (AgInt 
no REsp 1774118/AL, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 
julgado ern 09/09/2019, DJe 11/09/2019) grifei 

TRIBUTÁRIO. PARCELAMENTO. LIMITE FINANCEIRO MÁXIMO. PORTARIA 
CONJUNTA PGFN/RFB N. 15/2009. ILEGALIDADE. 1.0 art. 155-A do CTN dispõe 
que o parcelamento sera concedido na forma e condição estabelecidas em lei 
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especifica, enquanto o art. 153 do CTN, aplicado subsidiariamente ao parcelamento, 
estabelece que "a lei" especificará ij o prazo do beneficio, H) as condições da 
concessão do favor em caráter individual e iii) sendo o caso: a) os tributos a que se 
aplica; b) o número de prestações e seus vencimentos, dentro do prazo a que se 
refere o inciso I, podendo atribuir a fixação de uns e de outros à autoridade 
administrativa, para cada caso de concessão em caráter individual e c) as garantias 
que devem ser fornecidas pelo beneficiado no caso de concessão em caráter 
individual.12. A concessão do parcelamento deve estrita observância ao principio da 
legalidade, não havendo autorização para que atos infralegais, como portarias, 
tratem de requisitos não previstos na lei de regência do beneficio. 3. Os arts. 11 e 
13 da Lei n. 10.522/2002 delegam ao Ministro da Fazenda a atribuição para 
estabelecer limites e condições para o parcelamento exclusivamente quanto 
ao valor da prestação minima e à apresentação de garantias, não havendo 
autorização para a regulamentação de limite financeiro máximo do crédito 
tributário para sua inclusão no parcelamento. 4. Hipótese em que o Tribunal 
Regional Federal da 41 Região decidiu pela ilegalidade da Portaria Conjunta 
PGFN/RFB n. 15/2009, tendo em vista não haver limites de valores no an. 14-C 
da Lei n. 10.522/2002. 5. Recurso especial da Fazenda Nacional não provido. 
(REsp 1739641/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 21/06/2018, DJe 29/06/2018) grifei 

No mesmo sentido, é o entendimento do TRF1: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. PARCELAMENTO SIMPLIFICADO. 
PORTARIA CONJUNTA PGFN/RFB N2 15/2009. LIMITAÇÃO INDEVIDA. NORMA 
INFRALEGAL. OBSERVÂNCIA A LEI N2 10.522/2002. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. 1. Objetivando regulamentar o parcelamento previsto na Lei ri2
10.522/2002, a Fazenda Nacional editou a Portaria Conjunta PGFN/RFB n2
15/2009, que impôs limitação ao parcelamento simplificado em valor igual ou inferior 
a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais). 2. 0 egrégio Superior Tribunal de 
Justiça reconhece que: "[...] a Portaria Conjunta PGFN/RFB ng 15/2009, ao 
limitar o valor dos débitos passíveis de inclusão no parcelamento 
simplificado, criou restrição que a Lei não previu. Com efeito, o diploma 
administrativo extrapolou os limites da Lei instituidora do favor legal que não 
prevê tal restrição, o que caracteriza evidente violação ao principio da 
hierarquia das normas e da reserva legal. [...] Destarte, há que se afastar a 
incidência da norma limitadora contida na Portaria PGFN/RFB 15/09, 
determinando ao impetrado, caso seja esse o único óbice, o recebimento e 
processamento do pedido de parcelamento da impetrante, nos termos legais" 
(REsp 1.506.175/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, 20/04/2015). 3. No mesmo 
sentido: "Como a Lei 10.522/02 dispõe sobre o parcelamento simplificado sem 
considerar limites de valores, não há como a Portaria Conjunta PGFN/RFB n2 15/09 
inovar onde a lei ordinária não dispõe, sob pena de violação ao principio da reserva 
legal em matéria tributária" (TRF4, APELREEX 5037686-16.2015.404.7000, Rel. 
Desembargador Otávio Roberto Pamplona, Segunda Turma, juntado aos autos em 
10/03/2016). 4. Assim, a lei instituidora do beneficio não previu a limitação 
criada pela norma infralegal, que atribuiu óbice à concessão do parcelamento 
requerido. 5. No que tange aos honorários advocaticios, o conceito de proveito 
econômico não está expressamente previsto em nosso sistema legislativo. Mas, na 
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totalidade do sistema jurídico, supõe a existência de acréscimo patrimonial. No 
entanto, entender proveito econômico como sinônimo de acréscimo patrimonial não 
se mostra razoável para que se proceda a melhor interpretação para fins de fixação 
de honorários advocaticios de sucumbôncia, vez que ocorrem situações em que a 
parte vencedora da demanda não experimentará efetivo ganho em seu patrimônio. 
6. Inexiste vinculação direta e obrigatória entre o proveito econômico e o valor 
atribuido à causa, pois esta (vinculagdo) poderá ou não ocorrer. Nesse sentido, o 
art. 291 do Código de Processo Civil assim prescreve: "A toda causa sera atribuído 
um valor certo, ainda que não tenha conteúdo econômico imediato". 7. Cumpre 
ressaltar, ainda, que a norma art. 85, § 8°, do CPC outorga ao magistrado a 
discricionariedade na fixação dos honorários advocatícios de sucumbência, 
considerando fat) somente os requisitos qualitativos que tratam os incisos I a IV, ao 
afastar de forma expressa a aplicação do § 22 do art. 85 que, por sua vez, trata dos 
requisitos quantitativos. 8. Ademais, os honorários advocaticios de sucumbência 
têm natureza remuneratória e não podem servir como instrumento de penalidade 
pecuniária aplicada ao vencido na demanda, sob pena de imposição de onus 
excessivo. 9. Apelação parcialmente provida. 
(AC 0006507-20.2016.4.01.3308, Desembargador Federal Hercules Fajoses, Trf1 - 
Sétima Turma, e-DJF1 05/07/2019 PAG.) grifei 

PROCESSUAL CIVIL - TRIBUTÁRIO. PARCELAMENTO - LEI N° 10.522/02. 
VALOR SUPERIOR AO ESTABELECIDO NA PORTARIA CONJUNTA PGFN/RFB 
15/2009. INOVAÇÃO - VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA RESERVA LEGAL. 
HONORÁRIOS. PRECEDENTE DESTA CORTE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
FIXAÇÃO. 1. A Lei ng 10.522/02 estabelece requisitos à concessão de parcelamento, sem 
estipular !Unites de valores, prevendo, inclusive, a inaplicabilldade das proibições 
estabelecidas no art. 14 ao parcelamento simplificado. 2. "Uma vez que a Lei 10.522/02 
dispõe sobre o parcelamento simplificado sem considerar limites de valores, não há 
como a Portaria Conjunta PGFN/RFB n° 15/09 inovar onde a lei ordinária não 
dispõe, sob pena de violação ao principio da reserva legal em matéria tributária". (in 
AC553046/CE, Relator: Desembargador Federal Ivan Lira de Carvalho 
(Convocado), Quarta Turma, julgamento: 05/02/2013) 7 - Apelação e remessa oficial 
improvidas. (TRF-5 - REEX; 13520820124058500, Data de Julgamento: 28/05/2013, 
Quarta Turma). 3. Dispõe o Código de Processo Civil, no art. 85, § 2, que os 
honorários advocaticios serão fixados entre o mínimo de dez e o máximo de vinte 
por cento sobre o valor da condenação, do proveito econômico obtido ou, não sendo 
possível mensurá-lo, sobre o valor da atualizado da causa, observados o grau de 
zelo do profissional, o lugar de prestação do serviço, e a natureza e importância da 
causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço. 4. 
Não houve nenhum proveito econômico obtido pelo município autor com a 
demanda, tendo em vista o pedido atendido foi no sentido de afastar a aplicação do 
disposto no art. 29 da Portaria Conjunta PGFN/RFB n. 15/2009. Seria o caso, então, 
de se aplicar a norma do inciso III do § 42 do art. 85 do Código de Processo Civil, 
segundo a qual, não sendo possível mensurar o proveito econômico, a condenação 
ao pagamento de honorários incide sobre o valor atualizado da causa. 5. Todavia, 
no caso, não houve proveito econômico com a propositura da demanda, haja vista a 
inexistência de acréscimo patrimonial. 6. Assim, aplica-se ocaso a norma do § 8° do 
art. 85 do Código de Processo Civil, de forma que, nas causas em que for 
inestimável ou irrisório o proveito econômico, os honorários advocaticios devem ser 
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fixados por apreciação equitativa do juiz. 7. Apelação da Unido a que se nega 
provimento. 8. Apelação da municipalidade provida. (AC 0043110-
19.2016.4.01.3300, DESEMBARGADOR FEDERAL JOSÉ AMILCAR MACHADO, 
TRF1 - SÉTIMA TURMA, e-DJF1 28/06/2019 PAG.) grifei 

TRIBUTÁRIO E ADMINISTRATIVO. AÇÃO ORDINÁRIA. PARCELAMENTO. LEI 
10.522/2002. PORTARIA CONJUNTA PGFN/RFB 15/2009. ARTIGO 29. 
LIMITAÇÃO DO VALOR NÃO EXIGIDO EXPRESSAMENTE EM NORMA LEGAL. 
OFENSA AO PRINCIPIO DA LEGALIDADE. CARACTERIZAÇÃO. 1. A Lei 
10.522/2002 não dispõe expressamente sobre a limitação estabelecida na 
Portaria PGFN/RFB 15/2009, com a redação dada pelo art. 29 da Portaria PGFN 
/RFB 12, de 26/11/2013. 2. 0 STJ, ao apreciar o REsp 1506175, em 20/4/2015, 
estabeleceu que o diploma administrativo extrapolou os limites da Lei 
instituidora do favor legal que não prevê tal restrição, o que caracteriza 
evidente violação ao principio da hierarquia das normas e da reserva legal. 3. 
Deve ser afastada a incidência da norma limitadora, cujas restrições não 
foram previstas em lei. 4. Apelação e remessa oficial a que se nega provimento. 
(AC 0070985-52.2016.4.01.3400 / DF, Rel. Desembargadora Federal Maria Do 
Carmo Cardoso, Rel.Conv. Juiz Federal Bruno César Bandeira Apolinário (CONV.), 
OITAVA TURMA, e-DJF1 de 09/02/2018) grifei 

Portanto, infere-se que a Lei ng 10.522/02 estabeleceu requisitos A concessão de 
parcelamento sem estipular limites de valores e, portanto, não pode uma norma infralegal atribuir 
óbice A concessão do parcelamento, sendo certo que não cabe ao Poder Executivo atuar como 
legislador positivo, emprestando à Lei prazos e condições que o legislador não pretendeu 
conferir-lhe, tanto mais em casos de normas atinentes a beneficio tributário, que reclamam 
interpretação restrita, a teor dos arts. 108 e 111 do Código Tributário Nacional fa 

Outrossim, o periculum in mora reside no fato da atual situação de irregularidade 
fiscal que o autor se encontra, de modo que está sujeito a sofrer o bloqueio dos repasses do FPM 
(CF, art.160, parágrafo único, I), o que representa inegável prejuízo As suas atividades. 

Forte em tais razões, DEFIRO 0 PEDIDO DE TUTELA DE URGÊNCIA para 
determinar a União que autorize o município-autor a aderir ao parcelamento simplificado, nos 

termos da Lei 10.522/2002, dos débitos tributários informados nesta ação (inclusive as 
obrigações tributárias correntes dos meses anteriores ao do recebimento do respectivo Fundo de 
Participação), sem a limitação de valor prevista no art.16, caput e §1g, da Instrução Normativa 

RFB 1.891/2019, desde que não existam outros óbices que não o versado na presente Mo. 

CITE-SE a Ré, devendo esta especificar as provas que pretendem produzir, nos 

termos dos artigos 336, 369 e 373, inciso II, do CPC e, no mesmo ato, proceda a INTIMAÇÃO, 
con urgência, para ciência e cumprimento desta decisão. 

Considerando o teor do Oficio Circular n 00001/2016/GAB/PRU1/PGU/AGU, deixo 

de realizar a audiência prévia de conciliação e mediação, prevista no art. 334, § 4g, II, do Novo 

Código de Processo Civil. 
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Publique-se. Intime-se. 

Decisão registrada eletronicamente. 

Brasilia (DF), assinado na data constante do rodapé. 

(assinado digitalmente) 

BRUNO ANDERSON SANTOS DA SILVA 
Juiz Federal Substituto da 32 Vara/SJDF 

Wambier, Luiz Rodrigues. Curso Avançado de processo civil: teoria geral do 
processo e processo de conhecimento, volume 1 / 152 Ed. - São Paulo, pág. 458. 

Lal Art. 29. Poderá ser concedido, de oficio ou a pedido, parcelamento simplificado 
para o pagamento dos débitos cujo valor seja igual ou inferior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de 
reais).  (Redacão dada oelo (a) Portaria Coniunta PGFN RFB n2 12. de 26 de novembro de 2013) 

jal Art. 32. Fica revogada a Portaria Conjunta PGFN/RFB n2 15, de 15 de dezembro 
de 2009. 

Parágrafo único. Os parcelamentos solicitados até a data de publicação da presente 
Portaria permanecem regidos pelas disposições da Portaria Conjunta PGFN/RFB n2 15, de 2009. 

al Art. 16. Poderá ser concedido parcelamento simplificado para pagamento de 
débitos cujo valor seja igual ou inferior a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais). 

§ 12 0 valor previsto no caput não poderá exceder o valor correspondente ao 
somatório do saldo devedor dos parcelamentos simplificados em curso com o valor dos débitos 
novos incluídos no parcelamento solicitado, considerados isoladamente: 

I - o parcelamento de débitos relativos As contribuições sociais previstas nas alíneas 
"a", "b" e "c" do parágrafo único do art. 11 da Lei n2 8.212, de 1991, e As devidas a terceiros, 
assim considerados outras entidades e fundos; e 

II - o parcelamento de débitos relativos aos demais tributos. 

§ 22 Aplicam-se ao parcelamento simplificado as disposições previstas nesta 
Instrução Normativa, exceto as vedações contidas no art. 15. 

DI Art. 108. Na ausência de disposição expressa, a autoridade competente para 

Assinado eletronicamente por: BRUNO ANDERSON SANTOS DA SILVA. 16/04/2020 12;42:33 

http://p1e1g.trf 1.jus.br:80/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam1x=20041612423333500000213958943

Número do documento: 20041612423333500000213958943 

Num. 217717925- Pág. 7 



aplicar a legislação tributária utilizará sucessivamente, na ordem indicada: 

I - a analogia; 

II - os princípios gerais de direito tributário; 

Ill - os princípios gerais de direito público; 

IV - a eqüidade. 

§ lg 0 emprego da analogia não poderá resultar na exigência de tributo não previsto 
em lei. 

§ 2g 0 emprego da eqüidade não poderá resultar na dispensa do pagamento de 
tributo devido. 

Art. 111. Interpreta-se literalmente a legislação tributária que disponha sobre: 

I - suspensão ou exclusão do crédito tributário; 

II - outorga de isenção; 

Ill - dispensa do cumprimento de obrigações tributárias acessórias. 
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Justiça Federal da lg Regido 
PJe - Processo Judicial Eletrônico 

25/11/2020 

Número: 1008324-78.2020.4.01.3400 

Classe: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL 

Órgão julgador: 8g Vara Federal Mel da SJDF 

Última distribuição :14/02/2020 

Valor da causa: R$ 13.071.789,16 
Assuntos: PAES/Parcelamento Especial 

Segredo de justiça? NÃO 
Justiça gratuita? NÃO 

Pedido de liminar ou antecipação de tutela? SIM 

Panes, oriferceirpAruiculi-

rvIUNICIPIO DE CEDRO DE SAO JOAO (AUTOR) WILLIAM RODRIGUES DE SOUZA (ADVOGADO) 
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UNIAO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL) (RÉU) 
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Seção ,Judiciária do Distrito Federal 

8a Vara Federal (Cível) 

PROCESSO 1008324-78.2020.4.01.3400 

(PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL) 

MUNICÍPIO DE CEDRO DE SAO JOÃO-SE 

CONTRA 

UNIÃO (FAZENDA NACIONAL) 

DECISÃO 

Objetiva o município-autor efetuar os parcelamentos simplificados, nos 
termos da Lei 10.522/2002, sem a limitação de valor imposta pelo art.16, caput e §1g, da 
Instrução Normativa RFB 1.891/2019. 

Alega ter débitos tributários da ordem de aproximadamente R$ 13 milhões 
(além de outros 9 milhões já parcelados) e que, nada obstante seu intento em efetuar o 
respectivo parcelamento, não pode fazê-lo por que ultrapassou o teto imposto na referida 
IN da Receita, qual seja, o montante de R$ 5 milhões. 

Afirma que tal IN o impede de regularizar sua situação fiscal, submetendo-o 
ao risco iminente de sofrer bloqueio no repasse do Fundo de Participação dos Municípios 
- FPM. 

Afirma que a citada instrução normativa ofende o principio da legalidade 
tributária, por inovar na ordem jurídica, estabelecendo uma condição restritiva ao 
parcelamento não prevista na legislação de regência (Lei 10.522/02), conforme assegura 
o art.97, VI c/c o art.151, VI, do Código Tributário Nacional. 

Pede a concessão da tutela provisória de urgência. 

Procuração e documentos instruem a petição inicial. 

Atribui a causa o valor de R$ 13.071.789,16. 

É o que interessa relatar. 
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Preliminarmente, considerando que o proveito econômico na presente ação 
não pode ser confundido com a integralidade do débito tributário cujo parcelamento se 
objetiva, abrangendo, a rigor, apenas os descontos passíveis de serem obtidos pela 
municipalidade com o almejado parcelamento, determino que o valor da causa seja 
retificado. 

Sem prejuízo, passo ao exame do pedido liminar. 

De acordo com o novo Código de Processo Civil (art.300 e seguintes), a 
tutela provisória de urgência será concedida diante de elementos que evidenciem a 
probabilidade do direito e o perigo de dano (antecipada) ou o risco ao resultado útil do 
processo (cautelar). 

Vislumbro a fumaça do bom direito. 

Dispõe o dispositivo normativo ora combatido: 

Seção III Do Parcelamento Simplificado 

Art 16. Poderá ser concedido parcelamento simplificado para pagamento de débitos cujo 
valor seja igual ou inferior a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais). 

§ 12 0 valor previsto no caput não poderá exceder o valor correspondente ao somatório do 
saldo devedor dos parcelamentos simplificados em curso com o valor dos débitos novos 
incluídos no parcelamento solicitado, considerados isoladamente: I - o parcelamento de 
débitos relativos as contribuições sociais previstas nas alíneas "a", "b" e "e do parágrafo 
único do art 11 da Lei n°8.212, de 1991, e as devidas a terceiros, assim considerados 
outras entidades e fundos; e II - o parcelamento de débitos relativos aos demais tributos. 

§ 22 Aplicam-se ao parcelamento simplificado as disposições previstas nesta Instrução 
Normativa, exceto as vedações contidas no art. 15. 

Ocorre que, nos termos do art.155-A do Código Tributário Nacional, as 
condições e formas para a concessão de parcelamento tributário devem ser estabelecidas 
em lei especifica. 

A Lei 10.522/2002, por seu turno, em nenhuma de suas passagens, impõe, 
como condição ao parcelamento, um limite máximo do débito tributário a ser suspenso. 

Logo, é mais do que evidente que a limitação estabelecida no artigo 16 da IN 
RFB 1.891/2019, ora impugnada, impondo um teto de R$ 5 milhões para o parcelamento 
de débitos, consubstancia clara inovação jurídica, sem respaldo legal. 

Nesse sentido, ands, é a orientação jurisprudencial do TRF1 acerca do tema, 

como se pode ver do acórdão abaixo ementado: 

PROCESSUAL CIVIL - TRIBUTÁRIO - AGRAVO REGIMENTAL - PARCELAMENTO - LEI 
N° 10.522/02 - POSSIBILIDADE DE DEFERIMENTO PREENCHIDAS AS coNDIÇÕEs 
ESTABELECIDAS NA LEI ORDINÁRIA - PORTARIA CONJUNTA PGEN/RFB 15/2009-
INOVAÇA-o - VIOLAÇÃO AO PRINCIPIO DA RESERVA LEGAL - CPD-EN - 
POSSIBILIDADE. 1. A Lei n2 10.522/02 estabelece requisitos à concessão de 
parcelamento, sem estipular limites de valores, prevendo, inclusive, a inaplicabilidade das 
proibições estabelecidas no art. 14 ao parcelamento simplificado. 2. "Uma vez que a Lei 
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10.522/02 dispõe sobre o parcelamento simplificado sem considerar limites de valores, não 
há como a Portaria Conjunta PGFN/RFB no 15/09 inovar onde a lei ordinária não dispõe, 
sob pena de violação ao principio da reserva legal em matéria tributária". an AC553046/CE, 
Relator: Desembargador Federal Ivan Lira de Carvalho (Convocado), Quarta Turma, 
julgamento: 05/02/2013) 7 - Apelação e remessa oficial improvidas. (TRF-5 - REEX: 
13520820124058500, Data de Julgamento: 28/05/2013, Quarta Turma). 3. No caso 
vertente, autorizada a realização de parcelamento simplificado dos débitos demonstrados 
em anexo (contribuições previdenciarias patronais referentes as competências 11/2013, 
13/2013, 01/2014, 02/2014 e 03/2014), nos termos do art. 10, da Lei rig 10.522/2002, sem o 
limite de valor previsto em ato infralegal, e consequentemente a suspensão da exigibilidade 
dos referidos créditos tributários, garantindo, nos termos do art. 206 do CTN, a expedição de 
CPD-EN, até ulterior deliberação. 4. Agravo regimental não provido. (AGA 0033067-
97.2014.4.01.0000 / PI, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL REYNALDO FONSECA, 
SÉTIMA TURMA, e-DJF1 p.454 de 24/10/2014). 

Veja-se também os acórdãos mais recentes sobre a matéria, abaixo 
ementados: 

TRIBUTÁRIO E ADMINISTRATIVO. AÇÃO ORDINÁRIA. PARCELAMENTO. LEI 
10.522/2002. PORTARIA CONJUNTA PGFN/RFB 15/2009. ARTIGO 29. LIMITAÇÃO DO 
VALOR N/10 EXIGIDO EXPRESSAMENTE EM NORMA LEGAL. OFENSA AO PRINCIPIO 
DA LEGALIDADE CARACTERIZAÇÃO. 1. A Lei 10.522/2002 não dispõe expressamente 
sobre a limitação estabelecida na Portaria PGFN/RFB 15/2009, com a redação dada pelo 
art. 29 da Portaria PGFN/RFB 12, de 26/11/2013. 2. 0 STJ, ao apreciar o REsp 1506175, 
em 20/4/2015, estabeleceu que o diploma administrativo extrapolou os limites da Lei 
instituidora do favor legal que não prevê tal restrição, o que caracteriza evidente violação ao 
principio da hierarquia das normas e da reserva legal. a Deve ser afastada a incidência da 
norma limitadora, cujas restrições não foram previstas ern lei. 4. Apelação e remessa oficial 
a que se nega provimento. (AC 0070985-52.2016.4.01.3400 / DF, Rel. 
DESEMBARGADORA FEDERAL MARIA DO CARMO CARDOSO, Rel.Conv. JUIZ 
FEDERAL BRUNO CÉSAR BANDEIRA APOLINARIO (CONV.), OITAVA TURMA, e-DJF1 
de 09/02/2018) 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. PARCELAMENTO SIMPLIFICADO. PORTARIA 
CONJUNTA PGFN/RFB N2 15/2009. LIMITAÇÃO INDEVIDA. NORMA INFRALEGAL. 
OBSERVANCIA A LEI N2 10.522/2002. PRECEDENTES. 1. Objetivando regulamentar o 
parcelamento previsto na Lei n2 10.522/2002, a Fazenda Nacional editou a Portaria 
Conjunta PGFN/RFB n2 15/2009, que impôs limitação ao parcelamento simplificado em 
valor igual ou inferior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais). 2. 0 egrégio Superior 
Tribunal de Justiça reconheceu que: 7.4 a Portaria Conjunta PGFN/RFB n2 15/2009, ao 
limitar o valor dos débitos passíveis de inclusão no parcelamento simplificado, criou 
restrição que a Lei não previu. Com efeito, o diploma administrativo extrapolou os limites da 
Lei instituidora do favor legal que não prevê tal restrição, o que caracteriza evidente violação 
ao principio da hierarquia das normas e da reserva legal. [...] Destarte, há que se afastar a 
incidência da norma limitadora contida na Portaria PGFN/RFB 15/09, determinando ao 
impetrado, caso seja esse o único óbice, o recebimento e processamento do pedido de 
parcelamento da impetrante, nos termos legais. (fls. 154-155, e-STJ) (RECURSO 
ESPECIAL N2 1.506.175 - PR (2014/0328389-5) RELATOR : MINISTRO HERMAN 
BENJAMIN, 20/04/2015). 3. "Como a Lei 10.522/02 dispõe sobre o parcelamento 
simplificado sem considerar limites de valores, não ha como a Portaria Conjunta PGFN/RFB 
n2 15/09 inovar onde a lei ordinária não dispõe, sob pena de violação ao princípio da reserva 
legal em matéria tributária". (TRF4, APELREEX 5037686-16.2015.404.7000, SEGUNDA 
TURMA, Relator OM VIO ROBERTO PAMPLONA, juntado aos autos em 10/03/2016. 4. 
Assim, a lei instituidora do benefício não previu a limitação criada pela norma infralegal, que 
atribuiu óbice à concessão do parcelamento requerido. 5. Apelação e remessa oficial não 
providas. (AC 0018373-20.2015.4.01.4000 / PI, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL 
HERCULES FAJOSES, SÉTIMA TURMA, e-DJF1 de 26/01/2018) 
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A par da fumaça do bom direito, é evidente o perigo da demora, uma vez que 
o município-autor, em razão de sua atual situação de irregularidade fiscal, está sujeito a 
sofrer o bloqueio dos repasses do FPM (CF, art.160, parágrafo único, 0, o que, 
obviamente, comprometerá a prestação dos serviços essenciais à população local, o que, 
principalmente nesse momento de grave crise fiscal e econômica que aflige o pais, deve 
ser acautelado por este juizo. 

Ante o exposto, DEFIRO o pedido de tutela de urgência antecipada, a fim de 
que a União autorize o município-autor a aderir ao parcelamento simplificado, nos termos 
da Lei 10.522/2002, dos débitos tributários informados nesta ação (inclusive as 
obrigações tributarias correntes dos meses anteriores ao do recebimento do respectivo 
Fundo de Participação), sem a limitação de valor prevista no art.16, caput e §1Q, da 
Instrução Normativa RFB 1.891/2019. 

Cite-se e intime-se a Unido, por intermédio da PRFN1. 

Intime-se o município-autor para que retifique o valor atribuído à causa, no 
prazo de 10 dias. 

Brasilia, 4 de março de 2020. 

(assinado digitalmente conforme certificação abaixo) 

Juiz Federal FRANCISCO ALEXANDRE RIBEIRO 
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Justiça Federal da 1° Regido 
PJe - Processo Judicial Eletrônico 

25/11/2020 

Número: 1039868-84.2020.4.01.3400 

Classe: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL 

Órgão julgador: EIR Vara Federal Cível da SJDF 

Última distribuição : 22/07/2020 

Valor da causa: R$ 10.491.630,14 

Assuntos: PAES/Parcelamento Especial 

Segredo de justiça? NÃO 

Justiça gratuita? NÃO 

Pedido de liminar ou antecipação de tutela? SIM 

Partes— . :13toCuriaóriTercelro Vinculddõ 

MUNICIPIO DE ENTRE RIOS (AUTOR) WILLIAM RODRIGUES DE SOUZA (ADVOGADO) 
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Seção Judiciária do Distrito Federal 

V Vara Federal (Mel) 

PROCESSO 1039868-84.2020.4.01.3400 

(PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL) 

MUNICÍPIO DE ENTRE RIOS 

CONTRA 

UNIÃO (FAZENDA NACIONAL) 

DECISÃO 

Objetiva o município-autor efetuar os parcelamentos simplificados, nos termos da 
Lei 10.522/2002, sem a limitação de valor, garantia ou pedágio. 

Alega estar com débitos previdencidrios superiores a R$ 10 milhões e que, nada 
obstante seu intento em efetuar o respectivo parcelamento, não pode fazê-lo porque a referida 
portaria o proibe, eis que estabelece um teto no valor de R$ 5 milhões, o que o impede de 
regularizar sua situação fiscal e o submete ao risco iminente de sofrer bloqueio no repasse do 
Fundo de Participação dos Municípios-FPM. 

Afirma que a citada portaria ofende o principio da legalidade tributária, por inovar na 
ordem jurídica, estabelecendo uma condição restritiva ao parcelamento não prevista na 
legislação de regência (Lei 10.522/02), conforme assegura o art.97, VI c/c o art.151, VI, do 
Código Tributário Nacional. 

Procuração e documentos guarnecem a inicial. 

Os autos vieram declinados da 62 Vara Federal/SJDF a esta 82 Vara por 
dependência ao Processo 1024108-32.2019.4.01.3400 (f1.129). 

É o que interessa relatar. 

Passo ao exame do pedido liminar. 

De acordo com o novo Código de Processo Civil (art.300 e seguintes), a tutela 
provisória de urgência sera concedida diante de elementos que evidenciem a probabilidade do 
direito e o perigo de dano (antecipada) ou o risco ao resultado OBI do processo (cautelar). 
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Vislumbro a fumaça do bom direito. 

Nos termos do art.155-A do Código Tributário Nacional, as condições e formas para 
a concessão de parcelamento tributário devem ser estabelecidas em lei especifica. 

A Lei 10.522/2002, em nenhuma de suas passagens, impõe, como condição ao 
parcelamento, um limite máximo do débito tributário a ser suspenso. 

Logo, é mais do que evidente que a limitação estabelecida na Portaria Conjunta 
PGFN/RFB 895/2019, ora impugnada, impondo um teto de R$ 1 milhão para o parcelamento de 
débitos, consubstancia clara inovação jurídica, sem respaldo legal. 

Nesse sentido, ands, é a orientação jurisprudencial do TRF1 acerca do tema, como 
se pode ver do acórdão abaixo ementado: 

PROCESSUAL CIVIL - TRIBUTÁRIO - AGRAVO REGIMENTAL - 
PARCELAMENTO - LEI N° 10.522/02 - POSSIBILIDADE DE 
DEFERIMENTO PREENCHIDAS AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NA 
LEI ORDINÁRIA - PORTARIA CONJUNTA PGFN/RFB 15/2009-
INOVAÇÃO - VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA RESERVA LEGAL - CPD-EN 
- POSSIBILIDADE. 1. A Lei ng 10.522/02 estabelece requisitos 
concessão de parcelamento, sem estipular limites de valores, prevendo, 
inclusive, a inaplicabilidade das proibições estabelecidas no art. 14 ao 
parcelamento simplificado. 2. "Uma vez que a Lei 10.522/02 dispõe sobre o 
parcelamento simplificado sem considerar limites de valores, não há como 
a Portaria Conjunta PGFN/RFB ng 15/09 inovar onde a lei ordinária não 
dispõe, sob pena de violação ao principio da reserva legal em matéria 
tributária". (in AC553046/CE, Relator: Desembargador Federal Ivan Lira de 
Carvalho (Convocado), Quarta Turma, julgamento: 05/02/2013) 7 - 
Apelag.ão e remessa oficial improvidas. (TRF-5 - REEX: 
13520820124058500, Data de Julgamento: 28/05/2013, Quarta Turma). 3. 
No caso vertente, autorizada a realização de parcelamento simplificado dos 
débitos demonstrados em anexo (contribuições previdencidrias patronais 
referentes as competências 11/2013, 13/2013, 01/2014, 02/2014 e 
03/2014), nos termos do art. 10, da Lei n2 10.522/2002, sem o limite de 
valor previsto em ato infralegal, e consequentemente a suspensão da 
exigibilidade dos referidos créditos tributários, garantindo, nos termos do 
art. 206 do CTN, a expedição de CPD-EN, até ulterior deliberação. 4. 
Agravo regimental não provido. (AGA 0033067-972014.4.01.0000 / PI, ReL 
DESEMBARGADOR FEDERAL REYNALDO FONSECA, SÉTIMA TURMA, 
e-DJF1 p.454 de 24/10/2014). 

A par da fumaça do bom direito, é evidente o perigo da demora, uma vez que o 
município-autor, em razão de sua atual situação de irregularidade fiscal, está sujeito a sofrer o 
bloqueio dos repasses do FPM (CF, art.160, parágrafo único, l), o que, obviamente, 
comprometerá a prestação dos serviços essenciais à população local, o que, principalmente 
nesse momento de grave crise fiscal e econômica que aflige o pais, deve ser acautelado por este 
juizo. 

Ante o exposto, DEFIRO EM PARTE o pedido de tutela de urgência antecipada, a 
fim de que a Unido autorize o município-autor a aderir ao parcelamento simplificado, nos termos 
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da Lei 10.522/2002, do débito tributário informado nesta ação (da ordem de R$ 10.491.630,14), 
sem a limitação de valor. 

Dada a inviabilidade de composição consensual, até que se opere a 
regulamentação da Lei 9.469/1997 (com as alterações promovidas pela Lei 13.140/2015), deixo 
de designar, por ora, a audiência prevista no art.334 e seguintes do NCPC. 

Intimem-se. 

Cite-se. 

Brasilia, 7 de agosto de 2020. 

(assinado digitalmente) 

FRANCISCO ALEXANDRE RIBEIRO 

Juiz Titular da 8g Vara Federal do DF 
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Justiça Federal da 1a Regido 
PJe - Processo Judicial Eletrônico 

25/11/2020 

Número: 1009152-74.2020.4.01.3400 

Classe: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL 

Órgão julgador: 22 Vara Federal Mel da SJDF 

Última distribuição : 18/02/2020 
Valor da causa: R$ 7.629.927,31 

Assuntos: PAES/Parcelamento Especial 

Segredo de justiça? NÃO 

Justiça gratuita? NÃO 
Pedido de liminar ou antecipação de tutela? SIM 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA FEDERAL 

Seção Judiciaria do Distrito Federal 
22,  Vara Federal Mel da SJDF 

PROCESSO: 1009152-74.2020.4.01.3400 
CLASSE: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7) 
AUTOR: MUNICIPIO DE GRACHO CARDOSO 
Advogados do(a) AUTOR: WILLIAM RODRIGUES DE SOUZA - BA38418, GUTTEMBERG OLIVEIRA BOAVENTURA - 
BA19603 

RÉU: UNIAO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL) 

DECISÃO 

Cuida-se de ação de procedimento comum ajuizada pelo MUNICÍPIO DE GRACHO 
CARDOSO contra a UNIÃO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL), pleiteando medida liminar para 
que lhe seja permitido o parcelamento simplificado, sem a limitação imposta pelo artigo 16 da 
Instrução Normativa RFB n°. 1.891/2019, bem como que sejam incluídos no parcelamento todos 
os débitos de natureza previdencidria ou não, inclusive as obrigações tributárias anteriores ao do 
recebimento do FMP, nos termos da Lei n° 10.522/02. 

Relata, em síntese, que pretende efetuar parcelamento simplificado com a Receita 
Federal em valor superior a cinco milhões de reais, o que é vedado pelo teto estabelecido pelo 
artigo 16 e seguintes da Instrução Normativa RFB n°. 1.891/2019, que impõe limites inexistentes 
na legislação de regência, em violação ao principio da reserva legal. 

Juntou procuração e documentos. 

Vieram os autos conclusos. 

o que tenho a relatar. Seguem as razões de decidir. 
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Nos termos do art. 300 do Código de Processo Civil, a tutela de urgência sera 
concedida quando houver elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de 
dano ou o risco ao resultado útil do processo. 

Em juizo de cognição sumária, vislumbro a presença de ambos os requisitos. 

No presente caso, o autor pretende a inclusão de créditos fiscais superiores a cinco 
milhões de reais no programa de parcelamento simplificado regido pela Lei 10.522/2002, 
montante que ultrapassa o teto estabelecido pelo art. 16 da IN RFB n'. 1.891/2019, in verbis: 

"Art. 16. Poderá ser concedido parcelamento simplificado para pagamento de 
débitos cujo valor seja igual ou inferior a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais). 

§ 12 0 valor previsto no caput não poderá exceder o valor correspondente ao 
somatório do saldo devedor dos parcelamentos simplificados em curso com o valor dos débitos 
novos incluidos no parcelamento solicitado, considerados isoladamente: 

I - o parcelamento de débitos relativos as contribuições sociais previstas nas alíneas 
"a", "h" e "c" do parágrafo único do art. 11 da Lei n' 8.212, de 1991, e as devidas a terceiros, 
assim considerados outras entidades e fundos; e 

II - o parcelamento de débitos relativos aos demais tributos. 

§ 2 Aplicam-se ao parcelamento simplificado as disposições previstas nesta 
Instrução Normativa, exceto as vedações contidas no art. 15." 

Ocorre que tal restrição não existe na lei de regência. Com efeito, a Lei n' 
10.522/2002, em seu art. 10, prevê o parcelamento de débitos de qualquer natureza para com a 
Fazenda Nacional, sem considerar limites de valor, motivo pelo qual não há como a IN RFB n'. 
1.891/2019, mero ato normativo regulamentador, inovar a lei ordinária, sob pena de violação do 
principio da reserva legal no tocante. 

Sobre o tema, a jurisprudência do TRF/1 e Região prestigia a pretensão do autor: 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
ARTS. 11 E 13, DA LEI N' 10.522/2002. ART. 29, DA PORTARIA CONJUNTA 
PGFN/RFB Ng 15/2009. LIMITAÇÃO DE VALOR. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
LEGALIDADE. 

1. Na hipótese dos autos, de acordo com os arts. 11 e 13, da Lei n' 
10.522/2002, verifica-se que a delegação atribuída ao Ministro da Fazenda deu-se 
para o estabelecimento de limites e condições para o parcelamento quanto ao valor 
da parcela minima e para a apresentação de garantias, não havendo autorização, 
com a licença de entendimento outro, para a regulamentação de limite financeiro 
máximo do crédito tributário. 

2. Dessa forma, a lei que criou o beneficio de parcelamento simplificado 
não previu a limitação de valor prevista pelo art. 29, da Portaria Conjunta PGFN/RFB 
n' 15/2009 que a pretexto de regulamentar a lei, extrapolou seu limite, ofendendo o 
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principio da legalidade. Aplicação de precedentes jurisprudenciais do egrégio Superior 
Tribunal de Justiça e deste Tribunal Regional Federal. 

3. As condições para a concessão do parcelamento deve observância 
estrita ao principio da legalidade, não havendo autorização para que atos infralegais, 
como portarias, tratem de limites não previstos na lei de regência. 4. Decisão mantida. 
5. Agravo de instrumento desprovido.(AG 0004365-39.2017.4.01.0000, 
DESEMBARGADOR FEDERAL l'TALO FIORAVANTI SABO MENDES, TRF1 - 
OITAVA TURMA, e-DJF1 07/06/2019 PAG.) 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. PARCELAMENTO 
SIMPLIFICADO. PORTARIA CONJUNTA PGFN/RFB N2 15/2009. LIMITAÇÃO 
INDEVIDA. NORMA INFRALEGAL. OBSERVÂNCIA A LEI N' 10.522/2002. 
PRECEDENTES. 

1. Objetivando regulamentar o parcelamento previsto na Lei n2
10.522/2002, a Fazenda Nacional editou a Portaria Conjunta PGFN/RFB n2 15/2009, 
que impôs limitação ao parcelamento simplificado em valor igual ou inferior a R$ 
1.000.000,00 (um milhão de reais). 

2. 0 egrégio Superior Tribunal de Justiça reconheceu que: "[...] a 
Portaria Conjunta PGFN/RFB n2 15/2009, ao limitar o valor dos débitos passíveis de 
inclusão no parcelamento simplificado, criou restrição que a Lei não previu. Com 
efeito, o diploma administrativo extrapolou os limites da Lei instituidora do favor legal 
que não prevê tal restrição, o que caracteriza evidente violação ao principio da 
hierarquia das normas e da reserva legal. [...] Destarte, há que se afastar a incidência 
da norma limitadora contida na Portaria PGFN/RFB 15/09, determinando ao 
impetrado, caso seja esse o único óbice, o recebimento e processamento do pedido 
de parcelamento da impetrante, nos termos legais. (fls. 154-155, e-STJ) (RECURSO 
ESPECIAL Ng 1.506.175- PR (2014/0328389-5) RELATOR : MINISTRO HERMAN 
BENJAMIN, 20/04/2015). 

3. "Como a Lei 10.522/02 dispõe sobre o parcelamento simplificado sem 
considerar limites de valores, não há como a Portaria Conjunta PGFN/RFB n2 15/09 
inovar onde a lei ordinária não dispõe, sob pena de violação ao principio da reserva 
legal em matéria tributária". (TRF4, APELREEX 5037686-16.2015.404.7000, 
SEGUNDA TURMA, Relator OTÁVIO ROBERTO PAMPLONA, juntado aos autos em 
10/03/2016. 

4. Assim, a lei instituidora do beneficio não previu a limitação criada pela 
norma infralegal, que atribuiu óbice à concessão do parcelamento requerido. 

5. Apelação e remessa oficial não providas. 

(AC 0018373-20.2015.4.01.4000 / PI, Rel. DESEMBARGADOR 
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FEDERAL HERCULES FAJOSES, SÉTIMA TURMA, e-DJF1 de 26/01/2018) 

Com essas considerações, DEFIRO A TUTELA DE URGÊNCIA para determinar 
que a ré permita a realização de parcelamentos de débitos pelo Município Autor na forma da Lei 
n, 10.522/2002, desde que o Calico impedimento seja a limitação prevista no art. 16 da IN RFB n2. 
1.891/2019, e independentemente da retenção no FPM de obrigações previdencidrias correntes 
vencidas. 

Publique-se. Intime-se. Cite-se. 

Após a contestação, intime-se o autor para réplica, no prazo de 15 (quinze) dias. 

Os pedidos de produção de provas adicionais deverão ser deduzidos na 
contestação e na réplica, sendo formulados em termos claros, específicos e objetivos, de modo a 
justificar a necessidade do meio de prova indicado e os fatos a serem demonstrados. 

BRASILIA, 19 de fevereiro de 2020. 
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Justiça Federal da 16 Regido 
PJe - Processo Judicial Eletrônico 

25/11/2020 

Número: 1008333-40.2020.4.01.3400 

Classe: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL 
órgão julgador: 22 Vara Federal Cível da SJDF 
Última distribuição :14/02/2020 
Valor da causa: R$ 10.168.988,73 
Assuntos: PAES/Parcelamento Especial 
Segredo de justiça? NÃO 
Justiça gratuita? NÃO 
Pedido de liminar ou antecipação de tutela? SIM 

ClifeerotMrcel 

MUNICIPIO DE INDIAROBA (AUTOR) WILLIAM RODRIGUES DE SOUZA (ADVOGADO) 

GUTTEMBERG OLIVEIRA BOAVENTURA (ADVOGADO) 

UNIAO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL) (RÉU) 

BOCenienios 

Id; - Dat 
Assiberei  

tio:Othentat 
--

TIpo 
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PODER JUDICUSRIO 
JUSTIÇA FEDERAL 

Seção Judiciária do Distrito Federal 
22,  Vara Federal Cível da SJDF 

PROCESSO: 1008333-40.2020.4.01.3400 
CLASSE: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7) 
AUTOR: MUNICIPIO DE INDIAROBA 
Advogados do(a) AUTOR: WILLIAM RODRIGUES DE SOUZA - BA38418, GUTTEMBERG OLIVEIRA BOAVENTURA - 
BA19603 

RÉU: UNIAO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL) 

DECISÃO 

Cuida-se de ação de procedimento comum ajuizada pelo MUNICÍPIO DE 
INDIAROBA contra a UNIÃO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL), pleiteando medida liminar para 
que lhe seja permitido o parcelamento simplificado, sem a limitação imposta pelo artigo 16 da 
Instrução Normativa RFB n2. 1.891/2019, bem como para que sejam incluídos no parcelamento 
todos os débitos de natureza previdenciária ou não, inclusive as obrigações tributarias anteriores 
ao do recebimento do FMP, nos termos da Lei n2 10.522/02. 

Requer, ainda em sede liminar que seja formalizado o parcelamento simplificado 
imediatamente, e após a formalização seja emitida a guia de pagamento da primeira parcela 1/60 
(Um sessenta avos) no valor de R$ 169.483,15 (cento e sessenta e nove mil, quatrocentos e 
oitenta e três reais e quinze centavos) que já deverão ficar retidos nas cotas do FPM bloqueadas 
desde 18/11/2019 em favor da Unido-ré por boa-fé objetiva do Município-autor, devendo o saldo 
remanescente ser imediatamente desbloqueado, desde que o único motivo do bloqueio sejam os 
débitos objeto da presente demanda. 

Relata, em síntese, que pretende efetuar parcelamento simplificado com a Receita 
Federal em valor superior a cinco milhões de reais, o que é vedado pelo teto estabelecido pelo 
artigo 16 e seguintes da Instrução Normativa RFB n2. 1.891/2019, que impõe limites inexistentes 
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na legislação de regência, em violação ao principio da reserva legal. 

Juntou procuração e documentos. 

Vieram os autos conclusos. 

È o que tenho a relatar. Seguem as razões de decidir. 

Nos termos do art. 300 do Código de Processo Civil, a tutela de urgência será 
concedida quando houver elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de 
dano ou o risco ao resultado (ail do processo. 

Em juízo de cognição sumária, vislumbro a presença de ambos os requisitos. 

No presente caso, o autor pretende a inclusão de créditos fiscais superiores a cinco 
milhões de reais no programa de parcelamento simplificado regido pela Lei 10.522/2002, 
montante que ultrapassa o teto estabelecido pelo art. 16 da IN RFB n2. 1.891/2019, in verbis: 

"Art. 16. Poderá ser concedido parcelamento simplificado para 
pagamento de débitos cujo valor seja igual ou inferior a R$ 5.000.000,00 (cinco 
milhões de reais). 

§ 12 0 valor previsto no caput não poderá exceder o valor 
correspondente ao somatório do saldo devedor dos parcelamentos simplificados em 
curso com o valor dos débitos novos incluídos no parcelamento solicitado, 
considerados isoladamente: 

I - o parcelamento de débitos relativos As contribuições sociais previstas 
nas alíneas "a", "h" e "c" do parágrafo único do art. 11 da Lei n2 8.212, de 1991, e As 
devidas a terceiros, assim considerados outras entidades e fundos; e 

II - o parcelamento de débitos relativos aos demais tributos. 

§ 22 Aplicam-se ao parcelamento simplificado as disposições previstas 
nesta Instrução Normativa, exceto as vedações contidas no art. 15." 

Ocorre que tal restrição não existe na lei de regência. Com efeito, a Lei n2
10.522/2002, em seu art. 10, prevê o parcelamento de débitos de qualquer natureza para com a 
Fazenda Nacional, sem considerar limites de valor, motivo pelo qual não há como a IN RFB n2. 
1.891/2019, mero ato normativo regulamentador, inovar a lei ordinária, sob pena de violação do 
princípio da reserva legal no tocante. 

Sobre o tema, a jurisprudência do TRF/1 Regido prestigia a pretensão do autor: 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
ARTS. 11 E 13, DA LEI N2 10.522/2002. ART. 29, DA PORTARIA CONJUNTA 
PGFN/RFB Ng 15/2009. LIMITAÇÃO DE VALOR. OFENSA AO PRINCIPIO DA 
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LEGALIDADE. 

1. Na hipótese dos autos, de acordo com os arts. 11 e 13, da Lei n2
10.522/2002, verifica-se que a delegação atribuida ao Ministro da Fazenda deu-se 
para o estabelecimento de limites e condições para o parcelamento quanto ao valor 
da parcela minima e para a apresentação de garantias, não havendo autorização, 
com a licença de entendimento outro, para a regulamentação de limite financeiro 
máximo do crédito tributário. 

2. Dessa forma, a lei que criou o beneficio de parcelamento simplificado 
não previu a limitação de valor prevista pelo art. 29, da Portaria Conjunta PGFN/RFB 
n2 15/2009 que a pretexto de regulamentar a lei, extrapolou seu limite, ofendendo o 
principio da legalidade. Aplicação de precedentes jurisprudenciais do egrégio Superior 
Tribunal de Justiça e deste Tribunal Regional Federal. 

3. As condições para a concessão do parcelamento deve observância 
estrita ao principio da legalidade, não havendo autorização para que atos infralegais, 
como portarias, tratem de limites não previstos na lei de regência. 4. Decisão mantida. 
5. Agravo de instrumento desprovido.(AG 0004365-39.2017.4.01.0000, 
DESEMBARGADOR FEDERAL l'TALO FIORAVANTI SABO MENDES, TRF1 - 
OITAVA TURMA, e-DJF1 07/06/2019 PAG.) 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. PARCELAMENTO 
SIMPLIFICADO. PORTARIA CONJUNTA PGFN/RFB Ng 15/2009. LIMITAÇÃO 
INDEVIDA. NORMA INFRALEGAL. OBSERVÂNCIA À LEI N2 10.522/2002. 
PRECEDENTES. 

1. Objetivando regulamentar o parcelamento previsto na Lei n2
10.522/2002, a Fazenda Nacional editou a Portaria Conjunta PGFN/RFB n2 15/2009, 
que impôs limitação ao parcelamento simplificado em valor igual ou inferior a R$ 
1.000.000,00 (um milhão de reais). 

2. 0 egrégio Superior Tribunal de Justiça reconheceu que: "[...] a 
Portaria Conjunta PGFN/RFB n2 15/2009, ao limitar o valor dos débitos passíveis de 
inclusão no parcelamento simplificado, criou restrição que a Lei não previu. Com 
efeito, o diploma administrativo extrapolou os limites da Lei instituidora do favor legal 
que não prevê tal restrição, o que caracteriza evidente violação ao principio da 
hierarquia das normas e da reserva legal. [...] Destarte, ha que se afastar a incidência 
da norma limitadora contida na Portaria PGFN/RFB 15/09, determinando ao 
impetrado, caso seja esse o único óbice, o recebimento e processamento do pedido 
de parcelamento da impetrante, nos termos legais. (fls. 154-155, e-STJ) (RECURSO 
ESPECIAL 1\19 1.506.175 - PR (2014/0328389-5) RELATOR : MINISTRO HERMAN 
BENJAMIN, 20/04/2015). 

3. "Como a Lei 10.522/02 dispõe sobre o parcelamento simplificado sem 
considerar limites de valores, não ha como a Portaria Conjunta PGFN/RFB n2 15/09 
inovar onde a lei ordinária não dispõe, sob pena de violação ao principio da reserva 
legal em matéria tributaria". (TRF4, APELREEX 5037686-16,2015.404.7000, 
SEGUNDA TURMA, Relator OTÁVIO ROBERTO PAMPLONA, juntado aos autos em 
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10/03/2016. 

4. Assim, a lei instituidora do beneficio não previu a limitação criada pela 
norma infralegal, que atribuiu óbice à concessão do parcelamento requerido. 

5. Apelação e remessa oficial não provides. 

(AC 0018373-20.2015.4.01.4000 / PI, Rel. DESEMBARGADOR 
FEDERAL HERCULES FAJOSES, SÉTIMA TURMA, e-DJF1 de 26/01/2018) 

Com essas considerações, DEFIRO EM PARTE A TUTELA DE URGÊNCIA para 
determinar que a ré permita a realização de parcelamentos de débitos pelo Município Autor na 
forma da Lei n2 10.522/2002, desde que o único impedimento seja a limitação prevista no art. 16 
da IN RFB rig. 1.891/2019, e independentemente da retenção no FPM de obrigações 
previdencidrias correntes vencidas. 

Publique-se. Intime-se. Cite-se. 

Após a contestação, intime-se o autor para réplica, no prazo de 15 (quinze) dias. 

Os pedidos de produção de provas adicionais deverão ser deduzidos na 
contestação e na réplica, sendo formulados em termos claros, específicos e objetivos, de modo a 
justificar a necessidade do meio de prova indicado e os fatos a serem demonstrados. 

BRASiLIA, 9 de março de 2020. 

(assinado em meio digital) 

IOLETE MARIA FIALHO DE OLIVEIRA 

Juiza Federal Titular da 22 Vara/SJDF 
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Justiça Federal da la Regido 
PJe - Processo Judicial Eletrônico 

25/11/2020 

Número: 1022653-95.2020.4.01.3400 

Classe: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL 

Órgão julgador: 20 Vara Federal Cível da SJDF 

Última distribuição :16/04/2020 
Valor da causa: R$ 973.197,90 
Assuntos: PAES/Parcelamento Especial 

Segredo de justiça? NÃO 

Justiça gratuita? NA() 

Pedido de liminar ou antecipação de tutela? SIM 

= — _== _ Partes - foSiiridorilareetioltairitilade

MUNICIPIO DE ITABI (AUTOR) GUTTEMBERG OLIVEIRA BOAVENTURA (ADVOGADO) 

WILLIAM RODRIGUES DE SOUZA (ADVOGADO) 

UNIAO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL) (RÉU) 

- DocUmentos. _ - 

-Id. 
- 

— Dita di-:;, 2 
7 AssinaturicL: 

Documento_ 
":-. = - 

Tipo 

22110 
6357 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA FEDERAL 

Se* Judiciária do Distrito Federal 
2' Vera Federal Cível da SJDF 

PROCESSO: 1022653-95.2020.4.01.3400 
CLASSE: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7) 
AUTOR: MUNICIPIO DE ITABI 
Advogados do(a) AUTOR: GUTTEMBERG OLIVEIRA BOAVENTURA - BA19603, WILLIAM RODRIGUES DE SOUZA - 
BA38418 

RÉU: UNIAO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL) 

DECISÃO 

Trata-se de ação ajuizada por MUNICÍPIO DE ITABI/SE em face da UNIÃO (FAZENDA 

NACIONAL), no qual pede a concessão de medida de urgência para determinar a Ré que "admita e processe 

os pedidos de Parcelamento Simplificado do autor, sem a limitação imposta pelo art 16, da IN RFB n° 

1891/2019, de todos os débitos vencidos de natureza previdenciaria ou não, inclusive as obrigações tributárias 

correntes dos meses anteriores ao do recebimento do respectivo Fundo de Participação, no caso de não 

pagamento, sob pena de retenção no FPM, nos termos do art 10 e parágrafo único, do art. 14-C, da Lei n° 

10.522/2002, c/c inciso!, do art. 111, do CTN, e art. 14-D da Lei n° 10.522/2002, art. 3° da Lei n° 12.810/2013 e 

art. 39, da Lei n° 13.485/2017". 

Na petigdo inicial (Id 219370861), a parte autora alega que tem sido impedida de realizar o 

parcelamento simplificado dos seus débitos com fundamento na Lei n2 10.522, de 2002, por ultrapassarem o 

limite de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais). Assevera que tal limite tem fundamento apenas na 

Instrução Normativa da RFB n2 1891, de 14 de maio de 2019, o que viola o principio da legalidade. 

Informa que os débitos passíveis de parcelamento correspondem a R$ 973.197,90 (novecentos 

e setenta e três mil, cento e noventa e sete reais e noventa centavos), sendo que já existem 6.947.075,40 (seis 

milhões, novecentos e quarenta e sete mil e setenta e cinco reais e quarenta centavos) parcelados. 
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Atribui & causa o valor de R$ 973.197,90 (novecentos e setenta e três mil, cento e noventa e 

sete reais e noventa centavos). 

Distribuída a ação, vieram os autos conclusos para análise do pedido de tutela provisória. 

É o relatório. Decido. 

De início, registre-se que a matéria debatida nos presentes autos diz respeito ao Tema 

Repetitivo n2 997/STJ: "Legalidade do estabelecimento, por atos infralegais, de limite máximo para a concessão 

do parcelamento simplificado, instituído pela Lei 10.522/2002". 

A Primeira Seção do STJ determinou a suspensão do processamento dos feitos pendentes, que 

versem sobre a questão delimitada e em trâmite no território nacional. Contudo, apesar da suspensão 

processual prevista no CPC (art. 1.037, inciso II, do CPC), não ha impedimento para a concessão de tutelas 

provisórias, caso o magistrado entenda que os requisitos legais estejam presentes. 

0 art. 300 do CPC/2015 estabelece que a tutela provisória de urgência de natureza cautelar 

sera concedida quando houver elementos que evidenciem: (a) a probabilidade do direito; e (b) o perigo de dano 

ou risco ao resultado OW do processo. 

No presente caso, os requisitos necessários para a concessão da medida estão presentes. 

A probabilidade do direito consiste no entendimento dos tribunals superiores no sentido da 

ilegalidade da restrição efetuada por ato infralegal. Confira-se: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. PARCELAMENTO SIMPLIFICADO. PORTARIA CONJUNTA PGFN/RFB 

N2 15/2009. LIMITAÇÃO INDEVIDA. NORMA INFRALEGAL. OBSERVÂNCIA A LEI N° 10.522/2002. 

HONORÁRIOS ADVOCATICIOS. 

1. Objetivando regulamentar o parcelamento previsto na Lei n2 10.522/2002, a Fazenda Nacional editou a 

Portaria Conjunta PGFN/RFB n0 15/2009, que impôs limitação ao parcelamento simplificado em valor igual ou 

inferior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reels). 

2.0 earéaio Superior Tribunal de Justice reconhece Que: "f...1 a Portaria Coniunta PGFN/RFB n° 15/2009. 

ao limiter o valor dos débitos passíveis de Inclusão no Dertelamento simplificado, criou restricho aue a 

Lei não oreviu. Com efelto, o diploma administrativo extrapolou os Unifies da Lei instituidora do favor 

legal que não prevê tal restricão. o que caracteriza evidente Waal) ao princípio da hierarquia das 

normas e da reserve leaal. Destarte. ha cue se afastar a incidência da norma limitadora contida na 

portaria PGFN/RFB 15/09. determlnando ao Impetrado, caso sela esse o único obice, o recebimento e 

processamento do pedido de parcelamento da impetrante, nos termos leaals" (REso 1.506.175/PR. Rel. 

Ministro Herman Benlamin, 20/04/2015), 

3. No mesmo sentido: 'Como a Lei 10.522/02 dispõe sobre o parcelamento simplificado sem considerar limites 

de valores, não ha como a Portaria Conjunta PGFN/RFB n° 15/09 inovar onde a lei ordinária não dispõe, sob 

pena de violação ao principio da reserva legal em matéria tributária (TRF4, APELREEX 5037686-

16.2015.404.7000, Rel. Desembargador Otavio Roberto Pamplona, Segunda Turma, juntado aos autos em 

10/03/2016). 
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4. Assim, a lei instituidora do beneficio não previu a limitação criada pela norma infralegal, que atribuiu óbice 

concessão do parcelamento requerido. 

(AC 0045803-73.2016.4.01.3300, DESEMBARGADOR FEDERAL HERCULES FAJOSES, TRF1 - SÉTIMA 

TURMA, e-DJF1 DATA:26/10/2018 PAGINA:.) 

PJe - TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. PARCELAMENTO SIMPLIFICADO. LIMITE DE VALOR 

IMPOSTO POR ATO INFRALEGAL. ILEGALIDADE. APELAÇÃO PROVIDA. 1. A controvérsia incide sobre a 

legitimidade ou não da imposição do limite de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) para o parcelamento 

simplificado previsto no art. 14-C da Lei 10.522/02, conforme explicitado no art. 29 da Portaria PGFN/RFB n. 

15/2009. 2. A imposição de limite de valor ao parcelamento simplificado por ato infralegal violou o principio da 

legalidade (art. 155-A, CTN), por estabelecer restrição não prevista na lei de regência Precedentes do STJ e 

desta Corte. 3. Apelação provida, a fim de assegurar a impetrante o direito a inclusão de débito tributário no 

parcelamento simplificado previsto no art. 14-C, da Lei 10.522/02, independentemente do limite máximo de valor 

previsto no artigo 29 da Portaria PGFN/RFB n. 15/2009. 

(AMS 1000049-75.2018.441.3800, JUIZ FEDERAL MARCELO VELASCO NASCIMENTO ALBERNAZ (CONV.), 

TRF1 - OITAVA TURMA, PJe 29/07/2019 PAG.) 

0 risco de ineficácia da medida decorre das dificuldades que a parte autora pode ter em 

regularizar a sua situação fiscal se o provimento somente for deferido ao final da demanda. 

Ante o exposto, DEFIRO 0 PEDIDO DE TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA para 

determinar que a parte ré se abstenha de utilizar o limite de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reels) (Instrução 

Normativa RFB n, 1.891/2019) para indeferir o pedido de parcelamento simplificado da parte autora. 

Cite-se a parte ré, oportunidade em que sera intimada da presente decisão. 

Prossiga-se a tramitação do feito até a conclusão dos autos para sentença. Após, 

sobrestar a tramitação do feito, nos termos da decisão proferida pelo STJ nos autos dos REsp 

1.679.536/RN, REsp n2 1.724.834/SC, REsp 1.728.239/RS (acórdão publicado no DJe de 16/10/2018, 

republicado no We de 22/10/2018 - Tema 997 em recursos repetitivos: "Legalidade do estabelecimento 

por atos infralegais de limite máximo para a concessão do parcelamento simplificado, instituído pela 

Lei 10.522/2002'). 

Intimem-se. 

Brasilia, 28 de abril de 2020. 

Assinado eletronicamente 

ANDERSON SANTOS DA SILVA 
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Justiça Federal da la Regido 
Ne - Processo Judicial Eletrônico 

25/11/2020 

Número: 1008926-69.2020.4.01.3400 

Classe: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL 
Órgão julgador: 9i Vara Federal Cível da SJDF 
Última distribuição :17/02/2020 
Valor da causa: R$ 6.868.787,92 
Assuntos: PAES/Parcelamento Especial 
Segredo de justiça? NÃO 
Justiça gratuita? NÃO 
Pedido de liminar ou antecipação de tutela? SIM 

Partei, „,-,_, rágpradbl 016_eitoymculado „  

MUNICIPIO DE MALHADA DOS BOIS (AUTOR) WILLIAM RODRIGUES DE SOUZA (ADVOGADO) 

GUTTEMBERG OLIVEIRA BOAVENTURA (ADVOGADO) 

UNIAO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL) (RÉU) 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA FEDERAL 

Seção Judiciária do Distrito Federal 
Vara Federal Mel da SJDF 

PROCESSO: 1008926-69.2020.4.01.3400 
CLASSE: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7) 
AUTOR: MUNICIPIO DE MALHADA DOS BOIS 
Advogados do(a) AUTOR: WILLIAM RODRIGUES DE SOUZA - BA38418, GUTTEMBERG OLIVEIRA BOAVENTURA - 
BA19603 
RÉU: UNIAO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL) 

DECISÃO 

Cuida-se de ação de procedimento comum ajuizada pelo MUNICÍPIO DE MALHADA DOS 

BOIS/SE contra a UNIÃO, pleiteando medida liminar para suspender os efeitos do artigo 16 e seguintes da 

Instrução Normativa RFB n2. 1.891/2019, permitindo que o Município Autor realize livremente parcelamentos 

simplificados, independente desse limite, nos termos da Lei n2 10.522/02. 

Relata, em síntese, que pretende efetuar parcelamento simplificado com a Receita Federal em 

valor superior a cinco milhões de reais, o que é vedado pelo teto estabelecido pelo artigo 16 e seguintes da 

Instrução Normativa RFB n2. 1.891/2019, que impõe limites inexistentes na legislação de regência, em violação 

ao principio da reserva legal. 

Juntou procuração e documentos. 

Vieram os autos conclusos. 

E o que tenho a relatar. Seguem as razões de decidir. 

Nos termos do art. 300 do C6digo de Processo Civil, a tutela de urgência sera concedida 

quando houver elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado 

útil do processo. 
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Em juízo de cognição sumaria, vislumbro a presença de ambos os requisitos. 

No presente caso, o autor pretende a inclusão de créditos fiscais superiores a cinco milhões de 
reais no programado parcelamento simplificado regido pela Lei 10.522/2002, montante que ultrapassa o teto 
estabelecido pelo art. 16 da IN RFB n2. 1.891/2019, in verbis: 

"Art. 16. Poderá ser concedido parcelamento simplificado para pagamento de débitos 
cujo valor seja igual ou inferior a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais). 

§ 12 0 valor previsto no caput não poderá exceder o valor correspondente ao 
somatório do saldo devedor dos parcelamentos simplificados em curso com o valor 
dos débitos novos incluídos no parcelamento solicitado, considerados isoladamente: 

I - o parcelamento de débitos ralativos As contribuições sociais previstas nas alíneas 
"a", "h" e "c" do parágrafo único do art. 11 da Lei n2 8.212, de 1991, e as devidas a 
terceiros, assim considerados outras entidades e fundos; e 

II - o parcelamento de débitos relativos aos demais tributos. 

§ V Aplicam-se ao parcelamento simplificado as disposições previstas nesta 
Instrução Normativa, exceto as vedações contidas no art. 15." 

Ocorre que tal restrição não existe na lei de regência. Com efeito, a Lei n2 10.522/2002, em seu 

art. 10, prevê aparcelamento de débitos de qualquer natureza para com a Fazenda Nacional, sem considerar 

limites de valor, motivo pelo qual não ha como a IN RFB n2. 1.891/2019, mero ato normativo regulamentador, 

inovar a lei ordinária, sob pena de violação do princípio da reserva legal no tocante. 

Sobre o tema, a jurisprudência do TRF/14 Regido prestigia a pretensão do autor: 

TRIBUTÁRIO E ADMINISTRATIVO. AÇÃO ORDINÁRIA. PARCELAMENTO. LEI 
10.522/2002. PORTARIA CONJUNTA PGFN/RFB 15/2009. ARTIGO 29. LIMITAÇÃO 
DO VALOR NÃO EXIGIDO EXPRESSAMENTE EM NORMA LEGAL. OFENSA AO 
PRINCIPIO DA LEGALIDADE. CARACTERIZAÇÃO. 

1. A Lei 10.522/2002 não dispõe expressamente sobre a limitação estabelecida na 
Portaria PGFN/RFB 15/2009, com a redação dada pelo art. 29 da Portaria PGFN 
/RFB 12, de 26/11/2013. 

2.0 ST,J, ao apreciar o REsp 1506175, em 20/4/2015, estabeleceu que o diploma 
administrativo extrapolou os limites da Lei instituidora do favor legal que n&o 
prevê tal restricão. o que caracteriza evidente violacão ao principio da 
hierarquia das normas e da reserva leaal. 

3. Deve ser afastada a incidência da norma limitadora, cujas restrições não foram 
previstas em lei. 

4. Apelação e remessa oficial a que se nega provimento. 

(AC 0070985-52.2016.4.01.3400 / DF, Rel. DESEMBARGADORA FEDERAL MARIA 
DO CARMO CARDOSO, Rel.Conv. JUIZ FEDERAL BRUNO CÉSAR BANDEIRA 
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APOLINARIO (CONV.), OITAVA TURMA, e-DJF1 de 09/02/2018) (grifei) 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. PARCELAMENTO SIMPLIFICADO. PORTARIA 
CONJUNTA PGFN/RFB N° 15/2009. LIMITAÇÃO INDEVIDA. NORMA INFRALEGAL. 
OBSERVÂNCIA À LEI N2 10.522/2002. PRECEDENTES. 

1. Objetivando regulamentar o parcelamento previsto na Lei n2 10.522/2002, a 
Fazenda Nacional editou a Portaria Conjunta PGFN/RFB n2 15/2009, que impôs 
limitação ao parcelamento simplificado em valor igual ou inferior a R$ 1.000.000,00 
(um milhão de reais). 

2. 0 egrégio Superior Tribunal de Justiça reconheceu que: "U..] a Portaria Conjunta 
PGFN/RFB n2 15/2009, ao limitar o valor dos débitos passíveis de inclusão no 
parcelamento simplificado, criou restrição que a Lei não previu. Corn efeito, o diploma 
administrativo extrapolou os limites da Lei instituidora do favor legal que não prevê tal 
restrição, o que caracteriza evidente violação ao principio da hierarquia das normas e 
da reserva legal. [...] Destarte, ha que se afastar a incidência da norma limitadora 
contida na Portaria PGFN/RFB 15/09, determinando ao impetrado, caso seja esse o 
único óbice, o recebimento e processamento do pedido de parcelamento da 
impetrante, nos termos legais. (fls. 154-155, e-STJ) (RECURSO ESPECIAL N2
1.506.175 - PR (2014/0328389-5) RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN, 
20/04/2015). 

3. "Como a Lei 10.522/02 dispõe sobre o parcelamento simplificado sem considerar 
limites de valores, não ha como a Portaria Conjunta PGFN/RFB n2 15/09 inovar onde 
a lei ordinária não dispõe, sob pena de violação ao princípio da reserva legal em 
matéria tributária". (TRF4, APELREEX 5037686-16.2015.404.7000, SEGUNDA 
TURMA, Relator OTÁVIO ROBERTO PAMPLONA, juntado aos autos em 10/03/2016. 

4. Assim, a lei instituidora do beneficio não previu a limitação criada pela norma 
infralegal, que atribuiu óbice à concessão do parcelamento requerido. 

5. Apelação e remessa oficial não providas. 

(AC 0018373-20.2015.4.01.4000 / PI, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL 
HERCULES FAJOSES, SETIMA TURMA, e-DJF1 de 26/01/2018) 

Com essas considerações, DEFIRO A TUTELA DE URGÊNCIA para determinar que a ré 

permita a realização de parcelamentos de débitos pelo Município Autor na forma da Lei n° 10.522/2002, desde 

que o Calico impedimento seja a limitação prevista no art. 16 da IN RFB n2. 1.891/2019, e independentemente 

da retenção no FPM de obrigações previdencidrias correntes vencidas. 

Publique-se. Intime-se. Cite-se. 

Após a contestação, intime-se o autor para réplica, no prazo de 15 (quinze) dias. 

Brasília/DF. 
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(Datado e assinado eletronicamente, conforme certificação digital abaixo) 
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Justiça Federal da 12 Regido 
PJe - Processo Judicial Eletrônico 

25/11/2020 

Número: 1005660-74.2020.4.01.3400 

Classe: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL 
Órgão julgador: 42 Vara Federal Cível da SJDF 
Última distribuição : 03/02/2020 
Valor da causa: R$ 34.101.087,26 
Assuntos: PAES/Parcelamento Especial 
Segredo de justiça? NÃO 
Justiça gratuita? Nift0 
Pedido de liminar ou antecipação de tutela? SIM 

  ite'i. — ,,,Piiiiirtraiir/Terceinalftaa 

MUNICIPIO DE POCO VERDE (AUTOR) WILLIAM RODRIGUES DE SOUZA (ADVOGADO) 
GUTTEMBERG OLIVEIRA BOAVENTURA (ADVOGADO) 

UNIAO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL) (RÉU) 
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, 
PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA FEDERAL 
Seção Judiciária do Distrito Federal 

4' Vara Federal Crvel da SJDF 

PROCESSO: 1005660-74.2020.4.01.3400 
CLASSE: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7) 
AUTOR: MUNICIPIO DE POCO VERDE 
Advogados do(a) AUTOR: WILLIAM RODRIGUES DE SOUZA - BA38418, GUTTEMBERG OLIVEIRA BOAVENTURA - 
BM 9603 

RÉU: UNIAO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL) 

DECISÃO 

Trata-se de ação de procedimento comum na qual se objetiva que a PFN admitida e processe os 
pedidos de Parcelamento Simplificado do Município autor, sem a limitação imposta pelo art. 16, 
da IN RFB n° 1891/2019, de todos os débitos vencidos de natureza previdencidria ou não, 
inclusive a obrigação previdencidria corrente vencida do mês anterior ao pedido de parcelamento, 
nos termos do art. 10 e parágrafo Calico, do art. 14-C, da Lei n.° 10.522/2002, c/c inciso I, do art. 
111, do CTN. 

DECIDO. 

Nos termos do art. 300 do Código de Processo Civil, a tutela de urgência será concedida quando 
houver elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao 
resultado útil do processo. A ausência de qualquer destes elementos inviabiliza a concessão da 
tutela vindicada. 

Segundo entendimento jurisprudencial assente no Tribunal Regional Federal da 1° Regido, "a Lei 
10.522/02 dispõe sobre o parcelamento simplificado sem considerar limites de valores, e por isso, 
não é devido à Receita Federal do Brasil em conjunto com a Fazenda Nacional, por meio de 
Portaria, que é ato infralegal, inovar no ordenamento originário impondo limite máximo ao 
montante objeto de parcelamento pela agravante, sob pena de violação ao princípio da reserva 
legal em matéria tributária" (AG 0056346-78.2015.4.01.0000/PA, Sétima Turma, Rel. Des. Fed. 
José Amilcar Machado, unânime, e-DJF1 28/04/2017). 
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Logo, presente a probabilidade do direito. Do mesmo modo, verifico o perigo da demora, uma 
vez que o óbice ao parcelamento pode acarretar prejuízos aos cofres do Município e, 
consequentemente, dano à população. 

Por essas razões, DEFIRO o pedido de tutela para determinar que a União (Fazenda Nacional) 
processe os pedidos de Parcelamento Simplificado do Município autor, sem a limitação imposta 
pelo art. 16, da IN RFB n2 1891/2019, de todos os débitos vencidos de natureza previdenciária ou 
não, inclusive a obrigação previdencidria corrente vencida do mês anterior ao pedido de 
parcelamento, nos termos do art. 10 e parágrafo Calico, do art. 14-C, da Lei n.° 10.522/2002, c/c 
inciso I, do art. 111, do CTN. 

Intimem-se as partes do teor da presente decisão, com urgência , via oficial de justiça , dada 
urgência e risco de prazo fatal ( dia 10/02) para cumprimento imediato. 

Cite-se. Na contestação, deverá a ré carrear aos autos os documentos que reputar pertinentes 
ao deslinde da demanda. 

Apresentada contestação, intime-se para réplica. 

Os pedidos de produção de provas adicionais deverão ser deduzidos na contestação e na 
réplica, sendo formulados em termos claros, específicos e objetivos, de modo a justificar a 
necessidade do meio de prova indicado e os fatos a serem demonstrados. 

tic"11;::ok 

Dacl.t 
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Justiça Federal da la Regido 
PJe - Processo Judicial Eletrônico 

25/11/2020 

Número: 1052100-31.2020.4.01.3400 

Classe: PROCEDIMENTO COMUM CIVEL 

Órgão julgador: 141 Vara Federal Wei da SJDF 

Última distribuição :16/09/2020 
Valor da causa: R$ 3.454.713,46 

Assuntos: Parcelamento, PAES/Parcelamento Especial 

Segredo de justiça? NÃO 

Justiça gratuita? NÃO 
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PODERJUDICIARIO 
JUSTIÇA FEDERAL 

Seção Judiciária do Distrito Federal 
14, Van Federal Cível da SJDF 

PROCESSO: 1052100-31.2020.4.01.3400 
CLASSE: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7) 
AUTOR: MUNICIPIO DE SANTANOPOLIS 
RÉU: UNIAO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL) 

DECISÃO 

I — Relatório 

Trata-se de ação de rito comum, proposta pelo Município de Santandpolls-BA, contra a União 

, objetivando, como pedido de tutela de urgência, que a ré admita e processe os pedidos de parcelamento 

simplificado do autor: a] sem a limitação imposta pelo art. 16 da Instrução Normativa da RFB n. 1.891, de 14 de 

Maio de 2019; b] que sejam incluidos no parcelamento todos os débitos vencidos, de natureza previdenciaria 

ou não, inclusive as obrigações tributaries correntes dos meses anteriores ao do recebimento do respectivo 

Fundo de Participação, no caso de não pagamento no vencimento, sob pena de retenção no FPM, nos termos 

do art. 10 e parágrafo Otto do art. 14-C da Lei n. 10.522/2002 c/c inciso I do art. 111 do CTN, e art. 14-D da 

Lei n. 10.522/2002, art. 32 da Lei n. 12.810/2013 e art. 39 da Lei n. 13.485/2017; c] não cobrança do "pedágio". 

Aduz, em síntese, que a limitação do valor a ser objeto de parcelamento simplificado (R$ 

5.000.000,00), levado a efeito pelo art. 16 da IN/RFB n. 1.891/19, não fora prevista na Lei n. 10.522/02, razão 

pela qual tal limite deve ser afastado, por violar o principio da legalidade. 

A análise do pedido de tutela provisória foi postergada (fl. 122). 

Citada, a Unido apresentou contestação as fls. 126-144, defendendo a legalidade e legitimidade 

do ato ora questionado, pugnando pela rejeição dos pedidos. 

Réplica as fls. 146-191. 

È o relato do essencial. Decido. 
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II — Fundamentação 

Inicialmente, ressalte-se que, apesar da ordem de suspensão da tramitação dos feitos que 

versem sobre a questão discutida nos presentes autos até o julgamento dos recursos representativos de 

controvérsia indicados no Tema 997/STJ (REsp 1724834/SC; REsp 1679536/RN; e REsp 1728239/RS), tal 

determinação não impede a apreciação da tutela de urgência, ante o concreto perigo do dano à parte autora 

(art. 314 do CPC). 

Sendo assim, passo a apreciar o pedido de tutela de urgência, que tem como requisitos para 

a sua concessão: a probabilidade do direito (fumus boni iuris) e o perigo de dano ou risco ao resultado útil do 

processo (per/cu/urn in mora), nos termos do art. 300 do CPC. 

Pretende a parte autora, em última análise, a realização do parcelamento simplificado previsto 

na Lei n. 10.522/02, em relação aos débitos indicados na exordia!, os quais afirma ultrapassarem o valor total 

de 11$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais). 

Afirma, porém, que a ré nap autoriza a realização do pretenso parcelamento simplificado, ante a 

vedação constante do art. 16 da IN/RFB n. 1.891/10, que assim dispõe: 

Art. 16. Poderá ser concedido parcelamento simplificado para pagamento de débitos cujo valor sela loual ou 

inferior a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais). 

§12 0 valor previsto no caput nap poderá exceder o valor correspondente ao somatório do saldo 

devedor dos parcelamentos simplificados em curso com o valor dos débitos novos inclufdos no 

parcelamento solicitado, considerados isoladamente: 

I - o parcelamento de débitos relativos As contribuições socials previstas nas alíneas "a", "b" e "c" do 

parágrafo único do art. 11 da Lei n°8.212, de 1991, e As devidas a terceiros, assim considerados outras 

entidades e fundos; e 

II - o parcelamento de débitos relativos aos demais tributos. 

§ 22 Aplicam-se ao parcelamento simplificado as disposições previstas nesta Instrução Normativa, exceto as 

vedações contidas no art. 15. 

Nada obstante, verifica-se que a Lei n. 10.522/02, que rege a matéria, não dispôs acerca de 

qualquer limitação de valor para a realização do parcelamento simplificado, previsto no art. 14-C. 

Eis o teor do referido dispositivo: 

Art. 14-C. Poderá ser concedido, de ofício ou a oedldo. narcelamento simolificado, importando o 

pagamento da primeira prestação em confissão de divida e instrumento hábil e suficiente para a exigência do 

crédito tributário. (Incluido pela Lei n° 11.941, de 2009) 

Parágrafo único. Ao parcelamento de que trata o caput deste artigo não se aplicam as vedações 

estabelecidas no att. 14 desta Lei. (Incluido pela Lei n° 11.941, de 2009) 
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Nesta seara, não ha como negar que a limitação de valor, realizada pela citada Instrução 

Normativa, não encontra amparo na lei de regência, não sendo possível, portanto, que tar ato regulamentar 

inove na ordem jurídica, sob pena de afronta ao principio da reserva legal e da hierarquia das normas. 

Não bastasse, é de se considerar que o art. 111, I, do Código Tributário Nacional determina que 

a legislação tributária que disponha sobre suspensão do crédito tributário deve ser interpretada literalmente. 

No mesmo sentido, mutatis mutandis, colhem-se da jurisprudência os seguintes precedentes: 

TRIBUTÁRIO. /00 DE RITO ORDINÁRIO. PARCELAMENTO (LEI 10.522/2002). LIMITAÇÃO DE VALOR 

IMPOSTA EXCLUSIVAMENTE POR ATO NORMATIVO SECUNDÁRIO (PORTARIA CONJUNTA 

PGFN/RFB 15/2009). ILEGALIDADE. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA RESERVA LEGAL PEDIDO DE 

EFEITO SUSPENSIVO INDEFERIDO. APELAÇÃO E REMESSA OFICIAL, TIDA POR INTERPOSTA, NÃO 

PROVIDAS. 1. Considerando que a sentença confirmou a tutela provisória anteriormente concedida, 

passando ela, após a sua publicação, a produzir efeitos imediatos, deve ser indeferido o pedido de atribuição 

de efeito suspensivo ao recurso de apelação (art. 1.012, § 12, V, do CPC). 2 Seaundo entendimento 

jurisprudencial assente nesta Corte. "a Lei 10.522/02 dispõe sobre o parcelamento simplificado sent 

considerar limites de valores, opor isso. não é devido a Receita Federal do Brasil em conlunto com a 

Fazenda Nacional, oar melo de Portaria. que 6 ato infraleaal inovar no ordenamento orialnárlo 

impondo limit(' maxim, ao montante obleto de parcelamento Pala aqravante. sob Dena de vlolacão ao 

principio da reserva local em matéria tributária' (AG 0056346-78.2015.4.01.0000/PA, Sétima Turma, Rel. 

Des. Fed. Jose Amilcar Machado, unânime, e-DJF1 28/04/2017). 3. Se o texto legal não ore* 

expressamente, limitarão de valor como reauisito necessário à concessão do parcelamento não 

apj_:  le I 'fiteisamong_çjp_stdp_j_e_tga e_inicarn n or meio dnormanoulampagaa 

administrativa. sob Dena de extrapolacão do poder reaulamentar. la cue onde o leaislador não fez 

dIstIncão. não cabe ao Interprete da norma distinquir. 4. Apelação e remessa oficial, tida por interposta, 

não providas. (TRF1, AC 0013878-18.2014.4.01.3304, Desembargador Federal Marcos Augusto de Sousa, 

Oitava Turma, e-djf1 29.03.2019) (g.n.) 

PROCESSUAL CIVIL TRIBUTÁRIO. PARCELAMENTO SIMPLIFICADO. PORTARIA CONJUNTA 

PGFN/RFB N° 15/2009. LIMITAÇÃO INDEVIDA. NORMA INFRALEGAL. OBSERVÂNCIA A LEI Ng 

10.522/2002. PRECEDENTES. 1. Objetivando regulamentar o parcelamento previsto na Lei n° 10.522/2002, 

a Fazenda Nacional editou a Portaria Conjunta PGFN/RFB n2 15/2009, que Impels limitação ao parcelamento 

simplificado em valor igual ou inferior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais). 2. 0 °areal° Superior 

Tribunal de Justice reconheceu que: "1...1 a Portaria Conlunta PGFN/RFB n2 15/2009, ao limitar o valor 

dos débitos passíveis de inclusão no parcelamento simplificado, criou restricão aue a Lei não Previu 

Com efeito, o diploma administrativo extrapolou os [Indies da Lei Instituidora do favor local clue não 

prevê tal restrição, o cue caracteriza evidente violacao ao princípio da hierarquia das normas e da 

reserva leaal. 1.1 Destarte, há qua se afastar a incidancia da norma limitadora contida na Portaria 

pGFN/RFB 15/09. determinando ao impetrado. rasa sela esse o único óbice. o recebimento e 

processamento do pedido de parcelamento da Impetrante, nos termos locals. (fls. 154-155. e-STJ) 

(RECURSO ESPECIAL N° 1.506.175 - PR (2014/0328389-5) RELATOR: MINISTRO HERMAN BENJAMIN, 

20/04/2015). 3. "Como a Lei 10.522/02 dispõe sobre o parcelamento simplificado sem considerar 

Mites de valores, não há como a Portaria Conlunta PGFN/RFB n2 15/09 Inovar onde a lei ordinária 

não dispõe, sob Dena de violação ao principio da reserva legal em matéria tributária'. (TRF4. 

APELREEX 5037686-16.2015.404.7000, SEGUNDA TURMA, Relator OTÁVIO ROBERTO PAMPLONA, 

juntado aos autos em 10/03/2016. 4. Asslm, a lei Instituidora do beneficio não previu a limitacão criada 
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pela norma infraleaal. que atribulu Woe 4 concessão do oarcelamento requerido. 5. Apelação e 

remessa oficial não providas. (TRF1, AC 0018373-20.2015.4.01.4000/PI, Rel. Desembargador Federal 

Hercules Fajoses, Sétima Turma, e-DJF1 de 26.01.2018) (g.n.) 

Em vista de tais razões, vislumbra-se a plausibilidade das alegações autorais, nos termos da 

fundamentação retro, bem como o risco de dano ao resultado dui do processo (uma vez que a parte autora está 

sendo indevidamente impossibilitada de realizar o pretenso parcelamento simplificado e, via de consequência, 

de alcançar sua regularidade fiscal), tudo a justificar a concessão de medida por meio da qual se permita 

parte autora a realização de parcelamento simplificado previsto na Lei n. 10.522/02, em relação aos débitos 

objeto desta lide, independentemente do limite fixado pelo art. 16 da IN/RFB n. 1.891/19, desde que não haja 

outros óbices que o impeça. 

Ill — Decisão 

Ante o exposto, defiro a tutela provisória de urgência, para determinar que a Unido processe 

o pedido de parcelamento simplificado do Município autor, sem a limitação imposta pelo art. 16 da IN/RFB n. 

1.891/19, de todos os débitos vencidos, de natureza previdencidria ou não, inclusive a obrigação previdenciária 

corrente vencida do mês anterior ao pedido de parcelamento, nos termos dos arts. 10 e 14-C da Lei n. 

10.522/02, sem afastar o direito da Unido de reter os seus créditos tributários no FPM, em caso de não 

parcelamento, e caso não haja outros óbices que o impeça. 

Intimem-se, com uraência. 

Após, suspenda-se a tramitação do presente processo até o julgamento dos recursos 

representativos de controvérsia indicados no Tema 997/STJ — ou até ulterior decisão do STJ ocasião em que 

deverão os autos ser conclusos para eventual aplicação do disposto no art. 355, I, do CPC. 

Brasilia-DF, 26 de outubro de 2020. 

(assinado eletronicamente) 

WALDEMAR CLAUDIO DE CARVALHO 

Juiz Federal da 140 Vara do DF 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA FEDERAL 

Seção Judiciária do Distrito Federal 
7' Vaxa Federal Ctvel da SJDF 

PROCESSO: 1004067-10.2020.4.01.3400 
CLASSE: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7) 
AUTOR: MUNICIPIO DE SERRA PRETA 
Advogados do(a) AUTOR: WILLIAM RODRIGUES DE SOUZA - 6A38418, GUTTEMBERG OLIVEIRA 
BOAVENTURA -13A19603 
RÉU: UNIAO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL) 

DECISÃO 

O MUNICÍPIO DE SERRA PRETA/BA ajuizou ação de conhecimento, pelo rito comum, em 

desfavor da UNIÃO (FAZENDA NACIONAL) objetivando na concessão de Tutela de Urgência, inaudita altera 

pars, no sentido de determinar que a Fazenda Nacional, sob pena de multa diária (astreintes), admita e 

processe os pedidos de Parcelamento Simplificado do Autor, sem a limitação imposta pelo att. 16, da Instrução 

Normativa da RFB n2 1.891, de 14 de Maio de 2019; para que sejam inclufdos no parcelamento todos os 

débitos vencidos de natureza previdenciária ou não, inclusive as obrigações tributaries correntes dos meses 

anteriores ao do recebimento do respectivo Fundo de Participação, no caso de não pagamento no vencimento, 

sob pena de retenção no FPM, nos termos do art. 10 e parágrafo único, do art. 14-C, da Lei n.2 10.522/2002, 

c/c inciso!, do art. 111, do CTN, e art. 14-D, da Lei n.2 10.522/2002, art. 32, da Lei n.2 12.810/2013 e att. 32, da 

Lei n.2 13.485/201r. 

É o breve relatório. Decido. 

II 

Da antecipação da tutela de urgência 
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Para a antecipação dos efeitos da tutela de urgência é necessário que a parte autora apresente 

"elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou risco ao resultado útil do processo 

a teor do art. 300 do CPC. 

Esses requisitos são cumulativos e concomitantes, de modo que a ausência de qualquer deles 

não so legitima a concessão da medida pleiteada. 

No caso dos autos, em ¡Lazo de cognição sumaria, vislumbro a presença de ambos as requisitos 

para o deferimento da medida. 

O município autor afirma possuir R$ 16.008.234,39 (dezesseis milhões, oito mil, duzentos e 

trinta e quatro reais, e trinta e nove centavos) de parcelamentos e sua divida junto à Receita Federal do Brasil é 

de R$ 2.110.954,85 (dois milhões, cento e dez mil, novecentos e cinquenta e quatro reais, e oitenta e cinco 

centavos) em débitos de natureza previdenciária (atualizado até 27/01/2019). 

Aduz que, somando os dois valores alcança-se o montante de R$ 18.119.189,24 (dezoito 

milhões, cento e dezenove mil, cento e oitenta e nove reais, e vinte e quatro centavos), configurando 

impedimento para a adesão ao parcelamento simplificado, devido à limitação prevista no §1°, do art. 16, da IN 

RFB nQ 1891/2019, de até R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reels), sem contar o pedágio da primeira parcela 

de 10% sobre o total dos débitos consolidados, que seria de R$ 1.600.823,43 (um milhões, seiscentos mil, 

oitocentos e vinte e três reais, e quarenta e três centavos). 

Em relação à probabilidade do direito, cabe ressaltar que a Lei 10.522/02 dispõe sobre o 

parcelamento de débitos de qualquer natureza com a Fazenda Nacional, sem considerar limites de valor, como 

6 passivel observar no artigo 14, que trata das vedações ao parcelamento, a saber: 

"Art. 14. É vedada a concessão de parcelamento de débitos relativos a: 

I - tributos passivels de retenção na fonte, de desconto de terceiros ou de sub-

roga cão; 

II - Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguro e sobre Operações relativas a 

Títulos e Valores Mobiliários —10F, retido e não recolhido ao Tesouro Nacional; 

Ill - valores recebidos pelos agentes arrecadadores não recolhidos aos cofres públicos. 

IV— tributos devidos no registro da Declaração de Importação; 

V— incentivos fiscais devidos ao Fundo de Investimento do Nordeste — FINOR, Fundo de 
Investimento da Amazônia — FINAM e Fundo de Recuperação do Estado do Espírito Santo — 
FUNRES; 

VI — pagamento mensal por estimativa do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica — IRPJ 

e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido — CSLL, na forma do art. 2° da Lei no 9.430, 

de 27 de dezembro de 1996; 

VII — recolhimento mensal obrigatório da pessoa física relativo a rendimentos de que trata o 
art. 8° da Lei n° 7.713, de 22 de dezembro de 1988; 

VIII — tributo ou outra exação qualquer, enquanto não integralmente pago parcelamento 

anterior relativo ao mesmo tributo ou exação, salvo nas hipóteses previstas no art. 14-A desta 
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Lei; 

IX — tributos devidos por pessoa jurídica com falência decretada ou por pessoa física com 
insolvência civil decretada; e 

X— créditos tributários devidos na forma do art. 49 da Lei no 10.931, de 2 de agosto de 2004, 
pela incorporadora optante do Regime Especial Tributário do Patrimônio de Afetação. 

Art. 14-C. Poderá ser concedido, de °lido ou a pedido, parcelamento simplificado, 
importando o pagamento da primeira prestação em confissão de divida e instrumento 
hábil e suficiente para a exigência do crédito tributário. 

Parágrafo único. Ao parcelamento de que trata o caput deste artigo não se aplicam as 

vedações estabelecidas no art. 14 desta Lei." (destaquei) 

Corn efeito, em razão de a Lei não estabelecer limites de valor para fins de parcelamento, não 

possível que a Instrução Normativa RFB n2 1891/2019, norma infralegal, crie vedações ao parcelamento de 

débito fiscal, portanto, inovando o direito com restrição, - sob pena de violar o principio da legalidade, em 

matéria tributária. 

Assim dispõe o art. 16 da citada instrução normativa: 

"Art. 16. Poderá ser concedido parcelamento simplificado para pagamento de débitos cujo 
valor seja igual ou inferior a As 5.000.000,00 (cinco milhões de reais). 

§ 19 0 valor previsto no caput não poderá exceder o valor correspondente ao somatório do 
saldo devedor dos parcelamentos simplificados em curso com o valor dos débitos novos 
inclufdos no parcelamento solicitado, considerados isoladamente: 

I - o parcelamento de débitos relativos as contribuições sociais previstas nas alíneas "a", "b" e 

"c" do parágrafo único do art. 11 da Lei n9 8.212, de 1991, e as devidas a terceiros, assim 

considerados outras entidades e fundos; e 

II - o parcelamento de débitos relativos aos demais tributos. 

§ 29 Aplicam-se ao parcelamento simplificado as disposições previstas nesta Instrução 
Normativa, exceto as vedações contidas no art. 15." 

Ao analisar situação semelhante, o Tribunal Regional Federal da 12 Regido firmou o seguinte 

entendimento, que também pode ser aplicado nesta hipótese: 

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. PARCELAMENTO SIMPLIFICADO. PORTARIA 
CONJUNTA PGFN/RFB N2 15/2009. LIMITAÇÃO INDEVIDA. NORMA INFRALEGAL. 
OBSERVÂNCIA A LEI Ng 10222/2002. PRECEDENTES. 
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1. Objetivando regulamentar o parcelamento previsto na Lei n2 10.522/2002, a Fazenda 
Nacional editou a Portaria Conjunta PGFN/RFB n2 15/2009, que impôs limitação ao 
parcelamento simplificado em valor igual ou inferior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais). 

2. 0 egrégio Superior Tribunal de Justiça reconheceu que: 7...) a Portaria Conjunta 
PGFN/RFB n° 15/2009, ao limiter o valor dos débitos passíveis de Inclusão no 
parcelamento simplificado, criou restrição que a Lei não previu. Com efeito, o diploma 
administrativo extrapolou os limites da Lei instituidora do favor legal que não prevê tal 
restrição, o que caracteriza evidente violação ao principio da hierarquia das normas e da 
reserva legal. (...)Destarte, ha que se afastar a incidência da norma limitadora contida na 
Portaria PGFN/RFB 15/09, determinando ao impetrado, caso seja esse o único óbice, o 
recebimento e processamento do pedido de parcelamento da impetrante, nos termos legais. 
(fis. 154-155, e-STJ) (RECURSO ESPECIAL IV 1.506.175 - PR (2014/0328389-5) RELATOR 
: MINISTRO HERMAN BENJAMIN, 20/04/2015). 

3. "Como a Lei 10.522/02 dispõe sobre o parcelamento simplificado sem considerar 
limites de valores, não há como a Portaria Conjunta PGFN/RFB n2 15/09 inovar onde a 
lei ordinária não dispõe, sob pena de violação ao principio da reserva legal em matéria 
tributdria". (TRF4, APELREEX 5037686-16.2015.404.7000, SEGUNDA TURMA, Relator 
OTÁVIO ROBERTO PAMPLONA, juntado aos autos em 10/03/2016. 

4. Assim, a lei instituidora do beneficio não previu a limitação criada pela norma In fralegal, 
que atribuiu óbice à concessão do parcelamento requerido. 

5. Apelação e remessa oficial não providas. (AC 0018373-20.2015.4.01.4000/PI, Rel. 
DESEMBARGADOR FEDERAL HERCULES FAJOSES, TRF1, SÉTIMA TURMA, e-DJF1 de 
26/01/2018)" (destaquei) 

0 perigo de dano também está presente; isso porque é do conhecimento de todos que grande 

parte dos entes federados encontram-se em débito com o fisco e o parcelamento da divide, ao tempo que 

suspende sua exigibilidade, permite uma serie de benefícios fiscais e administrativos, como é o caso de 

emissão de certidões, não Inclusão na divide ativa, dentre outros, o que demonstra a urgência da medida 

requerida. 

Ill 

Ante o exposto, DEFIRO o pedido de tutela de urgência, a teor do art. 300 do CPC, para 

determinaráA re quo permita a autora a realização de parcelamento simplificado, na forma da Lei 10.522/02, 

independentemente da limitação prevista no art. 16, da Instrução Normativa RFB n 1891/2019, desde aue o 

teto nele previsto seja o único impedimento pare a concessão do oarcelamento. 

Intime-se, a ré, por mandado, para imediato cumprimento desta decisão. 

Cite-se. 

Intimem-se. 

CO'S 
paies'Afe 

arg._ 
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ANDERSON SANTOS DA SILVA 

Juiz Federal Substituto da 21 Vara da SJDF 

Respondendo pelo acervo do Juiz Titular da 7' Vara da SJDF 

Documento assinado eletronicamente 
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POOC. 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA FEDERAL 

Seção Judiciária do Distrito Federal 
16,  Vera Federal Cfvel da SJDF 

PROCESSO: 1009937-36.2020.4.01.3400 
CLASSE: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7) 

AUTOR: MUNICIPIO DE TOBIAS BARRETO 
Advogados do(a) AUTOR: WILLIAM RODRIGUES DE SOUZA - BA38418, GUTTEMBERG OLIVEIRA BOAVENTURA - 

BA19603 
RÉU: UNIAO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL) 

DECISÃO 

Trata-se de procedimento comum, corn pedido de tutela provisória de urgência, 
ajuizado pelo MUNICÍPIO DE TOBIAS BARRETO — SE em face da UNIÃO (FAZENDA 
NACIONAL) objetivando "(...) que a Fazenda Nacional, sob pena de multa diária (astreintes), 
admita e processe os pedidos de Parcelamento Simplificado do Autor: a) Sem a limitação imposta 

pelo art. 16, da Instrução Normativa da RFB n2 1.891, de 14 de Maio de 2019; b) Que sejam 
incluídos no parcelamento todos os débitos vencidos de natureza previdenciária ou não, inclusive 

as obrigações tributaries correntes dos meses anteriores ao do recebimento do respectivo Fundo 

de Participação, no caso de não pagamento no vencimento, sob pena de retenção no FPM, nos 
termos do art. 10 e parágrafo único, do art. 14-C, da Lei n.2 10.522/2002, c/c inciso I, do art. 111, 
do CTN, e art. 14-D, da Lei n.2 10.522/2002, art. 32, da Lei n.2 12.810/2013 e art. 32, da Lei n.2
13.485/2017;" FL 40. 

Aduz que a Lei ng 10.522/2002 estabelece os requisitos A concessão de 
parcelamentos simplificados/ordinários, sem estipular limites de valores (cf. arts. 14-C e 
seguintes). 

Aduz, ainda, que o estatuído na IN RFB n.g 1891/2019 afrontou o art. 14-C, da Lei 
n.g 10.522/2002. Narra que o cancelamento da Portaria Conjunta PGFN/RFB ng 15, de 15 de 
dezembro de 2009, pela Portaria Conjunta RFB/PGFN n.g 895/19, traz de igual sorte limites ao 
parcelamento simplificado, porém somente mudando os atos normativos regulamentadores. 
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Com a inicial, vieram documentos. 

Informação de prevenção à fl. 120. 

É o breve relatório. Decido. 

A tutela de urgência de natureza antecipada e medida excepcional cujo deferimento, 
a teor do art. 300 do CPC, reclama elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o 
perigo de dano ou risco ao resultado útil do processo. 

A jurisprudência tem se posicionamento firme no sentido de que a Portaria Conjunta 
PGFN/RFB n2 15/09, revogada pela Portaria Conjunta PGFN/RFB N.2 895/2019, que estabelecia 
limite máximo de valor a ser parcelado, inovava em matéria onde a lei ordinária não tratou, 
violando, assim, o principio da reserva legal de ordem tributária. 

Sobre o tema, destaco os seguintes precedentes: 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. REFIS. INCLUSÃO. 
LIMITES DE VALORES NÃO ESTIPULADOS NA LEI N. 10.522/02. PORTARIA 
CONJUNTA PGFN-RFB 02/2014. VIOLAÇÃO PRINCIPO DA RESERVA LEGAL. 
DECISÃO MANTIDA. 1. A concessão de parcelamento de débitos já se constitui em 
um favor fiscal aqueles que se encontram em divide com o erário; no entanto, a Lei 
10.522/02 dispõe sobre o parcelamento simplificado sem considerar limites de valores, 
e por isso, não é devido a Receita Federal do Brasil em conjunto com a Fazenda 
Nacional, por meio de Portaria, que é ato infralegal, inovar no ordenamento originário 
impondo limite máximo ao montante objeto de parcelamento pela agravante, sob pena 
de violação ao principio da reserva legal em matéria tributária.. 2. Precedentes desta 
Corte. 3. Agravo Regimental a que se nega provimento. (AG 0056346-
78.2015.4.01.0000/PA, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL JOSE AMILCAR 
MACHADO, SÉTIMA TURMA, e-DJF1 de 28/04/2017) 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
DECISÃO ADMINISTRATIVA. PARCELAMENTO INDEFERIDO. LIMITAÇÃO DE 
VALOR NÃO EXIGIDA, EXPRESSAMENTE, EM NORMA LEGAL VÁLIDA. LEI 
10.522/2002. CONDIÇÃO ESTABELECIDA, UNICAMENTE, EM PORTARIA 
CONJUNTA PGFN/RFB. AGRAVO DE INSTRUMENTO PROVIDO. 1. "'Uma vez que 
a Lei 10.522/02 dispõe sobre o parcelamento simplificado sem considerar limites de 
valores, não ha como a Portaria Conjunta PGFN/RFB n. 15/09 inovar onde a lei 
ordinária não dispõe, sob pena de violação ao principio da reserva legal em matéria 
tributária" [in AC 553.046/CE, TRF5]. No caso vertente, autorizada a realização de 
parcelamento simplificado dos débitos demonstrados em anexo (contribuições 
previdencidrias patronais referentes as competências 11/2013, 13/2013, 01/2014, 
02/2014 e 03/2014), nos termos do art. 10, da Lei n. 10.522/2002, sem o limite de 
valor previsto em ato infralegal, e consequentemente a suspensão da exigibilidade dos 
referidos créditos tributários, garantindo, nos termos do art. 206 do CTN, a expedição 
de CPD-EN, até ulterior deliberação" (AGA 0033067-97.2014.4.01.0000/PI, TRF1, 
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Sétima Turma, Rel. Des. Fed. Reynaldo Fonseca, e-DJF1 24/10/2014, p. 454). 2. Se o 
texto legal não exige, expressamente, limitação de valor como requisito necessário 
concessão do parcelamento, não poderia essa condição ser estabelecida, unicamente, 
por meio de norma regulamentadora administrativa, sob pena de extrapolação do 
poder regulamentar, ia que onde o legislador não fez distinção, não cabe ao intérprete 
da norma distinguir. Logo, merece acolhimento a pretensão da agravante. 3. Agravo 
de instrumento provido. (AG 0071679-70.2015.4.01.0000 / PI, Rel. 
DESEMBARGADOR FEDERAL MARCOS AUGUSTO DE SOUSA, OITAVA TURMA, 
e-DJF1 de 10/06/2016) 

Assim, tenho que, de fato, existem elementos nos autos capazes de convencer este 
julgador sobre a verossimilhança das alegações autorais, no tocante a limitações que se fizerem 
por meio de Portarias, uma vez que institui limites que a Lei de regência não estipula. 

Portanto, DEFIRO o pedido de tutela de urgência, para determinar A Ré que 
autorize a realização de parcelamento simplificado pela parte autora, na forma da Lei no 
10.522/2002, independentemente da limitação de valores previstas na Instrução Normativa RFB 
n.2 1.891/19 e Portaria PGFN n.o 448/19, caso não se verifique outros óbices, além do ora 
afastado, conforme interpretação dada ao caso concreto. 

Intimem-se, via mandado, para ciência e cumprimento da decisão. 

Observo, ademais, que a questão trazida a debate no feito diz respeito à legalidade 
do estabelecimento, por atos infralegais, de limite máximo para a concessão do parcelamento 
simplificado instituído pela Lei 10.522/2002. 

Verifica-se , ainda, que essa matéria foi afetada pela Primeira Seção do STJ ao rito 
dos recursos especiais repetitivos (REsp 1.679.536/RN, REsp 1.724.834/SC e REsp 
1.728.239/RS — Tema 997/STJ), tendo o Ministro Relator determinado a suspensão do 
processamento de todos os processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem sobre a 
questão e tramitem no território nacional. 

Sendo esta a matéria em debate nos presentes autos, determino a suspensão do 
feito até ulterior deliberação da Superior Corte. 

Publique-se. Cumpra-se. 

MARCELO REBELLO PINHEIRO 

Juiz Federal da 162 Varal SJDF 

BRASÍLIA, 21 de fevereiro de 2020. 
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SECRETARIADE FINANÇAS.

ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ANTONIO CARDOSO, neste ato, representada pelo 
Secretario de Finanças Sr° GILVANDO CARVALHO MOREIRA, Portador da CPF sob n°
335.3244865-04 e RG n°0249935651.ATESTA para os devidos fins que :a Empresa: WILLIAN 
RODRIGUES SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, com endereço na Avenida 
Tancredo Neves, n° 620 Edficio Mundo Hari CaMinho das Arvores, Salvador-BA, registro no 
Cadastro Nacional de Pessoa juridica sob o n° 39.235,34210001-264 Prestou os serviços 
abaixo relacionados de 11 de Janeiro de 2021 ate a presente data, com qualidade e presteza, 
sendo cumpridora dos prazos e termos filmados pa contrata*, n40 baYgricia fieriburni 
registro que desabone a sua_conduta até apresenta data 

RELAÇÃO DOS SERvigos PRESTADOS: 

Deécticão Sei-VIOS*:-, C Perjddb--1:-14: - .- : ciósT 
1-CONSULTORIA NA ADOÇÃO DE MEDIDAS JUDICIAIS:QUEIMPLIQUEM NA 
oavoLugAo A PREFEITURA DE: PAGAMENTOS- De coNTRIBulgoEs 
SOCIAIS A UNIÃO FEDERAL E SEUS ORGAOS 

- - - , 
Jaki41,4 Npvia: 

2-CONSULTORIA NO DESENVOLVIMENTO DE PROCEDIMENTOS MAIS 
EFICIENTES DE CONTROLE DAB= INFORMAÇÕES FISCAIS DE 
TITULARIDADE DO MUNICIPIO 

Jan/21 a WV/23 

3-CONSULTORIA PARA A ADogoko DE MEDODAS DE MODERNIZAÇÃO NA 
DEFESA DO MUNICIPIO EM RAZÃO DE ATUAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO 
PUBLICA FECERAL, CUJO OBJETO ,SEJAM CONTRIBUIÇÕES ,SOCIAIS 
DEVIDAS PELO. MUNICIPIO

Jan/21a NaV/2I 

4-ACOMPANHAMENTO DIARIO DOS- RELATÓRIOS DE SITUAÇÃO FISCAL 
EMITIDOS-PELOSISTEMA e-CAC DA RECEITA FEDERAL 

, 4aam'alloy-123-=, 

5-CONFECÇA0 DOS OFICIOS, APONTANDO AS PENDENCIAS Nos 
RELATÓRIOS DE SITUAÇÃO FISCAL 

i• tek4 =-- . , - - . in;', uanbc, i ii imply/41,1-, 
67:ANALISES DE RETENÇÕES INDEVIDAS Jaíil21 -a. NOV/23-

ANTONIO CARDOSO-BAHIA, 2T DENOVEMBRO DE 2023 

-al o te v 
Deue oral:cm 

3.6 
PREFEFTiURMRfl

ANTONIO CPSDOSÍ 
Rua Cal. je;flo Augusta, 4 

jCenAra - CEP: 44'.18-0--000 
L.— Antonio Cardoso-BA. 

Rua Corona! Joao Augusto, 49,- Centro -Antonio Cardoso- Bahia - CEP 44.18moo: 
Telefone: (75).3230-2111 - E-mail: segove@antonlocardoso.ba.goV.br 
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ESTADO DE SERGIPE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PACATUBA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos, para fins de prova, aptidão de desempenho e atestado de execução, que a 
empresa WILLIAM RODRIGUES SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, Pessoa 
Jurídica de Direito Privado, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 39.235.342/0001-26, com sede 
Avenida Tancredo Neves, 620, Edil. Mundo Plaza, 5° andar, sala 503, Caminho das Arvores, 
Salvador, Bahia, CEP n°41.820-020, representada por seu sócio administrador, quem seja, 
o Dr. William Rodrigues de Souza, prestou serviços advocaticios de postulação junto a 
órgão da Administração Pública Federal, especialmente na Area de Direito Previdenciário 
junto à Receita Federal e na Seção Judiciária da Justiça Federal, nas áreas dos Direitos 
Constitucional, Administrativo e Direito Civil, com eventual propositura de ações judiciais de 
interesse do município e/ou defesa administrativa, perante qualquer Órgão, Juizo ou 
Tribunal. 

A referida prestação de serviços compreende o período de: 

02/01/2023 até a presente data. 

Consigna-se, ainda, que a aludida prestação dos serviços acima referida apresenta 
desempenho operacional satisfatório, tendo a empresa cumprido e cumprindo fielmente com 
suas obrigações, nada constando que a desabone técnica e comercialmente, até a presente 
data. 

Pacatuba-SE, 07 de dezembro de 2023 

Documento assinado digitalmente 

ihr M0141 REDO SANTOS 'MOO 
r. Data: OT/12#42118:04:44-0300 

Verifique eratittpsrnalidarA.govin 

MONFREDO SANTOS INÁCIO 

SECRETARIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

Município de Pacatuba 



PREFEITURA MUNICIPAL DE ARACI 
Estado da Bahia 

CNPJ 14.232.086/0001-92 
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P006:1,

Araci - Bahia, 14 de julho de 2025 

ik Assessoria Jurídica do Município 

Em atendimento a determinação da Excelentíssima Senhora Prefeita, que 

solicitara a instauração do Processo Administrativo por pedido do(a) 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ABACI BAHIA, solicito desta Assessoria Jurídica, 

parecer quanto a possibilidade de contratação, por Inexigibilidade de 

Licitação de WILLIAM RODRIGUES SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, 

referente prestação de serviços jurídicos especializados em consultoria 

para analise minuciosa e diagnóstico das nulidades existentes e inerentes 

aos processos de parcelamentos, mais especificamente nos parcelamentos de 

n.° 0091.00013.0008101304.18-55, 0226.00011.0000510686.24-01, 

0226.00011.0000609940.23-91, 0226.00011.0000804291.24-53, 

0226.00011.0000809829.23-53, 0226.00011.0000817770.23-72, 

0226.00011.00000920296.24-20, para a propositura de Ação Cominatória, que 

busca assegurar o direito do município, visto que os débitos ali parcelados 

são irregulares. 
Sendo o que nos reserva para o momento, aproveito o ensejo para 

externar votos de alta estima e levada consideração. 

Atenciosamente, 

SOCORRO DA SILVA 
Secr tario Municipal de Administração 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ARACI 
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PARECER JURÍDICO 

Contratação de empresa para prestação de 
serviços jurídicos especializados em 
consultoria para analise minuciosa e 
diagnóstico das nulidades existentes e 
inerentes aos processos de parcelamento, 
para propositura de ação cominatória. 

Trata-se o presente da analise do processo de inexigibilidade de 
licitação, por este Município, visando contatagao de empresa para 
prestação de serviços jurídicos especializados em consultoria 
para analise minuciosa e diagnóstico das nulidades existentes e 

de parcelamento n
0226.00011.0000510686.24-01, 
0226.00011.0000804291.24.53, 
0226.00011.0000817770.23-72, 

para propositura de ação 

inerentes aos processos 
0091.00013.0008101304.18-55, 
0226.00011.0000609940.23-91, 
0226.00011.0000809829.23-53, 
0226.00011.0000920296.24-20, 
cominatória. 

A area requisitante, 
indica a contratação do serviço 
ante a notoriedade, haja vista, 
dentre outras. 

Secretaria de Administração, 
por ser especializado na area 
realizar serviços nesta seara, 

Em atenção A solicitação constante do memorando esta 
assessoria passa a analisar a legalidade da eventual contratação 
conforme, art 53 da Le 14.133 de 2021. 

E o relatório. 

DAS RAZÕES DO PARECER 

0 art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal estabelece a 
obrigatoriedade das contratações de obras, serviços, compras e 
alienações da Administração Pública serem precedidas de 
licitação. No entanto, o referido dispositivo submete a 
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legislação infraconstitucional d tarefa de excepcionar a regra 
geral. 

As exceções, por sua vez, segundo o referido artigo, 
deverão estar expressamente previstas em lei. Sendo assim, o 
legislador infraconstitucional, ao editar a Nova Lei de 
Licitações e Contratos, também disciplinou o instituto jurídico 
da inexigibilidade de licitação, permitindo que a Administração 
Pública realizasse contratações diretas nas hipóteses 
excepcionais legalmente estabelecidas, assim como já era previsto 
na Lei n° 8.666/93. 

A Lei 14.133 de 2021 trouxe algumas novidades, inclusive no 
que diz respeito aos requisitos necessários para a contratação 
por inexigibilidade de serviços que só possam ser fornecidos por 
produtor, empresa ou representante comercial exclusivos. 

Vejamos o que dispões o artigo que trata da inexigibilidade 
de licitação: 

Artigo 74. É inexigível a licitação quando 
inviável a competição, em especial nos casos de: 

III - contratação dos seguintes serviços técnicos 
especializados de natureza predominantemente 
intelectual com profissionais ou empresas de 
notória especialização, vedada a inexigibilidade 
para serviços de publicidade e divulgação: 

(...) 

c) assessorias ou consultorias técnicas e 
auditorias financeiras ou tributaries; 

§ 3° Para fins do disposto no inciso III do caput 
deste artigo, considera-se de notória 
especialização o profissional ou a empresa cujo 
conceito no campo de sua especialidade, 
decorrente de desempenho anterior, estudos, 
experiência, publicações, organização, 
aparelhamento, equipe técnica ou outros 
requisitos relacionados com suas atividades, 
permita inferir que o seu trabalho é essencial e 
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reconhecidamente adequado A plena satisfação do 
objeto do contrato. 

Da leitura do referido artigo, percebe-se que o legislador 
faz uma lista exemplificativa de situações que podem caracterizar 
essa ausência de competição mencionada no caput, e, 
consequentemente, levar A inexigibilidade, incluindo-se ai as 
contratações de serviços que so possam ser fornecidos por 
produtor, empresa ou representante comercial exclusivos 

Por outro lado, o § 1° do mesmo dispositivo, esclarece como 
a Administração pode comprovar inviabilidade de competição. 

Para os processos de contratação direta, por inexigibilidade 

de licitação lançados sob o rito da Lei n° 14.133/2021, o Gestor 
deve iniciar a análise da questão identificando exatamente qual a 
necessidade da Administração e qual o meio mais adequado e 
eficiente de atender tal pretensão. 

Em suma, é imprescindível que a Administração Pública 
apresente os motivos, após análise da sua realidade fAtica, e 
concluir, baseando-se em critérios objetivos, técnicos e 
facilmente demonstráveis, que aqueles específicos serviços 

contratados mediante licitação ou diretamente, via 
inexigibilidade, atenderão essencialmente ao interesse público, 
que é feito através do Estudo Técnico Preliminar. 

Por outro lado, se a administração possuir meios de 
estabelecer critérios objetivos a viabilizar a competitividade 
entres os interessados, de acordo com os parâmetros legais, em 
face das características da demanda, entende-se, a principio, que 
a contratação deve ser precedida de processo licitatório, que é a 
regra prevista na CF. 

Outrossim, se para atender A necessidade da Administração, 
todavia, ficar devidamente justificado e/ou motivado que a 
execução do objeto deverá se dar por intermédio de produtor, 
empresa ou representante comercial exclusivos cujo conceito, no 
campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, 
estudos, experiência, publicações, organização, aparelhamento, 
equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas 
atividades, permitindo inferir que o seu trabalho é exclusivo e 
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reconhecidamente adequado A plena satisfação do objeto do 
contrato, será o caso de realizar a contratação direta. 

Nesse caso, a Administração não possui de meios de eleger 
parâmetros objetivos a ensejar um processo competitivo para a 
escolha do contratado. 

Para fins de contratação de serviços técnico especializados, 
considera-se de notária especialização o profissional ou a 
empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente 
de desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, 
organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos 
relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu 
trabalho é essencial e reconhecidamente adequado A plena 
satisfação do objeto do contrato. 

Além disso, no presente caso a empresa possui diversos 
certificados e atestados de qualificação técnica, comprovação de 
vasta experiência. 

Não podemos deixar de registrar que a contratação nos moldes 
insculpidos no inciso III, do art. 74, da Lei n° 14.333/21, 
possui natureza personalíssima, com postura restritiva com 
relação a possibilidade de subcontratação ou atuação de terceiros 
no contrato firmado e deve observar os critérios inaugurais 
lançados no art. 72, deste Diploma Legal, que elenca os seguintes 
documentos para instruir o "processo de contratação direta": 

Art. 72. 0 processo de contratação direta, que 
compreende os casos de inexigibilidade e de 
dispensa de licitação, deverá ser instruido com 
os seguintes documentos: 

I - documento de formalização de demanda e, se 
for o caso, estudo técnico preliminar, análise de 
riscos, termo de referência, projeto básico ou 
projeto executivo; 

II - estimativa de despesa, que deverá ser 
calculada na forma estabelecida no art.23 desta 
Lei; 
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III- parecer jurídico e pareceres técnicos, se 
for o caso, que demonstrem o atendimento dos 
requisitos exigidos; 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão 
de recursos orçamentários com o compromisso a ser 
assumido; 

V - comprovação de que o contratado preenche os 
requisitos de habilitação e qualificação minima 
necessária; 

VI - razão da escolha do contratado; 

VII- justificativa de prego; 

VIII - autorização da autoridade competente. 

Parágrafo único. 0 ato que autoriza a contratação 
direta ou o extrato decorrente do contrato deverá 
ser divulgado e mantido A disposição do público 
em sitio eletrônico oficial. 

Assim, tendo em vista a demonstração do cumprimento do que exige 
a Lei, além do que a experiência anterior do pretenso contratado, 
opinamos pelo acolhimento da sugestão de Inexigibilidade. 

E 04 R, S.M.J. 

Araci e julho de 2025. 
c 

Alb t rvalho Silva 

Assessor Jurídico OAB/BA 20.591 
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PARECER 

Assunto: Inexigibilidade de Licitação Pública 

Processo Administrativo n.° 234/2025 

Em face dos fatos arrolados, tanto o parecer jurídico, quanto o parecer 

da controladoria são favoráveis ao ato de inexigibilidade por entenderem 

que o mesmo está em consonância com a legislação de acordo o disposto no 

Art. 74, inciso III, que trata como inexigível a formalidade de licitação 

para a contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de 

natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de 

notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de 

publicidade e divulgação. Assim sendo, coube ao agente de contratação, no 

uso de suas atribuições, averiguar, e, confirmar, a regularidade fiscal e 

trabalhista da referida empresa. Informamos, entretanto, que, como 

condição de eficácia deste ato, necessário se faz a publicação dg mesmo. 

Araci - Bahia, 14 de julho de 2025 

Cleidson Matos Barreto 
Agente de Contratação 

Edilson az dos Santos 
Equipe de Apoio 

A Exma. Sr.' 
MARIA BETIVANIA LIMA DA SILVA 

MD. Prefeita Municipal 
Araci - Bahia. 

esus 
de Apoio 
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Processo Administrativo: 234/2025 

Inexigibilidade de Licitação: 1085/2025 

PARECER CONTÁBIL 

Em atenção à comunicação interna enviada a esse setor, cumpre-nos informar 

a V.Sa. que existe, no orçamento em vigor, dotação orçamentária especifica 

destinada a acolher as despesas relativas a este processo. 

Unidade Orçamentária : 

Atividade : 
Administração 

Elemento da Despesa : 

Fonte de Recurso : 

07.01 - Secretaria Municipal de Administragdo 

2.105 - Gestão e Manutenção das Ações 

3.3.90.35.00 - Serviços de Consultoria 

500 

Araci - Bahia, 14 de julho de 2025 

Setor"-de Contabilidade 

A Exma. Sr.a 
MARIA BETIVANIA LIMA DA SILVA 
MD. Prefeita Municipal 
Araci - Bahia. 
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INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N.° 1085/2025 

A Prefeita do Município de ARACI, Estado da Bahia, no uso de suas 
atribuições: 

Reconhece a situação de inexigibilidade de licitação e opta pela 
homologação do presente processo, em consonância com o parecer formulado 
pela Assessoria Jurídica, Controladoria e Contadoria do Município. 

Araci-Bahia, 14 de julho de 2025 

figul-"a/ ek, 
MARIA BETIVANIA LIMA DA SILVA 

Prefeita Municipal 
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comumIcAgko INTERNA 

Do: Agente de Contratação 
Para: Secretário Municipal de Administração 
Att.: Sr. José Socorro da Silva 
Assunto: EXTRATO DA INEXIGIBILIDADE N.° 1085/2025 

Senhor Secretário, 

Estamos encaminhando o extrato da inexigibilidade, destinado a 
prestação de serviços jurídicos especializados em consultoria para análise 
minuciosa e diagnóstico das nulidades existentes e inerentes aos processos 
de parcelamentos, mais especificamente nos parcelamentos de n.° 
0091.00013.0008101304.18-55, 
0226.00011.0000609940.23-91, 
0226.00011.0000809829.23-53, 

0226.00011.0000510686.24-01, 
0226.00011.0000804291.24-53, 
0226.00011.0000817770.23-72, 

0226.00011.00000920296.24-20, para a propositura de Ação Cominatória, que 
busca assegurar o direito do município, visto que os débitos ali parcelados 
são irregulares, visando atender as demandas da Secretaria Municipal de 
Administração, para que V.Sa. se digne a publicar no mural desta Prefeitura 
e em jornais de grande circulação ou diário oficial, bem como, no portal 
nacional de compras públicas - PNCP, para que cheguem ao conhecimento dos 
interessados e em cumprimento ao que determina a Lei Federal n.° 14.133/21. 

Araci-Bahia, 14 de julho de 2025 

Cleidson Matos Barreto 
Agente de Contratação 
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INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N.° 1085/2025 

FORNECEDOR/PRESTADOR DOS SERVIÇOS: WILLIAM RODRIGUES SOCIEDADE INDIVIDUAL 

DE ADVOCACIA 

CNPJ: 39.235.342/0001-26 

END.: AVENIDA TANCREDO NEVES, N.° 620, EDIFÍCIO MUNDO PLAZA, SALA 503, 

CAMINHO DAS ARVORES, SALVADOR - BAHIA, CEP: 41820-020. 

OBJETO: Prestação de serviços jurídicos especializados em consultoria para 

análise minuciosa e diagnóstico das nulidades existentes e inerentes aos 

processos de parcelamentos, mais especificamente nos parcelamentos de n.° 

0091.00013.0008101304.18-55, 0226.00011.0000510686.24-01, 

0226.00011.0000609940.23-91, 0226.00011.0000804291.24-53, 

0226.00011.0000809829.23-53, 0226.00011.0000817770.23-72, 

0226.00011.00000920296.24-20, para a propositura de Ação Cominatória, que 

busca assegurar o direito do município, visto que os débitos ali parcelados 

são irregulares por incidência de contribuições previdencidrias sobre 

verbas de caráter indenizat6rio, sem prejuízo de outros parcelamentos, 

simplificados ou não, conexos aos parcelamentos aqui identificados. 

FINALIDADE: Justifica-se a contratação, tendo em vista tratar-se de 

empresa referenciada com profissionais qualificados com os requisitos 

necessários para firmar tal compromisso. 

VALOR: Pagar a CONTRATADA pela prestação dos serviços, o valor estimado 

para o serviço é de R$ 600.000,00 (Seiscentos mil reais). 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ART. 74, INCISO III, DA LEI N.° 14.133/21. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 

Unidade Orçamentária : 07.01 - Secretaria Municipal de Administração 

Atividade 
Administração 

Elemento da Despesa 

: 2.105 - Gestão e Manutenção das Ações - 

: 3.3.90.35.00 - Serviços de Consultoria 

Fonte de Recurso : 500 
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FORNECEDOR/PRESTADOR pos SERVIÇOS: WILLIAM RODRIGUES SOCIEDADE INDIVIDUAL 
DE ADVOCACIA 

CNPJ: 39.235.342/0001-26 

END.: AVENIDA TANCREDO NEVES, N.° 620, EDIFÍCIO MUNDO PLAZA, SALA 503, 

CAMINHO DAS ARVORES, SALVADOR - BAHIA, CEP: 41820-020. 

3 

14 

4 
11 h VALOR: Pagar a CONTRATADA pela prestação dos serviços, o valor estimado 

para o serviço é de R$ 600.000,00 (Seiscentos mil reais). 

OBJETO: Prestação de serviços jurídicos especializados em consultoria para 

análise minuciosa e diagnostico das nulidades existentes e inerentes aos 

processos de parcelamentos, mais especificamente nos parcelamentos de n.° 

0091.00013.0008101304.18-55, 0226.00011.0000510686.24-01, 
0226.00011.0000609940.23-91, 0226.00011.0000804291.24-53, 

0226.00011.0000809829.23-53, 0226.00011.0000817770.23-72, 

0226.00011.00000920296.24-20, para a propositura de Ação Cominatória, que 

busca assegurar o direito do município, visto que os débitos ali parcelados 

são irregulares por incidência de contribuições previdencidrias sobre 

verbas de caráter indenizatório, sem prejuízo de outros parcelamentos, 

simplificados ou não, conexos aos parcelamentos aqui identificados. 

FINALIDADE: Justifica-se a contratação, tendo em vista tratar-se de 

empresa referenciada com profissionais qualificados com os requisitos 

necessários para firmar tal compromisso. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ART. 74, INCISO III, DA LEI N.° 14.133/21. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 

Unidade Orçamentária : 07.01 - Secretaria Municipal de Administração 

Atividade 
Administração 

: 2.105 - Gestão e Manutenção das Ações - 

Elemento da Despesa : 3.3.90.35.00 - Serviços de Consultoria 

Fonte de Recurso : 500 

1 
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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

N.° 125/2025 

O MUNICIPIO Dg ABACI - Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito 
público interno, estabelecida a Praga Nossa Senhora da Conceição, n° 04, 
Bairro Centro, nesta Cidade de Araci - BA, cadastrada no CNPJ sob o n.° 
14.232.086/0001-92, representada neste ato pela Prefeita Municipal, SR..° 
MARIA BETIVANIA LIMA DA SILVA, brasileira, casada, portadora do RS: 
0743768108, CPF: 742.623.005-87, residente no povoado lagoa de alma, 258, 
Zona Rural, CEP: 48760-000, município de ARACI- BA, doravante denominado 
CONTRATANTE e a empresa WILLIAM RODRIGUES SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 
ADVOCACIA, C.N.P.J. sob n.° 39.235.342/0001-26, situada na AVENIDA 
TANCREDO NEVES, N.° 620, EDIFÍCIO MUNDO PLAZA, SALA 503, CAMINHO DAS 
ARVORES, SALVADOR - BAHIA, CEP: 41820-020, neste ato representada pelo Sr. 
WILLIAM RODRIGUES DE SOUZA, CPF n.* 015.244-095-02 e OAB sob n.° 38,418, 
denominada doravante de CONTRATADA, que subscrevem o presente, resolvem 
de comum acordo e observando as normas da Nova Lei de Licitações n.° 
14.133/2021, firmar o presente Contrato que sera regido pales cldlisulas 
abaixo: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 

0 presente contrato teM como fundamento legal 4) processo de 
inexigibilidade, tombado na Prefeitura Municipal de Anti sob n.° 
1085/2025, pelo qual foi escolhida a proposta apresentada pelo CONTRATADO, 

tendo sido observadas as disposições contidas na Lei Federal n." 14.133/21 

e suas alterações posteriores. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

Contratação de empresa para Prestação de serviços- jurídicos 
especializados em consultoria para análise minuciosa e diagnóstico das 

nulidades existentes e inerentes aos processos de parcelamentos, mais 

especificamente nos parcelamentos de n.' 0091.00013.0008101304.18-55, 
0226.00011-0000510686.24-01, 0226,00011.0000609940.23-91, 
0226.00011.0000804291.24-53, 0226.00011.0000809829.23-53, 
0226.00011.0000817770.23-72, 0226.00011.00000920296.24-20, para a 
rrot=.00ltora do Avo Comanatória l aoo kuoya azaoSu.var o ¡afloat-47r do 

município, visto que os débitos ali parcelados sac) irregulares por 
incidência de contribuições previdencidrias sobre verbas de cardter 
indenizatório, sem prejuízo de outros parcelamentos, simplificados ou 
conexos aos parcelamentos aqui identificados, visando atender as demandas 
da Secretaria Municipal de Administração, constante no termo de referancia 
da Inexigibilidade de Licitação n.° 1095/2025. 
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CLAUS= TERCEIRA - DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTARIAS: 

As despesas decorrentes deste instrumento de Contrato correrão por 
conta da Lei Orçamentária da Prefeitura _Municipal de Araei, A conta das 
seguintes programações: 

Unidade Orçamentária 

Atividade 
Administração 

: 07.01 - Seoretaria Municipal de Administragão 

: 2.105 - Gestão e Manutenção das Ações 

Elemento da Despesa : 3,3.90.35.00 - Serviços de Consultoria 

Fonte de Recurso : 500 

Parágrafo Único: 0 presente contrato terá seu pagamento efetuado 
respeitando os seguintes pereen uais: 

40% Despesas de Custeio; 
60% Despesa com Hão de Obra. 

CLAUSULA QUARTA - DO PREÇO: 

0 presents contrato tem o seu valor estipulado em R$ 600.000,00 
(Seiscentos mil reais) a ser pago em parcela única. 

CLAUS= QUINTA - DA VIGÊNCIA: 

A contratação sera celebrada com vigência de 12 (Doze meses, a 
contar da data de assinatura do presente instrumento. 

CLAUS= SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

São obrigações decorrentes do presente Contrato: 

I - DO CONTRATADO: 

a) Prestar o(s) serviço(s) descrito(s) na Cláusula Segunda, de acordo 
com a proposta que se encontra anexa a este processo; 

b) Responder, pelos vícios e defeitos ocultos doa serviços; 
c) Receber o prego estipulado na ClAtsula Quarta; 

d) Nos termos do quanto decidido no julgamento do Recurso 
Extraordinário com Repercussão Geral n° 1.293.453 e da Ação Civil 
Originária n° 2897 pelo Supremo Tribunal Federal, salvo os fornecedores 
optantes pelo regime de tributaoao Simples Nacional, os prestedoxes de 
serviços e fornecedores de bens, ao emitir as notas fiscais, faturas, 
boletos bancários ou quaisquer outros documentos de cobrança dos bens ou 
serviços, mesmo os que contenham código de barra, deverão informar o valor 
bruto do preço cobrado, com o destaque do Imposto de Renda a ser retido, 
nos termos do art. 11, da IN da RFB n' 1234, de 11 de janeiro de 2012 - 
anexo It e o seu pagamento ser efetuado pelo valor líquido deduzido das 
respectivas retenções, cabendo a responsabilidade pelo recolhimento destas 
ao órgão ou & entidade adquirente do bem OU tomador dos serviços. 
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II - DO CONTRATANTE: 

a) Pagar as despesas inerentes ao Contrato no valor, condições e 
situações estipuladas na Clausula Quarta; 

b) Receber o(s) bem(s) ou serviço descrito(s) na Cláusula Segunda. 
c) Arcar com as despesas de passagens, hospedagens e refeições dos 

profissionais integrantes no quadro da empresa contratada, no periodo em 
que estiverem executando serviços dentro do município. 

§ 10 - t obrigação comum o cumprimento dos prazos avançados neste 
instrumento. 

§ 20 - Fica assegurado ao CONTRATANTE o direito de contestar, sea. 
qualquer ônus, o serviço que não corresponda As características descritas 
na proposta apresentada pelo CONTRATADO. 

Parágrafo Único — 0 servidor responsável pela fiscalização desta 
contrato é a Sr.a Maria Verena Matos Moura da Silva, CET sob n.°
011.229.865-64. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES: 

0 descumprimento, parcial ou total, de qualquer das cláusulas 
contidas neste contrato sujeitara a CONTRATADA As sangóes prevista nos 
arts. 156 e 157 da Lei n° 14.133/21 e suas derivadas, garantida a previa 
e ampla defesa em processo administrativo. 

5 1° A inexecução, parcial ou total do contrato ensejará a 
suspensão ou a imposição da declaração de idoneidade para licitar e 
contratar com a Prefeitura Municipal de Araci e multa, de acordo com a 

gravidade da infração; 

§ 2° - A multa sera graduada de acordo com a gravidade da infração 
nos seguintes limites máximos; 

I - 0,3% (trés décimos por cento), ao dia, ate o trigésimo dia de 
atraso, sobre o valor da parte do serviço não realizado; 

II - 0,7% (sete décimos por cento), sobre o valor da parte do se Igo 
não realizador por cada dia subsequente ao trigésimo. 

5 3° - A administração se reserva ao direito da descontar do 
pagamento devido A CONTRATADA o valor de qualquer multa porventura imposta 
em virtude do descumprimento das condições ora estipuladas. 

§ 40 - As multas previstas nesta cláusula não tem caráter 
compensatório e o seu pagamento não eximirá o(a) CONTRATADO(A), da 
responsabilidade por perdas e danos decorrentes das' infrações cometidas. 

CLAUSULA OITAVA - DA RESCISÃO :E DA ALTERAÇAO: 
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A rescisão deste termo 6-stará sujeita As regras estabelecidas nos 
Artigos 124 a 139 da Lei n° 14.133/21, dando-lhe causa, em especial: 

I - A inadimplência de uma das partes ao pactuado neste termo, de 
tal forma que não subsista condiOes para a continuidade do mesmo; 

Parágrafo Único - As partes poderão, também, alterar esse instrumento de 
Contrato, através de Termo de Aditivo a ele, onde se observem as regras 
previstas na Legislação Contratual especifica sobre o assunto, assim como 
prorroga-lo quando do seu vencimento alem da alteração de 25% pelas mesmas 
condições a critério da contratante de acordo a lei n.° 14.133/21. 

CLAUSULA NONA - DO FORO: 

Fica eleito o foro do Município de Araci, em detrimento de qualquer 
outro por mais privilegio que seja, pare dirimir quaisquer dúvidas 
relatives ao presente Contrato. 

Assim, por estarem justas e acertadas, subscrevem às parteS o 
presente Termo de Contrato, em 03 (três) vias de igual teore forme, dando-
o como bom e valioso, na presença de 02 (duas) testemunhas. 

Araci - Bahia, 14 de julho de 2025 

SA_
MARIA BET IVANIA. LIMA DA SILVA 

PREFEITA MUNICIPAL 
CONTRATANTE 

WILLIAM RODRIGUE SOCI DADE IND IDUAL DE ADVOCACIA 
WILLIAM R DRIGUES at SOUZA 

CONTRATADO 

Nome 
CPF: 

06r7(0,̀ 859; 



PREFEITURA MUNICIPAL DE ARACI 
Estado da Bahia 

CNPJ 14.232.086/0001-92 
Praga Nossa Senhora da Conceigao, 4. Centro - Araci - BA - CEP: 48760-000 

Tel:(75) 3266-2146 / 3266-3076, e-mail: gabinete@araci.ba.gov.br 

comuNIcAgio INTERNA 

Do: Agente de Contratação 
Para: Secretario Municipal de Administração 
Att. Sr. Jose Socorro da Silva 
Assunto: INEXIGIBILIDADE N.° 1085/2025 

Senhor Secretário, 

Estamos encaminhando Resumo do Contrato, firmado com o intuito de 

contratação de empresa para prestação de serviços jurídicos especializados 

em consultoria para análise minuciosa e diagnóstico das nulidades 

existentes e inerentes aos processos de parcelamentos, mais 

especificamente nos parcelamentos de n.° 0091.00013.0008101304.18-55, 
0226.00011.0000510686.24-01, 0226.00011.0000609940.23-91, 
0226.00011.0000804291.24-53, 0226.00011.0000809829.23-53, 
0226.00011.0000817770.23-72, 0226.00011.00000920296.24-20, para a 

propositura de Aga) Cominatória, que busca assegurar o direito do 
município, visto que os débitos ali parcelados são irregulares, para que 

V.Sa. se digne a publicar no mural desta Prefeitura e em jornais de grande 

circulação ou diário oficial, bem como, no portal nacional de compras 
públicas - PNCP, para que chegue ao conhecimento dos interessados e em 

cumprimento ao que determina a Lei Federal 14.133/21. 

Araci-Bahia, 14 de julho de 2025 

Cleidson Matos Barreto 
Agente de Contratação 
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RESUMO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

Espécie: Prestação de Serviços 

Resumo do Objeto: Contratagão de empresa para prestação de serviços 

jurídicos especializados em consultoria para analise minuciosa e 

diagnóstico das nulidades existentes e inerentes aos processos de 

parcelamentos, mais especificamente nos parcelamentos de n.° 

0091.00013.0008101304.18-55, 0226.00011.0000510686.24-01, 

0226.00011.0000609940.23-91, 0226.00011.0000804291.24-53, 

0226.00011.0000809829.23-53, 0226.00011.0000817770.23-72, 

0226.00011.00000920296.24-20, para a propositura de Ação Cominatória, que 

busca assegurar o direito do município, visto que os débitos ali parcelados 

são irregulares, visando atender as demandas da Secretaria Municipal de 

Administração. 

Modalidade: Inexigibilidade de licitação, conforme estabelecido no Artigo 

74, inciso III, da Lei 14.133/21. 

Unidade Orçamentária : 07.01 - Secretaria Municipal de Administração 

Atividade 
Administração 

Elemento da Despesa 

Fonte de Recurso 

Empresa Contratada 

ADVOCACIA 

N' do Contrato 

Empenho da Despesa 
Valor Total do Contrato 
Vigência do Contrato 

Assina pela Contratante 

Assina pela Contratada 

: 2.105 - Gestão e Manutenção das Ações - 

: 3.3.90.35.00 - Serviços de Consultoria 

: 500 

: WILLIAM RODRIGUES SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 

125/2025 

14 de julho de 2025 
R$ 600.000,00 (Seiscentos mil reais) 

12 (Doze) meses 

MARIA BETIVANIA LIMA DA SILVA 

WILLIAM RODRIGUES DE SOUZA 
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DECLARAÇÃO DE puBLIcAgio 

Eu, José Socorro da Silva, Secretário Municipal de Administração da 
Prefeitura Municipal de Araci, Estado da Bahia, DECLARO, para os devidos 
fins de direito, que o extrato da inexigibilidade n.° 1085/2025 e resumo 
do contrato de prestação de serviço n.° 125/2025, com a empresa WILLIAM 
RODRIGUES SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, foi publicado conforme o 
disposto na Lei n.° 14.133/21. 

E, para tanto, firmo o presente para que produza seus legais efeitos. 

Araci-Bahia, 22 de julho d 

José Socorro da Slav 
Secretário de Administração 
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Resumo do Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços 

jurídicos especializados em consultoria para análise minuciosa e 

diagnóstico das nulidades existentes e inerentes aos processos de 

parcelamentos, mais especificamente nos parcelamentos de n.° 

0091.00013.0008101304.18-55, 0226.00011.0000510686.24-01, 

0226.00011.0000609940.23-91, 0226.00011.0000804291.24-53, 

0226.00011.0000809829.23-53, 0226.00011.0000817770.23-72, 

0226.00011.00000920296.24-20, para a propositura de Ação Cominatória, que 

busca assegurar o direito do município, visto que os débitos ali parcelados 

são irregulares, visando atender as demandas da Secretaria Municipal de 

Administração. 

Modalidade: Inexigibilidade de licitação, conforme estabelecido no Artigo 

74, inciso III, da Lei 14.133/21. 

Ç Unidade Orçamentária : 07.01 - Secretaria Municipal de Administração 

II H Atividade : 2.105 - Gestão e Manutenção das AO-es - 

Administração 

Elemento da Despesa : 3.3.90.35.00 - Serviços de Consultoria 

H Fonte de Recurso 

tI 

El

Empress Contratada 

ADVOCACIA 

N' do Contrato 

Empenho da Despesa 

Valor Total do Contrato 

Vigência do Contrato 

Assina pela Contratante 

Assina pela Contratada 

: 500 

: WILLIAM RODRIGUES SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 

: 125/2025 

: 14 de julho de 2025 

: R$ 600.000,00 (Seiscentos mil reais) 

: 12 (Doze) meses 

: MARIA BETIVANIA LIMA DA SILVA 

: WILLIAM RODRIGUES DE SOUZA 

:  PREFEITURMAUNÍCIPAL6EARAC9A , Prqgq,Nossa.v3e horo dotgon o ;,146.!:oo!,,,,LBA; 4P76P --PQ 

In—PecilliDAP Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico 
WpsAndapcmM 
Sistema Gedindap -Atualizaçao Maria do &sterna - Versão: 2025 - Tipo Programa: 

Fr—
GI-07 - Campo de ApficaDao: AD-04 , :,  oaecrenantaneooaen 

Certificado de Registro da Programas de Computador - Processo nt BR 51 2017 000515-0- INPI 
Documento assinado digitalmente =forme MP re 2200-2 de 2412212001, F

Ewa batiks,a Intraestedure de Chaves Pakas Eleaseeira . CP-Brast . ea 




